
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA

ELÉTRICA E INFORMÁTICA INDUSTRIAL

Ayslan Trevizan Possebom

Um modelo argumentativo computacional para
tomada de decisão consensual baseado na

formação de conhecimento comum

TESE

Curitiba, Paraná, Brasil

2018





Ayslan Trevizan Possebom

Um modelo argumentativo computacional para tomada
de decisão consensual baseado na formação de

conhecimento comum

Tese apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Engenharia Elétrica e Infor-
mática Industrial da Universidade Tecnoló-
gica Federal do Paraná como requisito parcial
para obtenção do grau de Doutor em Ciências
- Área de Concentração: Informática Indus-
trial.

Orientador: Dr. Cesar Augusto Tacla

Curitiba, Paraná, Brasil
2018



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação 
 

 
 

Possebom, Ayslan Trevizan 
P856m          Um modelo argumentativo computacional para tomada  
2018        de decisão consensual baseado na formação de conhecimento 

comum / Ayslan Trevizan Possebom.-- 2018. 
164 p. : il. ; 30 cm 
 
Disponível também via World Wide Web 
Texto em português com resumo em inglês 
Tese (Doutorado) - Universidade Tecnológica Federal do Pa-

raná. Programa de Pós-graduação em Engenharia Elétrica e In-
formática Industrial, Curitiba, 2018  

Bibliografia: p. 131-140 
 
1. Processo decisório. 2. Processo decisório em grupo. 3. Pro-

cesso decisório - Modelos matemáticos. 4. Sistemas de suporte 
de decisão. 5. Árvores de decisão. 6. Otimização combinatória. 7. 
Teoria dos grafos. 8. Agentes inteligentes (Software). 9. Sistemas 
multiagentes. 10. Representação do conhecimento (Teoria da in-
formação). 11. Inteligência computacional. 12. Semântica. 13. 
Engenharia elétrica - Teses. I. Tacla, Cesar Augusto. II. Universi-
dade Tecnológica Federal do Paraná. Programa de Pós-Gradua-
ção em Engenharia Elétrica e Informática Industrial. III. Título.  

 
CDD: Ed. 23 – 621.3 

Biblioteca Central da UTFPR, Câmpus Curitiba 
Bibliotecário: Adriano Lopes CRB-9/1429 



  
Ministério da Educação 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

 

 

 

 

TERMO DE APROVAÇÃO DE TESE Nº 172 

 

A Tese de Doutorado intitulada “Um modelo argumentativo computacional para tomada de 

decisões consensual baseado na formação de conhecimento comum”, defendida em sessão 

pública pelo(a) candidato(a) Ayslan Trevizan Possebom, no dia 15 de junho de 2018, foi julgada 

para a obtenção do título de Doutor em Ciências, área de concentração Engenharia da Computação, 

e aprovada em sua forma final, pelo Programa de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica e 

Informática Industrial. 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 
Prof(a). Dr(a). Cesar Augusto Tacla - Presidente – (UTFPR) 

Prof(a). Dr(a). Leonelo dell Anhol Almeida – (UTFPR) 

Prof(a). Dr(a). Fabiano Silva – (UFPR) 

Prof(a). Dr(a). André Pinz Borges – (UTFPR) 

Prof(a). Dr(a). Bráulio Coelho Ávila - (PUC-PR) 

 

A via original deste documento encontra-se arquivada na Secretaria do Programa, contendo a 

assinatura da Coordenação após a entrega da versão corrigida do trabalho. 

 

 

 

Curitiba, 15 de junho de 2018. 

 
 
 
 



        



Dedico este trabalho a você, Francisco Greggio Possebom,
meu filho, que veio ao mundo logo no início deste projeto de pesquisa, e a você,

Elisangela Aparecida Greggio Possebom, minha esposa: vocês, por excelência, desde
sempre têm sido fonte de inspiração e motivação para que concluída fosse esta obra.





Agradecimentos

Agradeço primeiramente a Deus, por ter-me acompanhado em todas as viagens a
Curitiba, por ter-me dado forças, muito além dos meus limites, para superar obstáculos,
para mim intransponíveis, prosseguir nesta difícil jornada, além de paciência, determinação
e sabedoria para a aquisição de preciosos conhecimentos, por ter sempre atendido a todas
as solicitações nos momentos de angústia.

Agradeço aos familiares, que sofreram comigo em todas as etapas desta obra: pais,
irmã, sogro, sogra, cunhado, cunhadas, sobrinhos, tios e avós. Em especial, agradeço aos
meus pais Oilio Possebom e Marlene Trevizan Possebom, sem cujo incentivo não teria
atingido os objetivos eleitos.

Agradeço à minha esposa, Elisangela Aparecida Greggio Possebom, pela paciência,
pela compreensão nos longos momentos de ausência minha para a realização deste trabalho,
pelo incentivo ao enfrentamento e solução de tantos problemas, pelo zelo dedicado ao lar e
à dádiva de Deus, nosso filho, Francisco Greggio Possebom, que nos tem proporcionado
uma das mais incríveis e saudáveis experiências aguardadas por qualquer casal: ser pai,
ser mãe. Cada sorriso seu, filho nosso, faz com que a vida bem vivida valha a pena.

Agradeço ao meu orientador, Dr. Cesar Augusto Tacla, pelos ensinamentos, paci-
ência, orientação e constante motivação. É exemplo de orientador e professor, em quem
tenho me inspirado e me inspirarei para todo o sempre.

Agradeço aos colegas e amigos da UTFPR que cruzaram o meu caminho durante
esta caminhada, em especial à Mariela Morveli-Espinoza, que sempre esteve comigo por
ocasião do desenvolvimento de trabalhos, pesquisas e estudos em grupo. Grande parceira
de estudos e trabalho em equipe.

Agradeço aos amigos e colegas de trabalho do Instituto Federal do Paraná (IFPR),
campus Paranavaí, em especial aos docentes do eixo Informação e Comunicação/Informática,
por me permitirem o afastamento das atividades profissionais a fim de que pudesse me
dedicar exclusivamente aos estudos do curso de doutorado.

Por fim, agradeço a todas as pessoas que, embora não citadas, de alguma forma,
sempre e incansavelmente, estiveram dispostas a colaborar para a realização desta obra.





Resumo
Sistemas Multiagentes são formados por um conjunto de agentes inteligentes, cada qual com
os próprios conhecimentos e objetivos a serem satisfeitos. Tais agentes, trocando mensagens
entre si, aprendem uns com os outros. Sistemas de argumentação permitem aos agentes
interagir em um contexto social enviando e recebendo argumentos que representam o
ponto de vista de cada um e que correspondam a justificativas ou explicações sobre alguma
informação ou opinião. Argumentos são formados por um conjunto de premissas que levam
a uma determinada conclusão por meio de mecanismos de inferência. Os modelos baseados
em argumentação permitem que os agentes troquem argumentos entre si e, de forma
coletiva, tomem decisões em grupo. Esta tese aborda a questão social de tomada de decisão
consensual por meio de diálogos que permitem aos agentes construírem conhecimento
comum. Quando determinado argumento é apresentado ao grupo, calcula-se o nível de
consenso sobre as fórmulas deste argumento, bem como a força intrínseca que representa o
quanto este argumento em essência é conhecido e aceito pelo grupo de agentes. Em trabalhos
correlatos ao tema, observa-se a inexistência de análise mais profunda quanto ao consenso
sobre os argumentos, especialmente no que tange ao consentimento e à tomada de decisão
consensual. Tais trabalhos tampouco apresentam meios para avaliação da aceitabilidade de
argumentos consensualmente defendidos. A proposta da tese é baseada principalmente na
identificação do nível de consenso do grupo de agentes a respeito das informações presentes
em determinado argumento (premissa e conclusão) que pode produzir conhecimento comum.
A força global dos argumentos indica o quanto tal argumento influencia na tomada de
decisão. O objetivo da tese consiste em determinar, por meio do diálogo entre os agentes,
os argumentos que melhor justificam determinada alternativa de decisão e a ordenação
parcial das alternativas de acordo com a preferência do grupo. Com este objetivo, foi
proposto um modelo para tomada de decisão consensual baseada em argumentação que
considera: o conjunto de agentes com seus respectivos valores de expertise; o conjunto de
possíveis alternativas de decisão; o conjunto de tabelas de diálogos e, por meio de um
processo que mapeia as tabelas de diálogos para grafos de argumentação, a identificação
da força global dos argumentos e a aplicação de semânticas de argumentação para que seja
obtida a alternativa de decisão preferida pelo grupo. Dois casos de estudo demonstram
a aproximação do conhecimento do grupo de agentes e o consenso do grupo sobre os
argumentos que defendem cada alternativa de decisão. Apresenta-se ainda uma análise
comparativa da proposta com trabalhos afins comparando-se ao uso de argumentação
abstrata e estruturada, argumentos ponderados, mecanismos de diálogo, avaliação das
alternativas de decisão e resultado de semânticas.

Palavras-chave: Consenso. Tomada de decisão em grupo. Argumentação. Diálogo. Agen-
tes. Sistemas multi-agentes.





Abstract
Multiagent System consists of a set of intelligent agents, each one with its own knowledge
and goals to be satisfied. Those agents interact with each other exchanging messages
and reasoning from the information in the interactions. Argumentation systems allow the
agents to interact in a social context by sending and receiving arguments. These arguments
represent a particular agent’s point of view, corresponding to a justification or explanation
about any information or opinion. Arguments are built with a set of premises that lead
to a given conclusion throught a mechanism of logical inference. Argumentation-based
models allow agents to exchange arguments among themselves and make collaborative
group decisions. This thesis addresses the issue of social decision-making by means of
dialogues allowing agents for building common-knowledge. When an argument is sent
to the group, the level of consensus on its formulas is identified, as well as its intrinsic
strength that represents the extent in which the argument as a whole is known and
accepted by the group of agents. In related works, it is observed that there is a lack
of deeper analysis of the consensus on the arguments, especially in the case of consent
and consensual decision-making. Those works do not either show how to evaluate the
acceptability of arguments that are consensually supported. The proposal of this thesis is
based mainly on the calculation of the consensus level of the group of agents regarding
the information present in an argument (premisse and conclusion). The overall strength of
the arguments indicates the extent an argument influences the decision making process.
The objective of this thesis is to determine, by means of dialogues among the agents,
which arguments best justify a given decision alternative and the partial ordering of these
alternatives according to the preference of the group. With this objective, it was proposed
a model for consensual decision-making based on argumentation that considers: a set of
agents with their respective expertise values; a set of possible decision alternatives; a set
of dialogue tables and, through a process that maps the dialogue tables to argumentation
graphs, the identification of the overall strength of the arguments and the application of
argumentation semantics so that the group’s preferred decision alternative is obtained.
Two case studies demonstrate the approximation of the knowledge of the agents and the
consensus of the group on the arguments that defend each decision alternative. It also
presents a comparative analysis with related works comparing the use of abstract and
structured argumentation, weighted arguments, mechanisms of dialogue, evaluation of
decision alternatives and semantic results.

Keywords: Consensus. Group decision-making. Argumentation. Dialogue. Agents. Multi-
agent system.
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1 Introdução

No campo da Inteligência Artificial, os agentes inteligentes são projetados para
atingirem os objetivos propostos, desempenhando suas atividades de forma autônoma.
Frequentemente o grupo de agentes deve tomar decisões em conjunto (de forma cooperativa),
sem pretensões particulares. A decisão cooperativa ocorre, de modo especial, quando a
escolha do grupo afeta os objetivos individuais e os compromissos a serem assumidos
pelos agentes na realização de tarefas complexas (TONIOLO, 2013). Os agentes devem
interagir para chegar a determinada conclusão, apresentando opiniões ou preferências sobre
as alternativas de decisão, por meio de um conjunto de avaliações (CABRERIZO et al.,
2015). A dificuldade encontrada na tomada de decisão em grupo ocorre devido ao fato de
que cada agente possui seus próprios conhecimentos e motivações (HERRERA-VIEDMA
et al., 2005).

Diversas abordagens na Inteligência Artificial para a tomada de decisão em grupo
foram propostas utilizando critérios estatísticos, sócio-econômicos e computacionais (XIA,
2017). Os sistemas de argumentação têm sido utilizados na tomada de decisões em grupo,
especialmente nos Sistemas Multiagentes. A teoria da argumentação fornece mecanismos
para lidar com conflitos de interesse e conhecimentos inconsistentes, de forma que o grupo
de agentes possa atingir acordos usando diálogos argumentativos sobre o problema de
decisão (BARBERÁ, 2011).

Nesta tese, aborda-se a questão do modo como desenvolver mecanismos pelos
quais agentes inteligentes possam atingir nível de acordo aceitável ao tomarem decisões
consensuais, considerando todas as opiniões ou pontos de vista expostos por meio de
diálogos argumentativos. Investiga-se como a teoria da argumentação pode ser aplicada
em diálogos argumentativos para a formação de conhecimentos comuns entre os agentes.
Adicionalmente, analisa-se as semânticas de argumentação cujos objetivos são a obtenção
de soluções, de forma tal que as justificativas pela escolha da alternativa eleita sejam
apoiadas pela maioria dos participantes. Neste capítulo, apresentam-se as motivações,
objetivos, contribuições, delimitações e estrutura da tese.

1.1 Motivação
A palavra consenso refere-se ao princípio de tomada de decisão pelo qual um

grupo de agentes chega a determinado acordo coletivo. Essa espécie de tomada de decisão
requer unanimidade do grupo: todos os membros devem concordar com a alternativa de
decisão escolhida, bem como com as justificativas para tal escolha. No entanto, a decisão
por consenso não é uma tarefa trivial, uma vez que os agentes devem apresentar algum
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objetivo comum, não devem competir pela prevalência dos próprios pontos de vista, devem
participar ativamente da discussão enviando argumentos e contra-argumentos, além de
disporem de tempo suficiente para as discussões (TUCKER, 2003).

Os métodos provenientes da Teoria de Jogos para a tomada de decisão em grupo,
como sistemas de votação e eleições (NURMI, 1999) e variações, como Borda, Cordorcet
e Agregação de Julgamentos (GROSSI; PIGOZZI, 2014), não levam em consideração os
diálogos entre os agentes: cada agente apresenta voto favorável ou contrário a determinada
alternativa de decisão, ou fornece a ordem de preferência sobre algum conjunto de alter-
nativas. O resultado é determinado pelo maior número de votos favoráveis à alternativa
preferida. Tais métodos tampouco consideram o processo completo para a consecução
do consenso do grupo, que também inclui a possibilidade dos participantes mudarem
de opinião antes da votação, ou então de conhecerem as razões determinantes para os
votos favoráveis ou contrários, conhecimento que permite o entendimento basilar sobre os
motivos que levaram à escolha conclusiva do grupo. Assim, um protocolo de diálogos que
permita que todos os participantes expressem opiniões e compartilhem conhecimentos se
torna fase importante para que se atinja consenso.

Os diálogos permitem que os agentes troquem opiniões sobre as alternativas de
decisão. Sistemas de argumentação permitem aos agentes exporem argumentos ao grupo,
bem como estabelecem relações de ataque e defesa entre argumentos. Com base nas
relações de ataque/defesa entre argumentos, os sistemas de argumentação são capazes
de determinar o conjunto de argumentos aceitos que justifiquem alguma alternativa de
decisão (BESNARD et al., 2014; CARSTENS et al., 2015).

Diversos trabalhos sobre tomada de decisão usando sistemas de argumentação
foram propostos com diferentes aplicações, tais como: geração de argumentos pró ou contra
determinada alternativa de decisão (AMGOUD; BELABBES; PRADE, 2006); tomada
de decisão e explicação sobre a decisão com o uso de argumentos epistêmicos e práticos
(AMGOUD; PRADE, 2009); estabelecimento de correlação entre atributos de decisão,
alternativas de decisão e objetivos dos agentes (ZHONG et al., 2014); votação pró ou contra
cada argumento fornecido sobre uma discussão (LEITE; MARTINS, 2011; CARSTENS et
al., 2015); agregação de argumentos em configurações coletivas (BODANZA; TOHMÉ;
AUDAY, 2017), entre outros. O que tais trabalhos têm em comum é que um só agente,
baseado em algum princípio de decisão, escolhe o melhor argumento a ser enviado ao grupo
em um diálogo, ou então calcula a ordem de preferência sobre os argumentos. Os trabalhos
não lidam com o processo completo para a tomada de decisão consensual em grupos de
agentes. Na decisão por consenso, o grupo deve dialogar sobre cada alternativa de decisão
disponível e atingir um ponto que todos (ou a maioria) concordem com a alternativa
preferida e com as justificativas para sua escolha.

Os agentes atingem consenso por meio da integração das próprias preferências com
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as preferências da maioria dos membros do grupo (SUZUKI et al., 2015; HUANG; YANG;
HSIEH, 2018), de modo a criar uma concepção comum do coletivo (SAVIO, 2015). Quando
a decisão é consensual, apesar das preferências individuais, o grupo tende a ficar unido, e,
consequentemente, cada agente pode auxiliar os demais para a satisfação da maioria dos
objetivos. Portanto, a tomada de decisão por consenso apresenta algumas vantagens em
relação aos demais métodos grupais: aproximação das opiniões dos agentes; garantia aos
envolvidos do direito de exposição das opiniões; proclamação de resultado final que indique
as preferências do grupo juntamente com as explicações que as motivaram, desde que os
agentes incorporem as informações apoiadas pela maioria (CONRADT; ROPER, 2009).

Consenso nem sempre está diretamente ligado à qualidade, eficácia ou otimização
da decisão. Entretanto, como o resultado envolve a participação do grupo de agentes
que trabalharão em conjunto para a execução das ações, o consenso se torna condição
necessária à bem-sucedida implementação (BERGMAN et al., 2012).

1.2 Problema e Objetivos
Cada argumento fornecido por um agente contém um conjunto de informações

logicamente relacionadas que levam à conclusão do argumento. Considere, por exemplo,
uma situação em que agentes discutem1 sobre a escolha de uma linguagem de programação
fictícia chamada Jack para a implementação de jogos eletrônicos. Determinado agente
pode emitir o seguinte argumento favorável a Jack:

Temos muitas bibliotecas já codificadas em Jack, o que pode simplificar nosso trabalho.

O grupo de agentes pode concordar totalmente com o argumento, mas pode também
concordar parcialmente com ele (ou rejeitar). Considere que o argumento possua duas
informações: (i) temos muitas bibliotecas, e (ii) bibliotecas podem simplificar o trabalho.
A maioria dos agentes pode concordar apenas com (i) e rejeitar (ii), apoiar (i) e (ii) ou
rejeitar (i) e (ii). Os apoios e rejeições a cada uma das informações indicam o quanto o
argumento é aceito pelo grupo.

Para que o grupo atinja um consenso, é importante analisar a estrutura dos
argumentos e calcular o quanto cada informação é conhecida ou apoiada pelos agentes. A
informação aceita pela maioria dos agentes deve ser também aceita pelos demais agentes,
que não a ignoram ou a recusam. Portanto, informações apoiadas pela maioria dos agentes
se tornam consensualmente aceitas pelo grupo (quando relacionadas ao assunto sendo
discutido)2. Argumentos que contenham informações de conhecimento comum dos agentes
1 diálogo inspirado em Morveli-Espinoza et al. (2015).
2 Em uma rede de sensores, uma informação nova só poderia ser aceita se a maioria dos agentes a

recebessem antes de qualquer tomada de decisão
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tendem a ser mais fortes que outros argumentos, de modo que sofrem menos ataques e
apresentem melhor justificativa para a defesa de outros argumentos. De acordo com Fagin
et al. (2004), conhecimento comum é “o estado de conhecimento onde todos sabem, todos
sabem que todos sabem, todos sabem que todos sabem que todos sabem, etc.”. Existe
importante relação entre conhecimento comum e consenso (KUHN; OSHMAN; MOSES,
2011; MCKELVEY; PAGE, 1986; MÉNAGER, 2008). O conhecimento comum é requisito
para a tomada de decisão consensual porque o consenso é atingido quando as opiniões dos
agentes são aceitas pelo grupo (SQUAZZONI, 2012; VOORNEVELD; TSAKAS, 2007).
Por outro lado, o consenso sobre determinada informação pode existir apenas no contexto
da alternativa de decisão em discussão, sem que perdure em outros contextos.

Com relação aos principais mecanismos para a tomada de decisão consensual
aplicados a Sistemas Multiagentes com a utilização de diálogos argumentativos, pode-se
formular a pergunta de pesquisa desta tese:

1. Que critérios podem ser utilizados para identificar se há consenso do grupo sobre as
informações do argumento e sobre o argumento de forma geral?

Adicionalmente, questiona-se:

2. Como o consenso sobre cada informação de um argumento pode influenciar na força do
argumento e também na tomada de decisão?

O problema de pesquisa está no modo como tomar decisões consensuais que não
sejam apenas baseadas em simples votação ou medidas de preferência sobre as alternativas
de decisão. Desta forma, quer-se que os agentes sejam capazes de justificar as escolhas a
partir do conhecimento que possuem e que às vezes trocam durante um diálogo para tomada
de decisão consensual. Por meio desse diálogo, os agentes podem aproximar opiniões de
modo a atingir consenso sobre o assunto em apreço.

Neste trabalho, propõe-se um modelo para a tomada de decisão consensual baseada
em conhecimento comum construído por um grupo de agentes por meio de diálogos
argumentativos. Iniciando um diálogo ao postar uma alternativa de decisão para ser
debatida pelo grupo, os agentes podem interagir enviando argumentos favoráveis ou
contrários à alternativa de decisão, bem como apoiando e rejeitando cada informação
presente nos argumentos. As informações dos argumentos apoiadas pela maioria dos agentes
se tornam, então, conhecimento comum.

Os objetivos desta tese são:

1. Elaborar um modelo de diálogos que permita aos agentes trocar argumentos favoráveis
ou contrários a determinada alternativa de decisão e, também, que lhes permita
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formar conhecimento comum a partir do que cada um conhece sobre as informações
contidas nos argumentos;

2. Analisar o conjunto de argumentos emitidos nos diálogos sobre cada alternativa de
decisão, de modo a calcular a força dos argumentos e fornecer como resultado a
relação de preferência do grupo sobre o conjunto de alternativas disponíveis.

1.3 Principais Contribuições
Esta tese contribui com a proposição de um modelo para tomada de decisão

consensual aplicado a grupos de agentes. Por meio de diálogos sobre alternativas de decisão
e troca de argumentos, os agentes são capazes de identificar o nível de consenso do grupo
sobre cada informação presente nos argumentos quando relacionados a uma alternativa de
decisão. Também é possível identificar a força dos argumentos e aplicação de semânticas a
fim de que se determine a ordem de preferência do grupo sobre as alternativas disponíveis.

De forma geral, as contribuições apresentadas nesta tese são as seguintes:

• Diálogos argumentativos (Capítulo 3): propõe-se um modelo de diálogo deliberativo
em que a troca de mensagens entre o grupo de agentes seja realizada por meio de
argumentos logicamente estruturados. A partir da exposição de uma alternativa de
decisão ao grupo, o processo de argumentação é iniciado com a utilização de relações
de ataques (contra-argumentos) e avaliações de apoio ou rejeição às informações do
argumento;

• Formação do conhecimento comum (Capítulo 3): avaliam-se as informações de apoio
e rejeição recebidos em cada informação presente em cada argumento. Com base em
um certo valor limiar, determina-se quando uma informação deve ser considerada
conhecimento comum no grupo de agentes. A informação considerada conhecimento
comum torna-se consenso no grupo de agentes e pode ser utilizada para criar
novos argumentos. No modelo de diálogos proposto, juntamente com a formação do
conhecimento comum, é possível identificar quais informações são aceitas pelo grupo.
Adicionalmente, pode-se calcular a força intrínseca dos argumentos usando o nível
de consenso do grupo sobre cada fórmula de um argumento;

• Semânticas para grafo de argumentação ponderados por consenso (Capítulo 4):
mapeia-se os diálogos para grafos de argumentação ponderados. Cada nó deste grafo
representa um argumento e cada aresta representa uma relação de ataque. Aplica-se
semânticas de argumentação para determinar o nível de preferência do grupo sobre
as alternativas de decisão disponíveis. O nível de preferência é obtido pela análise
dos argumentos mais aceitos pelo grupo;
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• Avaliação dos resultados (Capítulo 6): é empírica a avaliação do modelo de diálogos
argumentativos, das semânticas propostas e da discussão dos resultados. Apresenta-se
um conjunto de propriedades que demonstram a aproximação de opiniões dos agentes
e a obtenção do consenso do grupo.

A formação do conhecimento comum pode ser útil em diversos domínios de aplica-
ções em que os Sistemas Multiagentes são usados, tais como chatbot, redes de sensores,
classificação da importância de páginas web, identificação de ações que possam ser execu-
tadas simultaneamente pelos agentes, ou quaisquer domínios em que haja necessidade de
formação de opinião do grupo.

1.4 Escopo e Delimitações

Este trabalho estuda e define um modelo de diálogos aplicado a sistemas multiagen-
tes onde as mensagens trocadas entre os agentes são constituídas por argumentos criados
a partir de uma base de conhecimentos contendo crenças representadas por fórmulas em
linguagem lógica proposicional na forma normal conjuntiva. Por meio da argumentação
e das relações de apoio e rejeição nas crenças de um argumento, identifica-se o nível de
consenso do grupo sobre cada crença e, com base em um valor limiar, determina-se qual
das crenças é apoiada pela maioria dos agentes, tornando-as conhecimento comum.

Durante o diálogo, somente é permitido a um agente emitir argumentos por vez
(em cada round de fala). Caso um determinado agente possua um ou mais argumentos
a serem emitidos ao grupo, este agente deve aguardar pela sua vez de falar e, quando
habilitado, envia todos os seus argumentos para serem discutidos pelo grupo. Existe um
diálogo para cada alternativa de decisão. Em cada diálogo, não é permitido a emissão de
argumentos repetidos (argumentos que já foram apresentados anteriormente no diálogo
atual) e argumentos que possuam crenças em sua premissa que foram rejeitadas pelo grupo
no diálogo atual. Os argumentos também não podem citar alternativas de decisão que não
àquela em discussão.

Não ocorre a inclusão de novas crenças na base de conhecimentos de um agente
considerando as bases de conhecimento do grupo de agentes. Um agente pode modificar
sua base de conhecimentos durante a formação do conhecimento comum (i) rotulando suas
crenças para indicar a aceitação ou rejeição do grupo sobre elas, ou (ii) incluindo novas
crenças que foram apoiadas pela maioria dos agentes durante um diálogo. Desta forma,
as crenças iniciais dos agentes permanecem as mesmas durante todos os diálogos, apenas
possibilitando aos agentes adquirirem novas crenças aceitas como conhecimento comum.

Ao final do diálogo, cada alternativa de decisão recebe um valor indicando seu nível
de preferência do grupo. Quando este valor é negativo, tem-se que, por meio da avaliação
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do conjunto de argumentos emitidos no diálogo correspondente, a maioria dos agentes
rejeita sua escolha.

1.5 Estrutura do trabalho
Este capítulo introduz a proposta da tese, delineando a motivação, problema de

pesquisa, objetivos, contribuições e delimitações. O restante do documento está estruturado
da seguinte maneira.

Capítulo 2. Fundamentação Teórica: apresenta introdução sobre os conceitos
teóricos utilizados no restante do trabalho, envolvendo as teorias da argumentação abstrata
e argumentação estruturada usadas na Inteligência Artificial. O capítulo introduz também
a estrutura de Kripke a fim de representar os mundos possíveis (estados do conhecimento)
que são aceitos pelos agentes na tomada de decisão. Adicionalmente, os tipos de diálogos
aplicados na argumentação e as características necessárias à decisão por consenso são
apresentados.

Capítulo 3. Formação do Conhecimento Comum: este capítulo especifica o
modelo de diálogos proposto para a identificação do nível de consenso e a formação do
conhecimento comum no grupo de agentes. Apresenta também o modo como é realizado o
cálculo da força consensual dos argumentos.

Capítulo 4. Modelo para tomada de decisão consensual: apresenta o ma-
peamento dos diálogos sobre cada alternativa de decisão para os respectivos grafos de
argumentos. A partir dos grafos, pode-se calcular a força dos argumentos, aplicar semânti-
cas de argumentação para determinar o conjunto de argumentos aceitos em cada diálogo,
e também podemos obter o resultado do problema de decisão, que consiste na ordem de
preferência do grupo sobre o conjunto de alternativas de decisão disponíveis.

Capítulo 5. Aplicação do modelo: apresenta um exemplo prático do modelo.
Dois cenários são utilizados: tomada de decisão por consenso sobre qual linguagem de
programação deveria ser utilizada no desenvolvimento de um jogo, e tomada de decisão
por consenso sobre qual ação um robô deveria executar em uma situação de desastre.

Capítulo 6. Resultados e Discussões: este capítulo trata das características
e limitações deste trabalho, apresentando um conjunto de propriedades e discutindo o
modelo de diálogos argumentativos e a formação do conhecimento comum para a tomada
de decisões consensuais.

Capítulo 7. Trabalhos relacionados: este capítulo apresenta o resumo dos
principais trabalhos relacionados e a comparação deles com o modelo proposto nesta tese.

Capítulo 8. Conclusão: apresenta as principais contribuições da tese e propõe
trabalhos futuros mais relevantes para aprimoramento do modelo proposto.
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2 Fundamentação Teórica

No presente capítulo são introduzidos os conceitos fundamentais, envolvidos no
desenvolvimento da tese, relacionados aos sistemas de argumentação e representação do
conhecimento em Sistemas Multiagentes. Inicialmente, desenvolve-se uma compreensão
geral sobre a argumentação abstrata e a argumentação estruturada. A argumentação
estruturada é utilizada no diálogo entre os agentes e na formação do conhecimento comum,
enquanto a argumentação abstrata é utilizada na avaliação dos argumentos e na tomada
de decisões consensual. Em seguida, são apresentados os conceitos acerca dos “mundos
possíveis” e da estrutura de Kripke utilizados para a representação do conhecimento dos
agentes. Os conceitos são utilizados na avaliação do modelo proposto para formação do
conhecimento comum e na tomada de decisão. O capítulo também apresenta os tipos de
diálogos aplicados aos sistemas de argumentação e os conceitos básicos sobre a tomada de
decisão consensual.

2.1 Argumentação

O ato de argumentar consiste em fazer reivindicações, que são acompanhadas
de uma série de declarações que o emissor do argumento acredita que lhe justificará os
interesses ou pontos de vista. Com certa frequência, a argumentação é vista como algo
rude ou desagradável, especialmente quando faz referência a uma disputa (SINNOTT-
ARMSTRONG; FOGELIN, 2009; WESTON, 2008; ZAREFSKY, 2005). No entanto, os
argumentos são apresentados para que o grupo entenda as justificativas sobre as opiniões
fornecidas pelo emissor do argumento.

Para Sinnott-Armstrong e Fogelin (2009), um argumento “consiste em uma série
de sentenças, declarações ou proposições (chamadas de premissas) que se destinam a dar
algum tipo de razão para uma sentença, declaração ou proposição (chamada de conclusão)”.
A argumentação é um processo de raciocínio racional no qual as razões para o argumento
fornecem o suporte para a conclusão. Além da possibilidade de emitir argumentos e
contra-argumentos, a argumentação também possibilita a avaliação dos argumentos, de
modo a aumentar ou diminuir a aceitabilidade de um determinado ponto de vista de
acordo com algum tipo de critério (VESIC, 2011; BESNARD; HUNTER, 2008).

De acordo com Dung (1995), a discussão entre os humanos ocorre de forma simples
em que “o último a rir é o que ri melhor”. Ele apresenta um exemplo hipotético de diálogo
entre duas pessoas de nacionalidades diferentes p1 e p2 cujos países estão em guerra. O
diálogo é sobre a culpa pelo bloqueio de uma negociação em região de interesse comum:
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• p1: O meu governo não pode negociar com o seu já que seu governo nem sequer
reconhece meu governo.

• p2: Seu governo também não reconhece o meu governo.

• p1: Mas seu governo é um governo terrorista.

A pessoa p1 afirma que quem bloqueia a negociação é o governo de p2. Então p2

usa o mesmo argumento para contra-atacar p1. Neste momento, não existe conclusão
sobre a discussão. Encerrando-se a discussão no momento em que p1 apresenta o terceiro
argumento atacando p2, p1 teve a última palavra; portanto, venceu o diálogo. O framework
proposto por Dung explora este tipo de diálogo na teoria da argumentação e sua aplicação
na Inteligência Artificial, e assim fornece um conjunto de semânticas para a análise dos
argumentos e a escolha dos argumentos justificáveis. Este framework é chamado de abstrato,
pois, os argumentos e as relações entre eles (tipos de ataques entre argumentos), não
possuem estrutura definida. O framework é representado por um grafo onde os vértices se
referem aos argumentos e as arestas às relações de ataque.

Definição 1. (Framework de argumentação abstrata (DUNG, 1995)) Um framework de
argumentação é um par AF “ xAR,Ry onde AR é um conjunto de argumentos e R é uma
relação binária sobre AR com R Ď AR ˆ AR.

Dados dois argumentos argi e argj, a relação binária Rpargi, argjq indica que o
argumento argi representa um ataque ao argumento argj. O framework de argumentação
abstrata pode ser representado como um grafo direcionado de argumentos onde cada
vértice do grafo consiste em um argumento e cada aresta representa uma relação de ataque
entre os argumentos.

Dung trabalha com o conceito de conjunto admissível de argumentos (EEMEREN
et al., 2014). Um conjunto de argumentos é admissível se ele for livre de conflitos (não
contém um argumento que ataca outro argumento no mesmo conjunto) e se todos os
argumentos forem aceitáveis para este conjunto (quando um argumento no conjunto de
argumentos sendo atacado é defendido por outro argumento no conjunto de argumentos,
ou seja, o conjunto contém um argumento que ataca o argumento atacante). Tem-se que
um conjunto de argumentos é admissível se ele não possuir conflitos (livre de conflitos) e
puder se defender dos ataques recebidos (aceitável).

Definição 2. (Ataque e Defesa (DUNG, 1995)) No framework de argumentação abstrata
AF “ xAR,Ry, diz-se que um conjunto de argumentos B Ď AR ataca um argumento
argj R B se argj é atacado por um argumento argi P B tal que DRpargi, argjq P R.
Um conjunto de argumentos B Ď AR defende um argumento argi se DRpargj, argiq e
DRpargk, argjq com argk P B.
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Exemplo 1. (Framework de argumentação abstrata) Seja AF “ xAR,Ry um framework
de argumentação abstrata com AR “ targ1, arg2, arg3, arg4, arg5u e R “tparg1, arg2q,

parg3, arg2q, parg3, arg4q, parg4, arg3q, parg4, arg5q, parg5, arg5qu conforme Figura 1. Os
conjuntos de argumentos livre de conflitos são:H, targ1u, targ2u, targ3u, targ4u, targ1, arg3u,
targ1, arg4u, targ4, arg2u. Os conjuntos de argumentos admissíveis são: H, targ1u, targ3u,
targ4u, targ1, arg3u, targ1, arg4u.

Figura 1 – Framework Abstrato de Argumentação (BESNARD; HUNTER, 2008).

Exemplo 2. (Ataque e Defesa. (cont. Exemplo 1)) No conjunto B “ targ1, arg4u tem-se
que B ataca o argumento arg2 (DRparg1, arg2q e arg1 P B). Para B “ targ2, arg4u, tem-se
que o conjunto B defende arg2 (DRparg3, arg2q e DRparg4, arg3q com arg2, arg4 P B).

Um agente racional deve aceitar apenas argumentos que ele possa defender de todos
os ataques possíveis. Portanto, a partir dos conjuntos admissíveis, é possível examiná-los
para identificar quais deles podem ser unidos e permanecerem aceitáveis. Para isso, Dung
definiu um conjunto de semânticas de argumentação (DUNG, 1995; BARONI; CAMINADA;
GIACOMIN, 2011; DOUTRE; MENGIN, 2004), tais como completa, estável, preferida,
fundamentada, ideal, entre outras, que definem critérios a serem aplicados a um conjunto de
argumentos. No Exemplo 1, o conjunto targ1u é admissível, mas não contém os argumentos
arg3 ou arg4 que não representam relações de ataque ou anulam arg1. Neste sentido, ao
aceitar-se arg1, pode-se também aceitar arg3 ou arg4. Este tipo de raciocínio é a base
para a semântica complete e pode ser estendido para outras semânticas (CAMINADA,
2006; THIMM, 2012).

Para o cálculo das semânticas de argumentação, duas abordagens foram propostas:
(1) abordagem baseada em extensão (extension-based), e (2) abordagem baseada em
rotulamento (labelling-based). O primeiro tipo de abordagem visa a encontrar conjuntos de
argumentos, ou extensões, que, juntos, podem sobreviver aos ataques recebidos, represen-
tando, assim, posição coletiva1 sobre o conjunto de argumentos (DUNG, 1995). O segundo
tipo é uma forma mais expressiva de identificação da aceitabilidade de argumentos, pois
define o estado de cada argumento. O rotulamento consiste em atribuir um rótulo para
cada argumento, tais como in (argumento é aceito), out (argumento é rejeitado) e undec
(abstenção de opinião sobre a aceitabilidade do argumento) (CAMINADA, 2006). Nesta
tese, foca-se na abordagem baseada em rotulamento, em que o estado de justificação
consiste na atribuição de um rótulo ao argumento que responde se “é possível aceitar o
1 Aqui, o termo posição coletiva se refere a um conjunto de argumentos que podem ser aceitos, não

tendo relação com o grupo de agentes tomadores de decisão.
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argumento, é possível rejeitar o argumento e se é possível não ter uma posição sobre o
argumento”.

Definição 3. (Rotulamento de argumentos (CAMINADA, 2006; WU; CAMINADA;
PODLASZEWSKI, 2010)) Seja AF “ xAR,Ry um framework de argumentação abstrata.
Um rotulamento é uma função total L : ARÑ tin, out, undecu. Temos inpLq para targi P
AR|Lpargiq “ inu, outpLq para targi P AR|Lpargiq “ outu e undecpLq para targi P
AR|Lpargiq “ undecu.

No rotulamento dos argumentos, um argumento recebe o rótulo in se, e somente se,
todos os seus atacantes forem rotulados como out, enquanto que um argumento recebe o
rótulo out se, e somente se, existir no mínimo um atacante rotulado como in (CAMINADA,
2008). Formalmente, o rotulamento completo coincide com a extensão da semântica
completa (WU; CAMINADA; PODLASZEWSKI, 2010) e é definido como:

Definição 4. (Rotulamento completo de argumentos (CAMINADA; SÁ; ALCÂNTARA,
2013; WU; CAMINADA; PODLASZEWSKI, 2010; CAMINADA; GABBAY, 2009)) O
rotulamento de argumento em um framework de argumentação abstrata é chamado de
rotulamento completo se, e somente se, para cada argi P AR, tem-se que:

• Se Lpargiq “ in então para todo argj P AR que ataca argi tem-se que Lpargjq “ out;

• Se Lpargiq “ out então existe ao menos um argj P AR que ataca argi tal que
Lpargjq “ in;

• Se Lpargiq “ undec então (i) nem todo argj P AR que ataca argi tem Lpargjq “ out

e (ii) nenhum argj P AR que ataca argi tem Lpargjq “ in;

O processo de rotular os argumentos geralmente é iniciado pelos argumentos que
não recebem nenhum ataque. Assim, eles são automaticamente aceitos (in).

Exemplo 3. (Rotulamento de argumentos (cont. Exemplo 1)) A Figura 2 apresenta alguns
rótulos possíveis:

• Lparg1q “ in,Lparg2q “ out,Lparg3q “ undec,Lparg4q “ undec,Lparg5q “ undec;

• L1parg1q “ in,L1parg2q “ out,L1parg3q “ in,L1parg4q “ out,L1parg5q “ undec;

• L2parg1q “ in,L2parg2q “ out,L2parg3q “ out,L2parg4q “ in,L2parg5q “ out.

A partir da rotulagem dos argumentos, pode-se calcular as semânticas de argumen-
tação propostas por Dung, onde (CAMINADA, 2006; THIMM, 2012):
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Figura 2 – Abordagem baseada em rotulagem (labelling-based).

• Semântica completa: formada por todos os rótulos in. Exemplo: L “ targ1u, L1 “
targ1, arg3u, L2 “ targ1, arg4u, formando ttarg1u, targ1, arg3u, targ1, arg4uu;

• Semântica fundamentada: é completa e inpLq é mínimo. Exemplo: targ1u em L;

• Semântica preferida: é completa e inpLq é máximo. Exemplo: ttarg1, arg3u, targ1, arg4uu;

• Semântica semi-estável: é completa e undecpLq é mínimo. Exemplo: targ1, arg4u em
L2;

• Semântica estável: é completa e undecpLq “ H. Exemplo: targ1, arg4u em L2.

Enquanto a argumentação abstrata é representada por um grafo e não considera
a estrutura interna dos argumentos e a natureza dos ataques entre os argumentos, a
argumentação estruturada surge como uma abordagem que representa a estrutura interna
e as relações de ataques entre os argumentos utilizando uma linguagem lógica (por exemplo,
lógica revogável (NUTE; ERK, 1998; GARCÍA; SIMARI, 2004; PANISSON et al., 2014;
PRAKKEN; SARTOR, 1996) e lógica baseada em assunções (FAN; TONI, 2012; CRAVEN;
TONI, 2016), entre outras (KRAUSE et al., 1995; AMGOUD; PRADE, 2012; BESNARD;
HUNTER, 2001; MODGIL; PRAKKEN, 2014)).

Considerando uma linguagem lógica proposicional LP ; uma base de conhecimentos
Σ sem fechamento dedutivo contendo fórmulas em LP ; $, ” e K representando inferência
clássica, equivalência e contradição; ^, _, Ñ, Ø e  para conectivos lógicos de conjunção,
disjunção, implicação, bicondição e negação; pode-se definir o conceito de argumento.

Definição 5. (Argumento (AMGOUD; PRADE, 2004; BESNARD; HUNTER, 2014))
Um argumento é um par xΦ, αy tal que

1. α é uma fórmula na linguagem LP ;

2. Φ Ď Σ;

3. Φ $ α;
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4. Não existe Φ1 Ď Φ tal que Φ1 $ α. O conjunto Φ é minimal (em relação de inclusão).

O par xΦ, αy é um argumento para α onde Φ é o suporte do argumento (premissas)
e α é a conclusão do argumento. ApΣq é o conjunto de todos os argumentos que podem
ser formados a partir de Σ.

Quando Σ apresenta fórmulas inconsistentes, argumentos conflitantes podem ser
construídos. Estes conflitos (contra-argumentos) são representados na forma de ataques:
undercut e rebuttal (PARSONS; MCBURNEY, 2003; BESNARD et al., 2014).

Definição 6. (Relações de ataques) Seja ApΣq o conjunto de todos os argumentos que
podem ser formados a partir de Σ. Seja argi=xΦi, αiy e argj=xΦj, αjy dois argumentos
distintos em ApΣq. Considera-se os seguintes tipos simples de ataques:

• argi faz um ataque por undercut em argj se e somente se Dφ P Φj tal que αi ”  φ.

• argi faz um ataque por rebuttal em argj se e somente se αi ”  αj.

Exemplo 4. (Argumentos e Contra-argumentos) Seja Σ “ ta, b, aÑ  b, dÑ b, aÑ bu

a base de conhecimentos de um agente. Alguns argumentos que podem ser formados são:
arg1 “ xta, a Ñ  bu, by, arg2 “ xt b, d Ñ b, a Ñ du, ay e arg3 “ xta, a Ñ d, d Ñ

bu, by. O argumento arg2 faz um ataque por undercut em arg1, o argumento arg2 faz um
ataque por undercut em arg3, o argumento arg3 faz um ataque por undercut em arg2 e
o argumento arg3 faz um ataque por rebuttal em arg1. A Figura 3 ilustra as relações de
ataque.

Figura 3 – Tipos de relações de ataque: undercut e rebuttal.

As fórmulas na base de conhecimentos Σ são representadas na Forma Normal
Conjuntiva. Com isto, caso Σ “ ta, b, b, aÑ cu, tem-se Σ “ ta, b, b, a^ cu. Como a
premissa de um argumento é minimal, não é possível a geração de argumentos tais como
xta, b, aÑ cu, cy ou xtb, b, aÑ cu, cy. Algoritmos para a geração de argumentos baseado
em lógica proposicional foram propostos por Efstathiou e Hunter (2011) e Efstathiou e
Hunter (2008) que utilizam a geração de grafo de conexão entre as fórmulas de uma base
de conhecimentos. Este grafo é então refinado para grafo de ataques, grafo fechado, grafo
focal e grafo de consulta. A partir do grafo de consulta, os autores constroem árvores
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de pre-suporte para determinar quais fórmulas justificam a conclusão de um argumento,
conforme apresentado no Anexo A.

O custo computacional envolvido na argumentação abstrata e nas semânticas de
argumentação é apresentada por Dunne e Wooldridge (2009), Wallner (2014), Wallner,
Niskanen e Järvisalo (2017), Fazzinga, Flesca e Parisi (2015) e resumido na Tabela 1. Em
relação à argumentação estruturada, o custo computacional é apresentado por Efstathiou
e Hunter (2008), Parsons, Wooldridge e Amgoud (2003), Creignou, Egly e Schmidt (2014),
Hirsch e Gorogiannis (2010) e resumido na Tabela 2.

Tabela 1 – Custo computacional da argumentação abstrata

Semântica Custo Computacional
Livre de conflitos Polinomial

Admissível NP-completo
Completa NP-completo
Estável NP-completo
Preferida NP-completo

Fundamentada Polinomial
Ideal coNP-completo

Tabela 2 – Custo computacional da argumentação estruturada

Atividade Custo Computacional
Geração de Argumentos

řP
2 completo

Busca por contra-argumentos
řP

2 completo

2.2 Representação do Conhecimento

O modelo clássico de raciocínio sobre o conhecimento usado por um agente é
conhecido como modelo de mundos possíveis (HALPERN, 1986). Os mundos possíveis
representam os estados em que as informações2 podem estar, portanto, pode haver situações
em que uma informação seja conhecida e aplicável a uma questão em discussão, mas não
seja conhecida ou aplicável a outro problema (FAGIN et al., 2004). Um agente agi conhece
um fato ϕ se ϕ é necessariamente verdadeiro, ou seja, o valor de ϕ é verdadeiro em todos
os mundos possíveis. Por exemplo, um agente pode pensar que existem dois estados no
mundo: um mundo possível onde faz calor em Curitiba e calor em Maringá, e outro mundo
possível onde está frio em Curitiba e calor em Maringá. Dessa forma, o agente sabe que faz
calor em Maringá, mas não sabe exatamente se faz calor ou frio em Curitiba. A partir da
utilização de um conjunto de valores para as informações em um dado momento, tem-se
2 Usa-se o termo informação para se referir ao conhecimento de um agente. Nesta tese, uma informação

se refere a uma fórmula na linguagem lógica proposicional que representa a crença de um agente.
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o mundo atual, que faz parte do conjunto de mundos possíveis (GIRLE, 2012; FAGIN;
HALPERN, 1994).

A Figura 4 demonstra o conhecimento individual e coletivo em um grupo de agentes.
Os agentes ag1, ag2 e ag3 possuem um conjunto de informações (crenças) sobre o mundo
atual. Para ag1, as crenças do conjunto ta, b, a Ñ c, hu são aceitas; para ag2, as crenças
do conjunto ta, b, b Ñ d, hu são aceitas; e para ag3, as crenças do conjunto tg, b, hu são
aceitas. Todos os agentes sabem que h é conhecimento comum, ou seja, todos os agentes
conhecem a crença h e todos os agentes sabem que todos os agentes conhecem h. Neste
mundo atual, todos os agentes conhecem a crença b, mas eles não sabem que os outros
agentes também a conhecem.

Figura 4 – Conhecimento individual e coletivo em um grupo de agentes.

A estrutura de Kripke pode ser usada para formalizar os mundos possíveis e dar
semântica às fórmulas de uma linguagem lógica quando relacionadas a estes mundos. São
usadas na verificação de modelos com o intuito de representar o comportamento de um
sistema (CLARKE, 2008). A estrutura é formada por um grafo onde os vértices representam
os estados alcançáveis do sistema (os mundos possíveis) e as arestas representam as possíveis
transições entre os estados.

Definição 7. (Estrutura Kripke (KRIPKE, 1963; FAGIN; HALPERN, 1994; FAGIN et
al., 2004)) A estrutura Kripke é formada por uma tupla pW,π,Θ1, . . . ,Θnq, onde:

1. W é um conjunto de estados (ou mundos possíveis);

2. πpwq é uma atribuição de valor-verdade para uma fórmula em cada estado w P W ;

3. Θi com i “ 1, . . . , n é uma relação de acessibilidade entre os estados de W .

Pode-se atribuir valores-verdade em cada estado da estrutura Kripke. O valor-
verdade de uma fórmula é dependente do mundo, bem como da estrutura, de modo a fazer
com que esta fórmula possa ser verdadeira em um mundo e falso em outro (FAGIN et
al., 2004). A notação pM,wq |ù ϕ indica que a fórmula ϕ é verdadeira no estado w de
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uma estrutura Kripke M . Sejam ϕ e ψ duas fórmulas na base de conhecimentos de um
agente e a relação |ù uma indução na estrutura de ϕ ou ψ. As seguintes cláusulas definem
a atribuição do valor-verdade:

1. pM,wq |ù ϕ se e somente se πpwqpϕq “ true;

2. pM,wq |ù ϕ^ ψ se e somente se pM,wq |ù ϕ e pM, sq |ù ψ;

3. pM,wq |ù  ϕ se e somente se pM,wq * ϕ;

4. pM,wq |ù ϕ é válida se e somente se pM, tq |ù ϕ para todo t P Θipwq.

Na primeira cláusula, o componente π fornece o valor-verdade para uma determinada
fórmula quando relacionada a um mundo possível. A segunda cláusula trata da conjunção
onde o valor-verdade é true se ambas as conjunções são verdadeiras. A terceira cláusula
trata da negação onde uma fórmula negada  ϕ será verdadeira exatamente se ϕ não for
verdadeira, garantindo, assim, que a lógica apresente apenas dois valores (true{false).
Por fim, a última cláusula trata do conhecimento do agente, onde o agente agi conhece a
fórmula ϕ no mundo w se, e apenas se, ϕ for verdadeira em todos os mundos que o agente
considera possível. Em uma estrutura Kripke, uma fórmula ϕ é denominada válida se seu
valor-verdade for true para todos os mundos possíveis, ou é denominada satisfazível se o
valor-verdade for true em algum mundo possível.

A estrutura de Kripke pode, portanto, ser utilizada para descrever o conhecimento
de um agente em cada mundo possível. Diferentes lógicas modais podem ser aplicadas à
estrutura de Kripke para definir o formato das relações de acessibilidade entre os estados,
tais como S4, S5, KD45, entre outras (GIRLE, 2012). Nesta tese, para representar o
conhecimento dos agentes durante o diálogo argumentativo e formação do conhecimento
comum, considera-se que as relações de acessibilidade entre os mundos possíveis sejam
transitivas, simétricas e reflexivas.

Exemplo 5. (Estrutura de Kripke) Considerem-se três mundos possíveis n, k e j e duas
fórmulas ϕ e ψ em uma linguagem lógica. Uma estrutura de Kripke pode ser definida por
M “ pW,π,Θ1, . . . ,Θ9q com:
W “ tn, k, ju

π “ tpn, ϕq, pn, ψq, pk, ϕq, pk, ψq, pj, ϕq, pj, ψqu

Θ1 “ pn, nq, Θ2 “ pn, kq, Θ3 “ pk, nq, Θ4 “ pn, jq Θ5 “ pj, nq, Θ6 “ pk, kq, Θ7 “ pk, jq,
Θ8 “ pj, kq Θ9 “ pj, jq.
A Figura 5 demonstra os mundos possíveis, suas relações de acessibilidade e o estado das
fórmulas em cada mundo possível.
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Figura 5 – Exemplo de Estrutura Kripke com sistema S5.

2.3 Diálogos argumentativos

Os agentes devem ser dotados de capacidades comunicativas para que mensagens
possam ser enviadas e novos conhecimentos possam ser adquiridos. Algumas linguagens ar-
tificiais para a comunicação entre agentes foram propostas, tais como Knowledge Query and
Manipulation Language (KQML) (FININ et al., 1994) e Agent Communication Language
(FIPA ACL) (FIPA, 2002). De acordo com McBurney e Parsons (2009), estas linguagens
foram projetadas para serem amplamente aplicáveis, de modo que podem ser utilizadas
nos mais diferentes tipos de aplicações que envolvem agentes. Entretanto, os agentes que
pertencem a um diálogo possuem muitas escolhas sobre o que dizer (diferentes tipos de
ato de fala) em cada turno de falas, de sorte que podem perdurar neste diálogo por algum
tempo até sua conclusão. Neste sentido, a comunicação entre agentes permite o estudo de
diálogos onde regras para a interação entre os agentes são estabelecidas.

Walton e Krabbe (1995) apresentam uma categorização dos tipos de diálogos que
podem ser aplicados na argumentação. Esta categorização se baseia nas informações que
os agentes possuem no início de um diálogo (relevância do tema em discussão, objetivos
individuais e coletivos). A Tabela 3 apresenta os diferentes tipos de diálogos que podem
ser aplicados em um sistema de argumentação.

Cada ato de fala contém uma performativa que é responsável pelo significado
da mensagem enviada ou recebida, de modo a fornecer sequência coerente na troca de
mensagens durante o diálogo. Amgoud, Maudet e Parsons (2002) definem um conjunto
de performativas que capturam os diferentes tipos de diálogos aplicáveis em sistemas de
argumentação. Estas performativas são apresentadas na Tabela 4.
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Tabela 3 – Tipos de diálogos aplicados à argumentação (WALTON; KRABBE, 1995)

Tipo de Diálogo Quando ocorre Usado para Objetivo
Busca de infor-
mações

Um agente busca por res-
postas para alguma ques-
tão

Adquirir novas
informações

Troca de infor-
mações entre os
agentes

Interrogatório Agentes colaboram para
fornecer respostas sobre
alguma questão cuja res-
posta não é conhecida por
nenhum agente do grupo

Localizar e verifi-
car provas sobre
algum assunto

Aprovação sobre
o que foi questio-
nado

Persuasão Agente tenta convencer
outros agentes a aceitar
uma informação que não
é aprovada/aceita

Persuadir os
agentes quando
existe conflito de
opiniões

Esclarecimento
de um problema

Negociação Agentes negociam sobre
a divisão de algum re-
curso (item negociável)
para que seja benéfico a
todos os participantes

Dividir um re-
curso de maneira
aceitável para
ambas as partes

Estabelecimento
de acordos

Deliberação Agentes compartilham a
responsabilidade na esco-
lha de ação adotável em
determinada situação

Determinar acor-
dos em tomada
de decisões

Decisão sobre as
melhores ações
a serem executa-
das

Erística Agentes “brigam” em
uma discussão expondo
suas queixas

Tentar ganhar a
argumentação a
qualquer custo

Revelação de
conflitos indivi-
duais

Tabela 4 – Performativas utilizadas em diálogos argumentativos

Performativa Significado
question A veracidade de determinado fato é questio-

nada ao grupo de agentes
challenge O emissor do fato deve justificar os motivos

para ele
assert O agente afirma determinado fato ao grupo
accept O agente informa que o fato foi aceito
refuse O agente informa que o fato foi recusado
request O agente solicita ao grupo apoio para a con-

secução de alguma intenção
promise Requisitando auxílio, o agente pode oferecer

ajuda utilizando-se também das intenções do
agente que o socorreu

retract O agente pode retratar uma afirmação ou
promessa

argue Permite a troca de argumentos entre os agen-
tes
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2.4 Decisões em Grupo

A tomada de decisão em grupo consiste em um processo em que um grupo de
indivíduos (eleitores, juízes, tomadores de decisão) deve escolher uma opção candidata entre
um conjunto de opções disponíveis. Diversos mecanismos são propostos para o atingimento
de tais decisões, o que torna mais democrática a escolha da opção. Cada mecanismo define:
(i) as entradas para a tomada de decisão (formas dos votos ou julgamentos) e as mensagens
usadas pelos eleitores para apresentar suas justificativas dos votos ou julgamentos; e (ii) a
saída ou resultado da decisão em grupo (o procedimento executa função de decisão social
em que as entradas são transformadas em decisão final ou escolha social) (BALINSKI;
LARAKI, 2010).

Os dois mecanismos mais comuns para a tomada de decisões em grupo de pessoas
são: votação e consenso. Na votação, cada eleitor fornece a escolha preferida dentre as opções
disponíveis. Este tipo de tomada de decisão resulta em uma dinâmica competitiva (maioria
versus minoria) (HERTZBERG; SMITH; WESTPHAL, 2013; SCOTT; FLANIGAN, 1996),
causando ressentimentos aos eleitores cujas preferências tenham sido ignoradas (NOVAK,
2014; GEHRLEIN; LEPELLEY, 2017). Diversos sistemas de votação foram propostos, tais
como votação simples, votação pela regra de Borda, votação pela regra de Condorcet e
agregação de julgamentos, entre outros sistemas e variações.

A votação simples, tal como em eleições, é o mecanismo mais simples para a tomada
de decisão em grupo. A opção que recebe o maior número de votos é a escolhida pelo grupo.
No caso de haver apenas duas alternativas de decisão, os eleitores certamente encontrarão
a alternativa preferida pelo grupo. No entanto, quando mais de duas alternativas estão
disponíveis, a solução pode não representar a escolha da maioria. Considere como exemplo
três alternativas de decisão td1, d2, d3u e um grupo formado por 15 eleitores. Com votos
distribuídos em d1 “ 7, d2 “ 5 e d3 “ 3, tem-se que a maioria dos votos elegeu a alternativa
d1. No entanto, a maioria dos eleitores não concorda com o resultado (d2 ` d3 “ 8 votos).
Este efeito é conhecido como Paradoxo do Voto (FELSENTHAL; NURMI, 2018), em
que a vontade da maioria dos votantes não é clara, caso em que o ato de votar pode ser
considerado duvidoso (sem sentido).

A votação pela regra de Borda (MCLEAN, 1990; GROSSI; PIGOZZI, 2014) surge
como possível solução ao problema da votação simples. As opções disponíveis para votação
são formadas por ordem de preferência às alternativas de decisão candidatas. O eleitor vota
escolhendo a opção que lhe representa as preferências e o mecanismo de decisão compara
as preferências do grupo (voto na maioria dos pares). Por exemplo, seja ą uma relação de
preferência em que α ą β indica que a alternativa α seja preferível a β. Os votos de 15
eleitores em três alternativas de decisão podem ser assim distribuídos: d1 ą d2 ą d3 “ 5
votos, d1 ą d3 ą d2 “ 2 votos, d2 ą d3 ą d1 “ 5 votos e d3 ą d2 ą d1 “ 3 votos. Se
existem n alternativas, a alternativa preferida receberá n pontos, seguida de n´ 1 até 1
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ponto. Nas relações de preferência, a alternativa vitoriosa d1 foi a preferida por 7 eleitores
(7 votos * 3 = 21 pontos); em segundo lugar d1 não foi escolhido por nenhum eleitor (0
votos * 2 = 0 pontos); em terceiro lugar d1 foi escolhida por 8 eleitores (8 votos * 1 =
8 pontos). Tem-se que d1 “ 29 pontos, d2 “ 33 pontos e d3 “ 28 pontos, o que torna a
alternativa d2 a preferida pelo grupo.

A votação pela regra de Condorcet (GROSSI; PIGOZZI, 2014; YOUNG, 1988)
difere da votação simples e da regra de Borda, de forma que as alternativas de decisão são
comparadas par a par e a decisão indicará vitoriosa a alternativa que apresentar a maior
preferência entre os pares. No exemplo com três alternativas de decisão e 15 eleitores:
comparando-se d1 ą d2 “ 7 votos e d2 ą d1 “ 8 votos, conclui-se que d2 é preferível a
d1; no par d1 ą d3 “ 8 votos e d3 ą d1 “ 7 votos, conclui-se que d1 é preferível a d3;
e no par d2 ą d3 “ 10 votos e d3 ą d2 “ 5 votos, conclui-se que d2 é preferível a d3.
Como a alternativa d2 é preferível em todos os pares em que está presente, então esta é a
alternativa preferida pelo grupo. Um problema de preferência cíclica pode surgir neste
método quando d1 ą d2, d2 ą d3 e d3 ą d1, fazendo com que nenhuma das alternativas
seja a preferida pelo grupo. Para solucionar este problema, podem-se inicialmente avaliar
duas alternativas (ex.: d1 e d2 com d1 ą d2). Apenas a alternativa vencedora seguirá para
as próximas avaliações (ex.: d1 com d3).

Estes mecanismos de votação não permitem solucionar problemas de decisão em
que um grupo deve decidir coletivamente com base em crenças ou julgamentos sobre
proposições logicamente relacionadas. Como exemplo, considere três juízes analisando
uma quebra de contrato entre dois agentes ag1 e ag2. O contrato possui uma cláusula
segundo a qual ag1 pode cancelar o contrato (proposição q = quebra de contrato) somente
se ag2 praticar determinada ação (proposição aÑ q) e sabe-se que ag2 praticou tal ação
(proposição a). As proposições lógicas a e aÑ q são as premissas, enquanto q é a conclusão.
De acordo com o argumento xta, aÑ qu, qy utilizado por ag1, as proposições a e aÑ q são
necessárias e suficientes para afirmar q. Suponha-se que os juízes utilizem seus próprios
julgamentos sobre cada proposição do argumento, conforme demonstrado na Tabela 5. Se
os juízes usarem o voto majoritário em cada proposição, o resultado violará a premissa
ou a conclusão do argumento, donde se conclui que ta, aÑ q, qu. A análise desse tipo
de julgamento é realizada pelo mecanismo de agregação de julgamentos (LIST, 2012;
PIGOZZI, 2006). O termo Dilema Discursivo é usado quando o voto majoritário pode
gerar inconsistência nos julgamentos coletivos que derivam de regras de inferência lógica
(LIST, 2012). Para resolver o problema de decisão, algumas regras foram propostas, tais
como regra baseada em premissa ou regra baseada em conclusão, regras de cotas, regras
baseadas em distância, entre outras (DIETRICH, 2016).
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Tabela 5 – Paradoxo doutrinal: julgamentos individuais e voto majoritário.

a aÑ q q

Juiz 1 true true true
Juiz 2 true false false
Juiz 3 false false false

Voto majoritário true true false

Observa-se que na agregação de julgamentos, todas as proposições do argumento
(na premissa e conclusão) são levadas em consideração. No entanto, todos os agentes
votantes devem possuir, nas respectivas bases de conhecimento, informações sobre cada
uma destas proposições para fornecer o voto. Caso o agente não possua informações sobre
determinada proposição, fica ele impossibilitado de fornecer seu julgamento, violando
assim os princípios de domínio universal e anonimato (LIST, 2012; MONGIN, 2011).

Com relação ao mecanismo de decisão por consenso, a ideia é atingir acordo total
e unânime de todos os participantes da tomada de decisão (DAY; PARNELL, 2003).
Entretanto, é muito difícil obter o tipo de consenso por unanimidade (GARCÍA et al.,
2012). Para Avery et al. (1981), o consenso é um processo de tomada de decisão cooperativo
em que, ausente a competição, o grupo de trabalho age em conjunto. Os participantes
da decisão devem trabalhar juntos na busca da satisfação tanto dos objetivos, quanto do
sistema como um todo (DUNIN-KEPLICZ; VERBRUGGE, 2010).

Para que a decisão seja consensual, algumas condições são necessárias ao grupo:
(i) apresentação de unidade de propósito; (ii) acesso igual ao poder; e (iii) autonomia
do grupo em relação às estruturas de decisão hierárquicas (AVERY et al., 1981). Com
tais condições, o consenso representa não apenas a unanimidade do grupo sobre uma
única alternativa de decisão, como também a disposição dos participantes da tomada de
decisão em aceitar o resultado, caso tenha sido a decisão apoiada pela maior parte do
grupo. Dessa forma, o consenso visa a atingir o consentimento sobre a decisão, permitindo
que seja ela adotada pelo grupo e possa avançar sem que os participantes se oponham ao
resultado (CABRERIZO et al., 2015). O consentimento não significa que a decisão seja a
escolha preferida de todos os envolvidos na discussão, mas garante que os participantes
não apresentem objeções sobre a escolha do grupo. Se a decisão escolhida pela maioria
não impuser restrições ou limitações aos objetivos ou ações individuais, esta decisão pode
ser consentida.

De acordo com Conradt e Roper (2009), além da resolução de possíveis conflitos,
a decisão por consenso deve envolver a comunicação entre os participantes da tomada
de decisão, de forma que todos eles tenham liberdade de expressão. Os participantes
podem se comunicar diretamente (localmente) uns com os outros para a aquisição de
novas informações, ou então podem se comunicar diretamente (globalmente) com todos
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os participantes para exposição dos argumentos. Para conduzir o diálogo, geralmente é
utilizado um indivíduo especial conhecido como líder ou moderador (CABRERIZO et
al., 2015; HERRERA-VIEDMA et al., 2005; FORSYTH, 2006; GARCÍA et al., 2012).
Este moderador é o responsável por coordenar o processo de tomada de decisão, resolver
conflitos e, usando argumentos racionais, persuadir os indivíduos à mudança de opinião,
além de controlar o período de tempo necessário para a discussão. São, entre outras,
atividades do moderador: planejar o processo de decisão (regras sobre trabalho em grupo),
criar uma agenda (definir o tempo necessário para o diálogo, alternativas de decisão,
estratégias para a decisão, etc.) e monitorar a discussão (manter o foco no assunto que
está sendo discutido).

Ponto essencial na decisão por consenso é o bloqueio, que pode ser visto como
um veto, tornando determinada alternativa de decisão inviável ao grupo. Quando um
participante da decisão identifica alguma restrição sobre o resultado da decisão, ele tem o
poder de bloqueá-la, de modo que o grupo deve buscar por nova alternativa de decisão
aceitável por todos (AVERY et al., 1981; BRESSEN, 2007). O bloqueio ocorre quando não
são atendidas as condições estabelecidas para o consenso, tais como: não aprovação do
resultado da decisão (não há consentimento) por um participante, ou existência de algum
critério que invalide a aplicação do resultado escolhido.

Geralmente a tomada de decisão por consenso envolve duas etapas elementares:
agregação de opiniões (ou preferências individuais) e exploração das preferências coletivas
(GARCÍA et al., 2012; CABRERIZO et al., 2015; HERRERA-VIEDMA et al., 2005). Na
primeira etapa ocorre o processo de agregação de todas as opiniões individuais (discussão).
É realizada uma avaliação sobre a extensão do acordo do grupo relativamente às opiniões
individuais. Na segunda etapa, é realizada uma avaliação sobre a concordância entre
as opiniões individuais e a opinião do grupo (síntese), donde se obtém o conjunto de
alternativas preferidas. Hertzberg, Smith e Westphal (2013) propõem uma etapa anterior:
a abertura do processo, que, envolvendo a identificação de perspectivas e ideias para o
grupo, fornece material para o início da discussão.

Alguns métodos não computacionais para tomada de decisão consensual foram
propostos (FINK et al., 1984) na tentativa de definição do nível de concordância sobre
assuntos controversos, tais como Delphi, Nominal Group, Brainstorming, NIH Consensus
Development e Glaser. Em (MARTÍNEZ-PANERO, 2008) pode-se encontrar algumas
abordagens formais propostas para tomada de decisões por consenso, tais como aborda-
gem de escolha social (agregação de preferências individuais), agregação de julgamentos
(agregação de julgamentos individuais sobre proposições) e modelos Fuzzy e linguísticos
(relações de preferência e identificação da preferência majoritária).
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2.5 Conclusão
Este capítulo apresentou os conceitos fundamentais que são utilizados no modelo

de diálogos argumentativos, formação do conhecimento comum e tomada de decisão
por consenso proposto nesta tese. Inicialmente foi apresentado a argumentação abstrata,
que consiste em um grafo de argumentos e suas relações de ataque, e na argumentação
estruturada, que consiste na geração de argumentos e contra-argumentos utilizando uma
linguagem lógica. O grafo de argumentos é utilizado no cálculo da força global dos
argumentos e no processo de tomada de decisão (Capítulo 4), enquanto que a geração de
argumentos e contra-argumentos é utilizada durante o processo de diálogo entre o grupo
de agentes (Capítulo 3). Em seguida, foi apresentado os conceitos de mundos possíveis e
estrutura de Kripke. Estes conceitos são utilizados para a verificação do estado das crenças
dos agentes durante a formação do conhecimento comum (Capítulo 6). O capítulo também
apresentou os tipos de diálogos aplicados à argumentação, bem como os possíveis atos de
fala utilizados na troca de mensagens durante um diálogo argumentativo. O modelo de
diálogo argumentativo proposto nesta tese utiliza alguns destes tipos de diálogos e atos de
fala (Capítulo 6). Por fim, foi apresentado os conceitos básicos sobre a tomada de decisões
em grupo, em especial a tomada de decisão por consenso. Estes conceitos são utilizados
durante todo o processo de diálogo argumentativo, formação do conhecimento comum e
tomada de decisão consensual.

O próximo capítulo apresenta a estrutura dos agentes argumentativos e do agente
mediador, bem como o framework para a formação do conhecimento comum, que envolve
o modelo de diálogos argumentativo, cálculo do nível de consenso do grupo sobre cada
fórmula de um argumento e cálculo da força intrínseca dos argumentos apresentados ao
grupo de agentes durante o diálogo.
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3 Formação do Conhecimento Comum

Este capítulo aborda a questão de formação do conhecimento comum em um grupo
de agentes. É apresentado o Framework para Formação do Conhecimento Comum (FCC)
envolvendo a estrutura dos agentes argumentativos e agente mediador, bem como o modelo
de diálogo proposto para conduzir a discussão sobre as alternativas de decisão. O estudo é
motivado por diversas razões.

Primeiramente, é conveniente um diálogo entre os agentes a fim de identificar a
quantia de apoios e rejeições a respeito das informações dos argumentos, bem como as
razões (ou justificativas) dos agentes sobre esses apoios e rejeições. Os apoios e rejeições
levam a um valor que representa o nível de consenso do grupo sobre as informações de um
argumento. Desta forma, a aplicação de diálogos argumentativos se demonstra apropriada
para o debate em grupo sobre os pontos positivos ou negativos relacionados ao conjunto
de argumentos sobre as alternativas de decisão disponíveis.

Baseando-se no nível de consenso do grupo, pode-se estabelecer quais informações
dos argumentos devem ser aceitas pelo grupo. Ao aceitar uma informação que é apoiada
pela maioria dos agentes, esta torna-se conhecimento comum e pode ser utilizada pelos
agentes na construção de novos argumentos.

Por fim, pode-se obter a força consensual destes argumentos. A força consensual
de um argumento representa o quanto este argumento é aceito pelo grupo de agentes e se
baseia no nível de consenso do grupo sobre cada informação do argumento.

Pelas razões apresentadas, o FCC define dois tipos de agentes (agente argumentativo
e agente mediador) e um modelo de diálogo argumentativo capaz de identificar o nível de
consenso do grupo sobre cada informação de um argumento, determinando quando estas
informações serão usadas na formação do conhecimento comum.

3.1 Framework para formação do conhecimento comum

Omodelo de diálogos proposto usando argumentos para a formação do conhecimento
comum aplicados à tomada de decisão consensual envolve agentes desempenhando duas
funções: agentes argumentativos e agente mediador. Os agentes argumentativos são os
responsáveis por construir argumentos e informar apoios e rejeições usando as crenças
em suas respectivas bases de conhecimento. Cada crença consiste em uma fórmula que
representa um fato ou regra de inferência. Os agentes argumentativos fornecem opiniões por
meio de argumentos e informações de apoio ou rejeição em cada fórmula dos argumentos
emitidos por outros agentes argumentativos durante o diálogo. O agente mediador é o
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responsável por conduzir o processo de diálogo, calcular o nível de consenso em cada
fórmula de um argumento, informar o grupo de agentes argumentativos quais fórmulas
devem ser aceitas como conhecimento comum durante o diálogo, computar a força de cada
argumento e comunicar ao grupo de agentes argumentativos qual foi a decisão preferida
com base nos argumentos apresentados durante os diálogo.

A partir dos agentes argumentativos e do agente mediador, podemos definir o
Framework para formação do Conhecimento Comum (FCC).

Definição 8. (FCC - Framework para formação do Conhecimento Comum ) Um Fra-
mework para formação do Conhecimento Comum é uma tupla com xAG, EX ,D,med, t, σy,
onde:

• AG “ tag1, . . . , agnu com n ą 1 é o conjunto de agentes argumentativos;

• EX “ tex1, . . . , exnu com exi P r0, 1s e
řn
i“1 exi “ 1 é o conjunto de valores de

expertise para os agentes argumentativos, onde agi possui expertise exi e quanto
maior o valor, maior é a expertise dos agentes;

• D “ td1, . . . , dmu com m ą 1 é o conjunto de alternativas de decisão (ou assuntos)
a serem discutidos pelo grupo;

• med é o agente mediador;

• t é um tempo de espera em segundos usado pelo mediador para sincronizar/coordenar
as mensagens e informar apoios/rejeições durante o diálogo;

• σ é um valor limiar com σ P r0, 1s usado para determinar quando uma fórmula deve
ser aceita pelo grupo como conhecimento comum.

O agente mediador utiliza o tempo t para que os agentes argumentativos possam
buscar contra-argumentos e apoiar ou rejeitar as fórmulas dos argumentos. O valor limiar
σ determina o quão cético ou crédulo o grupo de agentes deve ser durante a tomada
de decisão, onde quanto maior o valor de σ, mais cético deve ser o grupo de agentes
argumentativos.

Exemplo 6. Considere um problema em que três agentes dialogam para decidir qual é
a melhor seguradora para o financiamento de um imóvel. O Framework para formação
do Conhecimento Comum pode ser definido como FCC “ xtjohn, bob, lilyu, t0.4, 0.3, 0.3u,
taylor, tcaixa,marine, panu, 10, 0.6y onde: john, bob e lily são os agentes argumentativos;
os valores de expertise associados a cada agente argumentativo são exjohn “ 0.4, exbob “ 0.3
e exlily “ 0.3; taylor é o agente mediador; as alternativas de decisão são caixa, marine e
pan correspondente às possíveis seguradoras a serem contratadas; o agente taylor utiliza
um tempo de espera de 10 segundos para então requisitar os argumentos aos agentes
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argumentativos ou pelos apoios/rejeições sobre as fórmulas dos argumentos emitidos;
sempre que o nível de consenso do grupo sobre uma fórmula do argumento for maior ou
igual a 0.6, esta fórmula deve ser considerada aceita como conhecimento comum.

3.2 Estrutura dos agentes argumentativos
O agente que desempenha a função argumentativa é o responsável por dialogar,

construir argumentos e compartilhar conhecimentos para que o consenso possa ser alcan-
çado.

O conjunto de crenças (fórmulas) que os agentes mantém em suas bases de co-
nhecimentos podem diferenciar substancialmente de um agente a outro, especialmente
quando estes agentes possuem objetivos conflitantes. Em um ambiente onde o consenso
é o objetivo do processo de tomada de decisão, é necessário que exista um diálogo para
atingir uma solução ao problema de decisão. Este diálogo deve contar com regras bem
definidas para resolver situações em que haja conhecimento conflitante ou desconhecimento
de informações no grupo de agentes.

Definição 9. (Agente argumentativo) Seja AG “ tag1, . . . , agnu com n ą 1 o conjunto
de agentes argumentativos. Um agente argumentativo agi P AG é formado por uma tupla
xΣi, Ai, Siy onde:

• Σi “ Ki Y KOi é a base de conhecimentos do agente com Ki representando o
conhecimento do agente sobre o ambiente e KOi representando o conhecimento do
agente adquirido por meio da comunicação com o grupo de agentes (AGzagi);

• Ai é a base que armazena o argumento que será avaliado pelo grupo de agentes;

• Si é a base que armazena a lista de contra-argumentos a serem enviados ao grupo.

Seja LP uma Linguagem Proposicional: letras gregas minúsculas (η, µ, . . .) são
fórmulas; átomos nas fórmulas são representados por letras romanas minúsculas (a, b, c,
. . .); conectivos lógicos tais como conjunção, disjunção, negação, implicação e bicondicional
são representados por ^, _,  , Ñ e Ø, respectivamente; relações de consequência lógica,
equivalência e contradição são representadas por $, ” e K, respectivamente.

A base Σi é formada por fórmulas em LP e representam as crenças do agente.
Estas fórmulas podem receber anotações, representadas por rótulos, que indicam em quais
diálogos elas foram apresentadas, juntamente com os níveis de consenso do grupo para cada
diálogo. Um diálogo consiste na discussão do grupo sobre uma alternativa de decisão. Desta
forma, existe um diálogo para cada alternativa de decisão. A anotação em uma fórmula
na base de conhecimentos é representada pelo rótulo ηrdpxqs, onde η é uma fórmula, d
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identifica uma alternativa de decisão (contexto do diálogo, opção ou assunto do diálogo) e
x P r0, 1s é o nível de consenso do grupo sobre η quando relacionada ao assunto d. Deste
modo, fórmulas com anotações representam informações que já foram apresentadas ao
grupo previamente no diálogo atual ou em algum diálogo já concluído.

Os agentes argumentativos que possuem uma fórmula com o valor de consenso
anotado em uma alternativa de decisão (ex.: ηrdpxqs) sabem que esta fórmula possui um
nível de aceitação definido pelo grupo para o assunto d. Uma fórmula é aceita quando a
maioria dos agentes a apoiam, e não aceita no caso contrário. Valores de x ą 0 representam
em que medida essa fórmula foi aceita, isto é, se a fórmula é conhecimento comum no
contexto dessa alternativa de decisão. Para x “ 0, a fórmula não foi aceita pelo grupo e,
portanto, não é considerada conhecimento comum. O nível de consenso de uma fórmula é
influenciado pela expertise dos agentes que a apoiam ou a rejeitam.

Os agentes podem construir argumentos que contenham apenas fórmulas aceitas
em sua premissa. A intuição por trás deste conceito é de que os agentes só possam enviar
argumentos que contenham novas informações ou então informações que são conhecimento
comum. Isso evita que os agentes enviem continuamente argumentos que contenham
informações que já foram rejeitadas pelo grupo.

Sejam GetRotulos : Σi Ñ Rotulos e GetX : ΣiˆRotulosÑ r0, 1s duas funções que
retornam o conjunto de assuntos d anotados em uma dada fórmula (Rotulos Ď D) e o nível
de consenso do grupo (x) sobre uma fórmula relacionada a um assunto, respectivamente.

Definição 10. (Fórmula aceita) Uma fórmula η é aceita em um diálogo sobre o assunto
d se (i) η não possuir rótulo sobre d (d R GetRotulospηq), ou (ii) η possuir uma anotação
sobre d (d P GetRotulospηq) e η é conhecimento comum sobre d (getXpη, dq ą 0).

Um argumento enviado por um agente argumentativo representa sua opinião
ou ponto de vista sobre a alternativa de decisão em discussão, ou então sobre algum
argumento já apresentado ao grupo no diálogo atual. Um argumento construído por um
agente argumentativo consiste em um par xΦ, αy onde Φ representa o conjunto de fórmulas
em LP formando a premissa do argumento e α é a conclusão do argumento, conforme
Definição 5 (página 33) e Anexo A.

Quando um argumento é enviado em um diálogo, ele é armazenado na base Ai
de todos os agentes em AG. Os agentes buscam por contra-argumentos para atacar
o argumento recebido usando as fórmulas armazenadas em suas respectivas bases de
conhecimento Σi. Todos os contra-argumentos encontrados são então armazenados nas
respectivas bases Si. Considera-se dois tipos de ataques na busca por contra-argumentos:
undercut e rebuttal, conforme Definição 6 (página 34). De todos os contra-argumentos
encontrados por um agente, apenas os argumentos aprovados serão discutidos pelo grupo
de agentes, evitando a criação de argumentos com fórmulas nas premissas que já foram
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rejeitadas pelo grupo e garantindo que os argumentos estejam relacionados ao assunto do
diálogo atual.

Definição 11. (Argumento aprovado) Um argumento é aprovado no diálogo atual se ele
possuir em sua premissa apenas fórmulas que (i) são aceitas para o diálogo atual, e (ii)
não mencione outras alternativas de decisão.

Além da construção de argumentos, os agentes que desempenham a função argumen-
tativa também informam suas opiniões apoiando e rejeitando cada fórmula do argumento
atual armazenado em Ai. Este processo de informação é a base para o cálculo do nível de
consenso em cada fórmula do argumento. Seja ApΣiq o conjunto de todos os argumentos
que podem ser construídos a partir de Σi, AR o conjunto de todos os argumentos enviados
ao grupo de agentes em um diálogo e arg P AR um argumento.

As seguintes funções permitem aos agentes decompor os argumentos em suas
fórmulas e átomos:

• premise : ARÑ Φ é uma função que retorna o conjunto de fórmulas na premissa
de um argumento arg;

• claim : ARÑ Υ é uma função que retorna a conclusão do argumento arg;

• split : ARÑ H é uma função que retorna o conjunto de fórmulas no argumento arg
com H “ premisepargq Y claimpargq;

• atoms : H Ñ Π é uma função que retorna o conjunto de átomos de uma fórmula.

Cada fórmula η de um argumento pode receber informes1 de apoio ou rejeição dos
agentes argumentativos participantes de um diálogo.

Definição 12. (Informe de apoio) Uma fórmula η em um argumento emitido pelo agente
agi é apoiada pelo agente agj, com i ‰ j, se e somente se:

1. Darg2 P ApΣjq|claimparg2q Ø η é uma tautologia, ou;

2. Dµ P Σj|atomspµq “ atomspηq e µØ η é uma tautologia.

Definição 13. (Informe de rejeição) Uma fórmula η em um argumento emitido pelo
agente agi é rejeitada pelo agente agj, com i ‰ j, se e somente se:

1. Darg2 P ApΣjq|claimparg2q Ø  η é uma tautologia, ou;
1 Os informes de apoio e rejeição ocorrem em cada fórmula do argumento, desde que as fórmulas

conhecidas pelos agentes contenham os mesmos átomos das fórmulas sendo avaliadas. Cada fórmula é
representada em forma normal conjuntiva.
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2. Dµ P Σj|atomspµq “ atomspηq e µØ η não é uma tautologia.

Exemplo 7. (Agente argumentativo) Sejam y e z duas possíveis alternativas de decisão e
agBob um agente argumentativo formado por:
KBob “ taryp1qs, aÑ d, brzp0qs, bÑ  z, c, c, cÑ du

KOBob “ tdÑ yryp0.5qsu
ABob “ xtc, cÑ  du, dy

SBob “ txta, aÑ du, dy, xt cu, cyu

Temos que no diálogo sobre y, as fórmulas a e d Ñ y foram apresentadas ao grupo em
algum argumento e foram consideradas conhecimento comum. No diálogo sobre z, a fórmula
b não foi aceita pelo grupo (não existe consenso do grupo sobre b, ou b foi rejeitada). O
argumento atual sendo discutido pelo grupo é o armazenado em ABob. O agente agBob
possui dois argumentos para serem enviados ao grupo (argumentos em SBob).

Exemplo 8. (Fórmula aceita, Cont. Exemplo 7) Todas as fórmulas em KBob e KOBob

são aceitas no diálogo sobre y. Apenas a fórmula b não é aceita no diálogo sobre z.

Exemplo 9. (Argumento aprovado, Cont. Exemplo 7) O argumento xta, a Ñ du, dy é
um argumento aprovado nos diálogos sobre y e z, já que a foi aceito pelo grupo quando
relacionado a y e não possui rótulo contrário a z, e aÑ d não contém rótulos contrários
a y e z. O argumento xtb, bÑ  zu, zy não é aprovado no diálogo sobre z, pois em sua
premissa existe uma fórmula não aceita, brzp0qs. O argumento xta, a Ñ d, d Ñ yu, yy

também não é aprovado no diálogo sobre z já que faz referência a uma outra alternativa
de decisão, dÑ y.

Exemplo 10. (Informe de apoio e rejeição, Cont. Exemplo 7) No argumento em ABob:
fórmula c é apoiada e rejeitada pelo agente agBob (c, c P KBob); a fórmula c Ñ  d é
rejeitada por agBob (c Ñ d P KBob e p c _ dq Ø p c _  dq não é tautologia); fórmula
 d é rejeitada por agBob (Darg “ xtc, cÑ du, dy P ApΣBobq com claimpargq “ d e, com a
negação da fórmula avaliada  d, tem-se que dØ d é tautologia).

3.3 Estrutura do agente mediador
O consenso é alcançado por um processo de discussão em grupo dinâmico e interativo,

geralmente coordenado por um moderador, que tenta ajudar o grupo a aproximar suas
opiniões (SINGH; BENYOUCEF, 2013). O agente mediador é o responsável por coordenar
e sincronizar a troca de mensagens no diálogo entre agentes argumentativos. O mediador
solicita argumentos, verifica estes argumentos, informa os novos argumentos aos agentes
argumentativos, solicita informes de apoio ou rejeição nas fórmulas dos argumentos, calcula
o nível de consenso de cada fórmula do argumento, informa os agentes argumentativos sobre
quais fórmulas foram aceitas pela maioria dos agentes, calcula a força destes argumentos e
anuncia a decisão final, ou seja, a alternativa de decisão preferida pelo grupo.
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Definição 14. (Agente mediador) Um agente mediador, med, é formado por uma tupla
xWB,AGENDA,DT,BELy onde:

• WB é um quadro branco representando uma lista de agentes argumentativos regis-
trados para enviar novos argumentos;

• AGENDA é uma lista que armazena todos os argumentos enviados por um agente
argumentativo em cada rodada de diálogo;

• DT “ tdt1, . . . , dtmu é o conjunto de tabelas de diálogos sendo uma tabela de diálogo
para cada alternativa de decisão; e,

• BEL é a base de conhecimentos que armazena as fórmulas (crenças) contidas em
todos os argumentos enviados durante um diálogo sobre uma alternativa de decisão
juntamente com o rótulo contendo o nível de consenso do grupo.

O quadro branco WB é utilizado para emular o processo de reunião presencial onde
um grupo de pessoas se reúne para discutir um problema de tomada de decisão. Quando
uma pessoa possui algum argumento a ser fornecido, esta pessoa solicita sua inclusão
(levanta a mão indicando que deseja expor seus argumentos) na listagem de pessoas que
desejam falar e aguarda a sua vez na fila. Neste sentido, quando um agente agi possuir
algum argumento para ser enviado ao grupo, ou seja, Si ‰ H, ele requisita sua inscrição
na listagem de agentes WB e aguarda a sua vez para enviar seus argumentos. A sequência
dos agentes que emitirão seus argumentos ocorre de acordo com a ordem armazenada
em WB onde o primeiro agente da lista será o requisitado para envio dos argumentos.
Esta lista assegura que apenas um agente envie um conjunto de argumentos (todos os
argumentos em Si) em cada turno de falas. Um agente pode ocupar somente uma posição
na WB em cada instante.

Quando o agente agi for requisitado a enviar seus argumentos, ele envia ao agente
mediador med todos os argumentos em Si e então Si é esvaziada (Si “ H). O agente med
verifica todos os argumentos recebidos e armazena-os na AGENDA. Estes argumentos
precisam ser verificados pelas seguintes razões:

1. Assegurar que todos os argumentos estejam relacionados ao assunto da discussão
atual (ex.: todos os argumentos possuam algum tipo de relação de ataque com algum
argumento já enviado previamente no diálogo atual);

2. Assegurar que todos os argumentos sejam únicos em um diálogo (ex.: argumentos
que ainda não foram apresentados na discussão atual, evitando repetições); e,

3. Assegurar que todos os argumentos sejam argumentos aprovados.
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Existe uma tabela de diálogo dtp P DT para cada alternativa de decisão. A primeira
linha de cada tabela de diálogo é o ponto de partida para o diálogo, contendo uma estrutura
que representa esta alternativa de decisão. As linhas subsequentes são preenchidas com os
argumentos aprovados da AGENDA.

Definição 15. (Argumento inicial) O argumento inicial de um diálogo é uma estrutura
especial onde a premissa é sempre verdadeira e a conclusão representa uma alternativa de
decisão a ser discutida. Sua estrutura interna é xtTRUEu, dpy onde dp P D. Esta estrutura
é usada no início de um diálogo e é armazenada na primeira linha da tabela de diálogo
dtp. O argumento inicial não ataca outros argumentos, apenas recebe ataques.

As tabelas de diálogo possuem os seguintes campos: número sequencial γ que
identifica um argumento; agente agi emissor do argumento; o argumento arg emitido pelo
agente; número δ que identifica qual argumento γ na tabela de diálogo está sendo atacado;
lista de fórmulas do argumento com os apoios (Support) e rejeições (Reject), o nível de
consenso cl para cada fórmula do argumento, e a força intrínseca fi do argumento. Sempre
que o agente med adiciona um novo argumento arga na tabela de diálogo atual dtp, arga
é informado a todos os agentes argumentativos, ou seja, @agi P AG, Ai “ arga. Quando o
grupo de agentes argumentativos é requisitado a atacar arga, todos os contra-argumentos
são armazenados em Si e então Ai é esvaziado. Formalmente, @Si “ Si Y t@argb P

ApΣiq|Rpargb, argaqu e então Ai “ null.

Todas as fórmulas de um argumento passam por uma avaliação (conjunto de
apoios e rejeições) para identificar o nível de consenso sobre elas, bem como quais fórmulas
devem ser aceitas como conhecimento comum. Estas fórmulas, juntamente com seus rótulos
contendo a alternativa de decisão sendo discutida com o nível de consenso, são armazenadas
na base BEL. O agente med armazena o conjunto de fórmulas dos argumentos enviados
pelos agentes argumentativos para que os novos argumentos a serem apresentados no
diálogo possam ser verificados antes de serem comunicados ao grupo.

Exemplo 11. (Agente mediador) Considere um Framework para formação do Conheci-
mento Comum FCC “ xtjohn, bob, lilyu, t0.4, 0.3, 0.3u, taylor, tcaixa,marine, panu, 10, 0.6y
conforme Exemplo 6. O agente taylor, em um determinado instante durante o diálogo,
pode conter a seguinte configuração:
WB “ xjohn, lilyy. Existem dois agentes na lista de falas.
AGENDA “ txta, aÑ bu, byu. O agente john enviou um argumento ao grupo.
DT “ tdtcaixa, dtmarine, dtpanu. Existe uma tabela de diálogo para cada alternativa de deci-
são.
BEL “ tarcaixap0qs, aÑ brcaixap0.7qs, brcaixap0qsu. Após a informação de apoios/rejeições
em cada fórmula do argumento no diálogo referente a caixa, todas as fórmulas são inseridas
em BEL com seus respectivos rótulos anotados.
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3.4 Cálculo do nível de consenso
Sempre que um argumento é inserido na tabela de diálogo e divulgado ao grupo

de agentes argumentativos, o agente mediador calcula o nível de consenso para cada
fórmula deste argumento usando um processo de informação de apoio e rejeição. Após os
apoios/rejeições, os agentes argumentativos atualizam suas respectivas bases de conhe-
cimento Σi, caso necessário, para incluir as fórmulas apoiadas pela maioria dos agentes
no grupo. O agente mediador usa a função cl : H Ñ R para calcular o nível de consenso
do grupo e determinar quais fórmulas devem ser aceitas pelo grupo como conhecimento
comum. A Equação 1 mostra como obter o nível de consenso de uma fórmula. Intuitiva-
mente, cada apoio ou rejeição é ponderado pelo valor de expertise dos agentes. Refere-se
a agi como o agente emissor do argumento, Supportrηs e Rejectrηs como o conjunto de
agentes que apoiam e rejeitam a fórmula η, respectivamente. O nível de consenso de uma
fórmula pertence ao intervalo r´1, 1s2.

clpηq “ exi `
ÿ

agjPSupportrηs

exj ´
ÿ

agjPRejectrηs

exj (1)

A função cl é usada para determinar se o grupo deve considerar a fórmula η como
consensualmente aceita ou não. O valor limiar σ com σ P r0, 1s definido no FCC representa
o valor mínimo para que uma fórmula η seja considerada aceita pelo grupo.

Quando uma fórmula η é aceita pelo grupo de agentes, ou seja, quando clpηq ě σ,
cada agente agi deve atualizar sua base de conhecimento Σi:

• Caso a fórmula η já faça parte da base Ki, então apenas a anotação deve ser
atualizada para esta fórmula. Fórmulas em Ki representam informações que o agente
já possui sobre as alternativas de decisão;

• Caso a fórmula η não esteja em Ki, então η é incluída na base KOi juntamente
com sua respectiva anotação. Fórmulas em KOi representam informações adquiridas
durante o diálogo.

Podem ocorrer situações ondeKi eKOi sejam inconsistentes, por exemplo, contendo
 ηrdppxqs e ηrdppxqs. Neste caso, o conhecimento em Σi é revogável:

• Caso  ηrdppxq, dqpxqs P Ki e ηrdppxqs P KOi, com x ą 0, o agente sabe que η foi
aceita pelo grupo no diálogo dp e que  η foi aceita pelo grupo tanto no diálogo dp
quanto no dq. Em diálogos sobre outras alternativas de decisão, por exemplo, dr, o
agente prefere  η, já que  η P Ki;

2 O nível de consenso de uma fórmula será -1 apenas se o agente agi emissor do argumento possuir
exi “ 0.
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• Quando existe a falta de consenso do grupo sobre a fórmula η, ou seja, quando
clpηq ă σ, apenas os agentes que conhecem esta fórmula devem atualizá-la a fim de
incorporar a anotação indicando que não existe consenso do grupo sobre ela quando
relacionada a alternativa de decisão dp. Desta forma, a fórmula η será atualizada
para ηrdpp0qs. Esta fórmula não poderá ser utilizada pelo agente no diálogo sobre
dp, pois os argumentos construídos serão não aprovados. No entanto, esta fórmula
continua sendo aceita em outros diálogos.

Exemplo 12. (Nível de Consenso) Sejam AG “ tag1, ag2, ag3, ag4, ag5, ag6u, EX “

t0.22, 0.39, 0.09, 0.09, 0.04, 0.17u e D “ td1u elementos de um FCC. Em algum momento
durante o diálogo sobre a alternativa de decisão d1 com σ “ 0.1, o agente ag5 envia o
argumento xta, a Ñ bu, by atacando algum argumento já apresentado anteriormente no
diálogo que afirma  b:

• Quando Supportras “ tag1, ag3, ag6u e Rejectras “ tag2u, tem-se que clpaq “ 0.13
e clpaq ě σ indicando que a fórmula η “ a foi consensualmente aceita pelo grupo.
Os agentes que não conhecem esta fórmula (ex.: ag4) e aqueles que a rejeitam (ex.:
ag2) devem aceitá-la. Desta forma, a fórmula ard1p0.13qs será incluída nas bases
de conhecimento KO2 e KO4, e os agentes ag1, ag3, ag5 e ag6 que já a conhecem,
devem atualizá-la em suas respectivas bases de conhecimento com ard1p0.13qs;

• Quando SupportraÑ bs “ tu e RejectraÑ bs “ tag3, ag4u, tem-se que clpaÑ bq “

´0.14 e clpaÑ bq ă σ indicando que não existe consenso no grupo sobre a fórmula
aÑ b. Os agentes que conhecem esta fórmula (ex.: ag1, ag2 e ag6) devem atualizá-la
com aÑ brd1p0qs;

• Quando Supportrbs “ tu e Rejectrbs “ tag3, ag4u, tem-se que clpbq “ 0.04 e clpbq ă σ

indicando que não existe consenso do grupo sobre esta fórmula. Os agentes que a
conhecem devem atualizá-la incorporando a anotação brd1p0qs.

3.5 Força intrínseca dos argumentos
Os valores que indicam o nível de consenso em cada fórmula de um argumento

podem ser utilizados para calcular a força intrínseca deste argumento, também conhecida
como valoração intrínseca (CAYROL; LAGASQUIE-SCHIEX, 2005).

Definição 16. (Força intrínseca) A força intrínseca de um argumento consiste em um
valor que é baseado na média dos valores dos níveis de consenso sobre cada fórmula deste
argumento, independentemente da sua interação com outros argumentos no diálogo.

A força intrínseca de um argumento diz respeito apenas à sua estrutura interna,
sem considerar as relações de ataques recebidos. Seja length : ARÑ N uma função que



3.6. Modelo de diálogos 55

retorna o tamanho de um argumento arg, ou seja, o número de fórmulas na premissa
e na conclusão. A força intrínseca de um argumento é obtida de acordo com a função
is : ARÑ r0, 1s conforme apresentado na Equação 2, sendo 1 o valor para um argumento
com máxima força intrínseca e zero, mínima força.

ispargq “

ˆ

ř

ηPsplitpargq clpηq

lengthpargq
` 1

˙

˚ 0.5 (2)

Exemplo 13. (Cálculo da força intrínseca) Seja arg “ xta, a Ñ bu, by um argumento
onde o nível de consenso para cada fórmula seja: clpaq “ 0.13, clpa Ñ bq “ ´0.14 e
clpbq “ ´0.53. A força intrínseca deste argumento é ispargq “ 0.41.

3.6 Modelo de diálogos

O agente mediador é o responsável por conduzir o processo de diálogo envolvendo
o grupo de agentes argumentativos. Além de manipular as estruturas WB e AGENDA,
o mediador cria uma tabela de diálogo para cada alternativa de decisão. A primeira linha
de cada tabela de diálogo contém o argumento inicial que é utilizado como ponto de
partida no diálogo. Ao informar este argumento inicial ao grupo de agentes, o diálogo é
então efetivamente iniciado. Os agentes argumentativos informam seus apoios ou rejeições
em cada fórmula de cada argumento na tabela de diálogo, além de buscar por contra-
argumentos em suas bases de conhecimento.

O modelo de diálogos para a identificação do nível de consenso nas fórmulas dos
argumentos e formação do conhecimento comum é resumido na Figura 6, onde retângulos
com cantos arredondados indicam ações executadas pelo agente mediador e agentes
argumentativos, retângulos indicam parâmetros necessários para a execução da ações,
retângulos com linhas pontilhadas indicam iterações, losangos representam nós de decisão,
círculo claro indica o estado inicial do diálogo e círculo escuro indica o estado final do
diálogo.

Inicialmente é realizado a configuração para a execução de um diálogo argumentativo.
Para este diálogo, é necessário que a AGENDA, WB e tabela de diálogo dti P DT para o
assunto di P D estejam criadas. A partir do argumento inicial, os agentes argumentativos
informam seus apoios e rejeições sobre a alternativa de decisão sendo discutida pelo grupo.
Os agentes argumentativos buscam por contra-argumentos, armazenando-os em suas
respectivas bases Si para serem emitidos ao grupo. Os agentes que possuírem argumentos
a serem emitidos são inscritos em WB e o processo de diálogo é inicializado. O agente
que ocupa a primeira posição na lista WB emite seus argumentos e estes argumentos são
armazenados na AGENDA. Cada argumento emitido será discutido pelo grupo e, para
cada argumento, ocorre uma avaliação de cada fórmula pertencente a este argumento.
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Nesta avaliação, os agentes argumentativos informam seus apoios e rejeições para a
fórmula sendo avaliada e caso a fórmula seja aceita pela maioria dos agentes, ela se torna
conhecimento comum. A força intrínseca do argumento discutido é então calculada e
os agentes argumentativos buscam por contra-argumentos atacando o argumento atual.
Após a discussão de todos os argumentos da AGENDA, os agentes que ainda possuem
argumentos para serem emitidos ao grupo são incluídos em WB (os agentes podem ocupar
apenas uma posição na lista em um determinado instante). O diálogo é finalizado quando
todos os argumentos da AGENDA foram discutidos pelo grupo e não existam mais agentes
inscritos em WB.

Figura 6 – Ações envolvidas no Diálogo e Formação do Conhecimento Comum.

O Algoritmo 1 apresenta o modelo de diálogos para a identificação do nível de
consenso nas fórmulas dos argumentos e formação do conhecimento comum desempenhado
pelo agente mediador. As ações desempenhadas pelo agente med são:

• createWhiteboard(): inicialização da estrutura WB que armazenará a lista de
agentes argumentativos que possuam argumentos a serem emitidos ao grupo;

• createAgenda(): inicialização da estrutura AGENDA que armazenará os argu-
mentos enviados por um agente argumentativo para serem discutidos pelo grupo;
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Algoritmo 1 Modelo de Diálogo para Formação do Conhecimento Comum
1: procedure Dialogue(d)
2: wb Ð createWhiteboard()
3: dt Ð createDialogueTable(d)
4: agenda Ð createAgenda()
5: stPoint Ð createStartPoint(d)
6: γ Ð dtAddArgument(dt, med, stPoint, null)
7: broadcastArgument(stPoint, γ)
8: support Ð broadcastAskInfAgreement(d, d)
9: reject Ð broadcastAskInfRejection(d, d)

10: wait(t, 1)
11: x Ð cl(null, support, reject)
12: dtUpdate(dt, γ, d, support, reject, x)
13: dtUpdate(dt, γ, is(stPoint))
14: broadcastAttack()
15: wait(t, 2)
16: addWhiteboard(wb, broadcastAskSpeak())
17: while not(emptyWhiteboard(wb)) do
18: currentAgent Ð getWhiteboard(wb, 0)
19: listArgs Ð askArguments(currentAgent)
20: fillAgenda(agenda, listArgs)
21: for all a P agenda do
22: if checkArguments(a) then
23: γ Ð dtAddArgument(dt, currentAgent, a, getAttackpaq)
24: broadcastArgument(a, γ)
25: formulasArgument Ð split(a)
26: for all η P formulasArgument do
27: support Ð broadcastAskInfAgreement(η)
28: reject Ð broadcastAskInfRejection(η)
29: wait(t, 1)
30: x Ð cl(currentAgent, support, reject)
31: dtUpdate(dt, γ, η, support, reject, x)
32: if b ě σ then
33: broadcastLearn(η, d, x)
34: else
35: broadcastInform(η, d, 0)
36: end if
37: end for
38: dtUpdate(dt, γ, is(a))
39: broadcastAttack()
40: wait(t, 2)
41: end if
42: end for
43: updateWhiteboard(wb)
44: addWhiteboard(wb, broadcastAskSpeak())
45: end while
46: end procedure
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• createDialogueTable(d): criação da estrutura dt que representa uma tabela de
diálogo sobre o assunto d. Esta tabela armazenará cada argumento aprovado presente
na AGENDA;

• createStartPoint(d): criação do argumento inicial que representa o ponto de
partida para um diálogo cuja conclusão do argumento seja o assunto d;

• dtAddArgument(dt, ag, arg, δ): uma nova linha é inserida na tabela de diálogo
dt contendo o agente emissor do argumento ag, o argumento emitido arg e a relação
de ataque δ indicando qual a linha γ da tabela que contém o argumento sendo
atacado;

• addWhiteboard(wb, agents): a estrutura que armazena a lista de agentes argu-
mentativos WB é atualizada, registrando os agentes que possuem argumentos a
serem emitidos ao grupo para discussão. Um agente pode ocupar apenas uma posição
nesta lista em um dado instante;

• getWhiteboard(wb, índice): obtenção do agente que ocupa a posição índice na
estrutura que armazena a lista de agentes argumentativos WB;

• updateWhiteboard(wb): a lista WB é atualizada, removendo o agente que ocu-
pava a primeira posição nesta lista (o agente já emitiu todos os seus argumentos),
habilitando o próximo agente a enviar seus argumentos na próxima rodada de falas;

• dtUpdate(dt, γ, η, Support, Reject, clpηq): a tabela de diálogo dt é atualizada
na linha γ, inserindo os agentes que apoiaram e rejeitaram a fórmula η, além do
nível de consenso clpηq desta fórmula;

• dtUpdate(dt, γ, ispargq): a tabela de diálogo dt é atualizada na linha γ inserindo
a força intrínseca do argumento arg a que se refere esta linha;

• fillAgenda(agenda, listArgs): a AGENDA é preenchida com todos os argumentos
enviados por um agente argumentativo;

• checkArguments(agenda): os argumentos na AGENDA são verificados a fim de
garantir que apenas argumentos aprovados sejam inseridos na tabela de diálogo.
Além de garantir que apenas argumentos aprovados sejam discutidos pelo grupo,
a verificação também garante que todos os argumentos possuam algum tipo de
relação com o diálogo atual (ex.: relação de ataque undercut ou rebuttal com outros
argumentos já apresentados no diálogo anteriormente);

O Algoritmo 1 também define um conjunto de funções que representam as requi-
sições e respostas usadas na comunicação entre os agentes argumentativos e o agente
mediador, tais como:
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• broadcastArgument(arg, γ): o agente med informa ao grupo de agentes argu-
mentativos que existe um novo argumento a ser analisado. Cada agente agi P AG
armazena este argumento em sua base Ai. O parâmetro γ representa a linha na
tabela de diálogo atual que contém o argumento informado ao grupo.

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, achieve, Argumentparg, γqy.

– Pré-condição: Uma nova linha na tabela de diálogo é inserida por med (função:
dtAddArgument(dt, ag, arg, δ)).

– Efeito: @agi P AG, Ai “ arg ` γ (função Argumentparg, γq é executada nos
agentes argumentativos).

• broadcastAttack(): o agente med solicita ao grupo de agentes argumentativos para
que eles busquem por contra-argumentos. Os argumentos encontrados em ApΣiq

são armazenados nas bases Si de cada agente argumentativo. Após a busca por
contra-argumentos, os agentes argumentativos removem o argumento armazenado
na base Ai.

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, achieve, Attackpqy.

– Pré-condição: base Ai dos agentes argumentativos deve possuir algum argu-
mento.

– Efeito: a base Si de cada agente argumentativo conterá os contra-argumentos
encontrados e Ai “ H.

• wait(t, x): o agente med faz uma pausa para que os agentes argumentativos possam
buscar por contra-argumentos (valor x “ 2) ou busca por informações de apoio ou
rejeição (valor x “ 1). O parâmetro t corresponde ao limite de tempo definido no
FCC.

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, achieve, TimeOutp2qy ou
xrlista_de_agentess, achieve, T imeOutp1qy.

– Pré-condição: os agentes argumentativos estejam buscando por argumentos ou
informações de apoio ou rejeições.

– Efeito: (i) para x “ 2, a base Si de cada agente argumentativo conterá os
contra-argumentos encontrados e Ai “ null; ou (ii) para x “ 1, a lista de
agentes que apoiam e rejeitam uma determinada fórmula contém os agentes
que forneceram respostas no tempo determinado.

• broadcastAskSpeak(): o agente med solicita ao grupo quais agentes argumentati-
vos possuem argumentos a serem emitidos. Agentes com Si ‰ H respondem a esta
requisição solicitando sua inscrição na lista de agentes WB.
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– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, query-if, AskSpeakpqy.

– Pré-condição: a função broadcastAttackpq deve ter sido executada para que os
agentes encontrem argumentos a serem emitidos.

– Efeito: Agentes com a base Si ‰ H respondem true e são inseridos em WB.
Agentes com Si “ H respondem false e não são inseridos em WB.
Mensagens de resposta: xmed, confirm, truey ou xmed, confirm, falsey.

• broadcastAskInfAgreement(d, η): o agente med solicita ao grupo de agentes
argumentativos quem apoia a fórmula η quando se referindo ao assunto d.

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, query-if,
AskV otingAgreementpd, ηqy.

– Pré-condição: O argumento atual deve possuir a fórmula η.

– Efeito: agente med recebe os informes dos agentes que apoiam η, armazenando-
os em support. Agentes que apoiam η respondem true, os que não possuem
informações sobre η respondem false.
Mensagens de resposta: xmed, support, truey ou xmed, support, falsey.

• broadcastAskInfRejection(d, η): o agente med solicita ao grupo de agentes
argumentativos quem rejeita a fórmula η quando se referindo ao assunto d.

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, query-if,
AskV otingRejectionpd, ηqy.

– Pré-condição: O argumento atual deve possuir a fórmula η.

– Efeito: agente med recebe os informes dos agentes que rejeitam η, armazenando-
os em reject. Agentes que rejeitam η respondem true, os que não possuem
informações sobre η respondem false.
Mensagens de resposta: xmed, reject, truey ou xmed, reject, falsey.

• askArguments(agi): o agente med solicita ao agente argumentativo agi (ocupante
da primeira posição em WB) por seus argumentos. O agente agi envia a med todos
os seus argumentos armazenados em Si. Após o envio, a base Si é esvaziada visto
que todos os seus argumentos encontrados até o momento já foram encaminhados
para discussão.

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, request, SendArgumentspqy.

– Pré-condição: WB ‰ H.

– Efeito: agente med recebe a lista de argumentos de agi e armazena-os na
AGENDA. Base Si “ H.
Mensagens de resposta: xmed, response, rlista_de_argumentossy.
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• broadcastLearn(η, d, clpηq): o agente med informa ao grupo de agentes argumen-
tativos que a fórmula η relacionada ao assunto d deve ser aceita como conhecimento
comum (quando clpηq ě σ). Agentes que não conhecem η (η R Σi) devem incluí-la
na base KOi. Se a fórmula η P Σi e não possuir um rótulo para o diálogo atual, a
anotação deverá ser incluída.

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, achieve, Learnpη, d, clpηqqy.

– Pré-condição: informações a favor e contra a fórmula η com clpηq ě σ.

– Efeito: bases de conhecimentos Σi dos agentes argumentativos são atualizadas
para incorporar a fórmula η que foi consensualmente aceita pelo grupo no
diálogo sobre d com o nível de consenso clpηq.

• broadcastInform(η, d, clpηq): o agente med informa ao grupo de agentes argu-
mentativos que não existe consenso sobre a fórmula η quando relacionada ao assunto
d (fórmula foi ignorada ou não aceita pelo grupo). Agentes com η P Σi deverão
anotá-la, indicando que o valor de consenso para o assunto d é nulo (ηrdp0qs).

– Mensagem transmitida: xrlista_de_agentess, achieve, Informpη, d, 0qy.

– Pré-condição: Informações a favor e contra a fórmula η com clpηq ă σ.

– Efeito: apenas as bases de conhecimentos Σi dos agentes argumentativos que
possuem η P Σi são atualizadas para incorporar a anotação de que esta fórmula
não é conhecimento comum sobre d no grupo de agentes.

O Algoritmo 1 é executado pelo agente mediador. Após a configuração do diálogo
(criação daWB, AGENDA, argumento inicial e informação de apoios e rejeições), o diálogo
é iniciado. Todos os agentes argumentativos argi P AG que possuem contra-argumentos a
qualquer argumento apresentado anteriormente armazenam-os em suas respectivas bases
Si, solicitam sua inscrição em WB (quando requisitado), informam todos os argumentos
em Si (quando autorizados) e cada argumento informado é debatido pelo grupo (formação
do conhecimento comum e cálculo da força intrínseca dos argumentos). O algoritmo é
encerrado quando não existem mais agentes inscritos em WB (WB “ H) e todos os
argumentos apresentados ao grupo tenham sido discutidos pelo grupo (AGENDA “ H).

As funções que os agentes argumentativos desempenham durante a comunicação
com o agente mediador são apresentadas no Algoritmo 2. As funções definidas são:

• hasAttack(η): o agente verifica na base de conhecimentos Σi se existe algum
argumento atacando a fórmula η;

• getAttack(η): função usada para encontrar todos os argumentos que atacam η;

• addAttack(S, att): todos os argumentos que atacam η são armazenados em Si;
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Algoritmo 2 Ações desempenhadas pelos agentes argumentativos no diálogo com med
1: procedure Argument(arg, row)
2: A Ð arg
3: γ Ð row
4: end procedure
5: procedure Attack(t) Ź Executado em Thread
6: Thread(Attack){
7: form Ð split(A)
8: for all η P form do
9: if hasAttack(η) then
10: addAttack(S, getAttack(η))
11: end if
12: end for
13: }
14: end procedure
15: function AskSpeak
16: if S ‰ H then
17: return true
18: end if
19: return false
20: end function
21: function SendArguments
22: args Ð S
23: S Ð H

24: return args
25: end function
26: function AskInfAgreement(η) Ź Executado em uma Thread
27: Thread(AskInfAgreement){
28: if support(η) then
29: return true
30: end if
31: return false
32: }
33: end function
34: function AskInfRejection(η) Ź Executado em uma Thread
35: Thread(AskInfRejection){
36: if reject(η) then
37: return true
38: end if
39: return false
40: }
41: end function
42: procedure Learn(η, d, x)
43: if hasK(η) ^ label(K, η, d) = null then
44: updateK(η, d, x)
45: else if not(hasKO(η)) then
46: addKO(η, d, x)
47: else if hasKO(η) ^ label(KO, η, d) = null then
48: updateKO(η, d, x)
49: end if
50: end procedure
51: procedure Inform(η, d, x)
52: if hasK(η) then
53: updateK(η, d, x)
54: end if
55: end procedure
56: procedure TimeOut(x)
57: if x “ 1 then
58: suspendThread(AskInfAgreement)
59: suspendThread(AskInfRejection)
60: else if x “ 2 then
61: suspendThread(Attack)
62: AÐH

63: end if
64: end procedure
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• support(η): função usada para verificar se o agente apoia a fórmula η;

• reject(η): função usada para verificar se o agente rejeita η;

• hasK(η): função que busca pela fórmula η na base Ki;

• hasKO(η): função que busca pela fórmula η na base KOi;

• label(Σ, η, d): função que busca se existe um rótulo para d na fórmula η;

• updateK(η, d, b): função que atualiza a fórmula ηrdpbqs na base Ki;

• updateKO(η, d, b): função que atualiza a fórmula ηrdpbqs na base KOi;

• addKO(η, d, b): função que atualiza a base KOi adicionando uma nova fórmula
ηrdpbqs;

• suspendThread(x): função utilizada para encerrar a execução de um fluxo de
instruções paralelo (thread), podendo ser: busca por contra-argumentos, informe de
apoio ou rejeição a uma fórmula.

3.7 Conclusão
Propôs-se neste capítulo um framework para formação do conhecimento comum em

que, por meio de diálogos com troca de mensagens contentoras de argumentos logicamente
relacionados, um grupo de agentes argumentativos discute sobre um conjunto de alternati-
vas de decisão. Cada agente possui uma base de conhecimentos composta por fórmulas
que representam crenças (fatos e regras). Argumentos podem ser construídos com base em
tais fórmulas, assim como a informação favorável ou contrária a determinada fórmula de
argumento emitido por outros agentes. O agente mediador é o centralizador do diálogo,
responsável por conduzir de forma organizada a troca de argumentos entre os agentes
argumentativos, calcular a força intrínseca dos argumentos e, por meio de um valor limiar,
determinar que fórmulas devem ser aceitas pelo grupo como conhecimento comum.

O próximo capítulo apresenta o modelo proposto para a tomada de decisão consen-
sual. A partir de uma tabela de diálogo que contenha o conjunto de argumentos a respeito
de uma alternativa de decisão, um grafo de argumentos é criado. Semânticas são propostas
para identificar os argumentos mais fortes e influenciadores na tomada de decisão.
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4 Modelo para tomada de decisão consensual

A partir de um conjunto de tabelas de diálogo, obtém-se um conjunto de frameworks
de argumentação e efetua-se uma análise dos argumentos emitidos em cada diálogo para
determinar o quanto cada alternativa de decisão é preferida pelo grupo. Neste capítulo,
apresenta-se o modelo proposto para a tomada de decisão consensual que é motivado pelos
pressupostos descritos a seguir.

Cada argumento emitido durante o diálogo possui um conjunto de fórmulas. Cada
uma destas fórmulas recebe apoios e rejeições, resultando no nível de consenso do grupo
sobre elas. Este nível de consenso, baseado na expertise dos agentes, é usado para determinar
quando uma fórmula deve ser considerada conhecimento comum. Os níveis de consenso
de cada fórmula de um argumento são utilizados para o cálculo da sua força intrínseca.
A força intrínseca representa o quanto um argumento é tido como aceito pelo grupo
de agentes. Entretanto, cada argumento também pode ser atacado por um conjunto de
contra-argumentos, fazendo com que seja enfraquecido, e, portanto, tendo uma menor
influência na tomada de decisão. Desta forma, é importante a análise da força global dos
argumentos em um framework de argumentação considerando tanto a força intrínseca dos
argumentos, como todas as relações de ataques recebidas.

Na teoria da decisão por consenso (DAY; MCMORRIS, 2003; DYER et al., 2009;
SINGH; BENYOUCEF, 2013), todas as opiniões dos participantes devem ser apresentadas
ao grupo e todas as alternativas de decisão devem ser debatidas. Assim, precisa-se analisar o
conjunto de argumentos emitidos durante o diálogo para cada alternativa de decisão. Como
estes argumentos possuem uma força intrínseca e uma global, são necessários mecanismos
capazes de obter o conjunto de argumentos mais aceitos em um diálogo e determinar o
nível de preferência do grupo sobre cada alternativa de decisão, ou seja, determinar uma
medida que represente o quanto uma alternativa de decisão é preferida quando comparada
às outras.

Pelos motivos elencados, apresenta-se (i) o procedimento de mapeamento das
tabelas de diálogos para grafos de argumentos; (ii) a forma de calcular a força global dos
argumentos; e (iii) a elaboração de semânticas para análise dos argumentos e determinação
do nível de preferência do grupo sobre cada alternativa de decisão.

4.1 Grafo de argumentos

Durante o diálogo, os agentes podem enviar argumentos ou contra-argumentos
(BESNARD et al., 2014). Após o diálogo, tem-se o conjunto de argumentos AR “
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targ1, . . . , argzu com z ą 0. O conjunto AR pode ser mapeado em um framework abstrato
de argumentos onde todas as possíveis relações de ataques são identificadas, já que durante
o diálogo, cada argumento é construído e emitido para atacar apenas um argumento
previamente apresentado ao grupo. Os frameworks abstratos de argumentação possuem
dois papéis fundamentais: representar os argumentos de forma abstrata (onde os argumentos
são os vértices no grafo e as arestas representam as relações de ataque) e a possibilidade
de se obter o conjunto de extensões que são definidas por uma semântica de um framework
de argumentação. Uma extensão é uma representação de uma posição de aceitabilidade em
relação a um conjunto de argumentos (CRAVEN; TONI, 2016). Os frameworks abstratos
de argumentação são representados conforme Definição 1.

Cada tabela de diálogo dtp P DT é mapeada para exatamente um framework
abstrato de argumentação AF . Seja AF “ tAF1, . . . , AFmu o conjunto de todos os
grafos de argumentação obtidos a partir das tabelas de diálogos em DT . O processo de
mapeamento deve executar as seguintes atividades:

1. Cada linha em uma tabela de diálogo representa exatamente um argumento. Cada
argumento é um vértice no grafo de argumentos;

2. O campo δ que indica qual argumento está sendo atacado na tabela de diálogo
representa uma aresta direcionada que faz a ligação entre dois argumentos: o atacante
(o argumento da linha γ sendo analisado) e o atacado (o argumento na linha δ com
γ ą δ que já foi analisado previamente);

3. Podem existir outras relações de ataque entre argumentos envolvendo diferentes
linhas na tabela de diálogo devido ao dinamismo da argumentação. O agente med
deve analisar cada argumento na tabela de diálogo para assegurar que o grafo
contenha todas as possíveis relações de ataque (undercut e rebuttal);

4. Um ataque por undercut representa uma relação de ataque simples, onde a aresta tem
origem no argumento atacante e destino no argumento atacado (ex.: Rparg1, arg2q),
enquanto que o ataque por rebuttal é representado por duas relações simétricas (ex.:
Rparg1, arg2q e Rparg2, arg1q);

5. O primeiro argumento na tabela de diálogo (argumento inicial) representa uma
alternativa de decisão e é um argumento construído pelo agente med apenas para
iniciar um diálogo. Neste sentido, este argumento não ataca nenhum outro argumento,
apenas recebe ataques.

O Algoritmo 3 no Apêndice A apresenta os passos necessários para o mapeamento de
uma tabela de diálogo para seu grafo de argumentos correspondente. Tendo-se os grafos de
argumentos, o processo de tomada de decisão consensual apresenta dois estágios adicionais
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que são necessários para sugerir qual das alternativas de decisão é a mais preferida pelo
grupo: cálculo da força dos argumentos e determinação do nível de preferência para cada
alternativa de decisão.

Exemplo 14. A Tabela 6 apresenta o esboço de uma tabela de diálogo sobre a alternativa
de decisão x que será mapeada para um grafo de argumentos. A Figura 7 apresenta o grafo
de argumentos correspondente ao mapeamento:

• Inicialmente, o agente med insere o argumento inicial arg0 “ xtTRUEu, xy;

• O agente ag1 possui o contra-argumento arg1 “ xta, aÑ  xu, xy atacando arg0;

• O agente ag2 possui dois contra-argumentos arg2 “ xtb, bÑ xu, xy e arg3 “ xtc, cÑ

 au, ay atacando arg1;

• Por fim, o agente ag3 possui o contra-argumento arg4 “ xta, aÑ  cu, cy atacando
arg3.

No mapeamento:

• Os argumentos são AR “ targ0, arg1, arg2, arg3, arg4u;

• Inicialmente, as relações de ataque são Rinicial “ tparg1, arg0q, parg2, arg1q, parg3, arg1q,
parg4, arg3qu;

• As outras relações de ataque (undercut e rebuttal) encontradas são Rextras “

tparg1, arg2q, parg3, arg4qu;

• Temos que R “ Rinicial YRextras.

Tabela 6 – Exemplo de tabela de diálogo dtx sobre a alternativa de decisão x.
γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is

0 med xtTRUEu, xy – x “ t. . .u x “ t. . .u x “ . . . . . .

1 ag1 xta, aÑ  xu, xy 0
a “ t. . .u

aÑ  x “ t. . .u
 x “ t. . .u

a “ t. . .u
aÑ  x “ t. . .u
 x “ t. . .u

a “ t. . .u
aÑ  x “ t. . .u
 x “ t. . .u

. . .

2 ag2 xtb, bÑ xu, xy 1
b “ t. . .u

bÑ x “ t. . .u
x “ t. . .u

b “ t. . .u
bÑ x “ t. . .u
x “ t. . .u

b “ t. . .u
bÑ x “ t. . .u
x “ t. . .u

. . .

3 ag2 xtc, cÑ  au, ay 1
c “ t. . .u

cÑ  a “ t. . .u
 a “ t. . .u

c “ t. . .u
cÑ  a “ t. . .u
 a “ t. . .u

c “ t. . .u
cÑ  a “ t. . .u
 a “ t. . .u

. . .

4 ag3 xta, aÑ  cu, cy 3
a “ t. . .u

aÑ  c “ t. . .u
 c “ t. . .u

a “ t. . .u
aÑ  c “ t. . .u
 c “ t. . .u

a “ t. . .u
aÑ  c “ t. . .u
 c “ t. . .u

. . .
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Figura 7 – Grafo de argumentos mapeado a partir da tabela de diálogo dtx apresentada na
Tabela 6. Vértice com linha tracejada representa o argumento inicial do diálogo.
Arestas pontilhadas representam relações de ataque adicionais identificadas no
mapeamento.

4.2 Força global dos argumentos

Enquanto a força intrínseca de um argumento (Seção 3.5) considera o conjunto dos
níveis de consenso sobre as fórmulas deste argumento, a força global. também conhecida
como avaliação baseada em interações (CAYROL; LAGASQUIE-SCHIEX, 2005), lida com
as relações de ataque entre os argumentos. Assim como as informações de rejeição nas
fórmulas de um argumento, os contra-argumentos também representam um efeito negativo,
enfraquecendo o argumento. A força global de um argumento leva em consideração seus
atacantes (os contra-argumentos), os atacantes de seus atacantes (seus defensores), e assim
por diante.

Definição 17. (Força global) Seja os : ARÑ r0, 1s uma função que calcula a força global
de um argumento. A força global de um argumento é uma medida que representa a sua
importância quando comparado a outros argumentos em um grafo de argumentos.

Seja attack : AR Ñ ARÐ com ARÐ Ď AR uma função que retorna o conjunto
de todos os argumentos que atacam o argumento argi em R, ou seja, attackpargiq “
argj P AR|Rpargj, argiq. Para o cálculo da força global de argi, são consideradas a força
intrínseca do argumento argi juntamente com as forças globais de todos os argumentos
argj P attackpargiq, conforme apresentado na Equação 3, uma extensão da semântica
h-categorizer proposta por Besnard e Hunter (2001) e Amgoud et al. (2017).

ospargiq “
ispargiq

1`
ř

argjPattackpargiq
ospargjq

(3)

Para calcular a força global de todos os argumentos, usa-se o método iterativo
inspirado em Pereira, Tettamanzi e Villata (2011), pois permite o cálculo da força global
dos argumentos em grafos cíclicos. Tem-se que AR1 “ ARzarg0 representa o conjunto de
argumentos excluindo-se o argumento inicial; time0 representa o valor inicial da força
global de todos os argumentos em AR1; e timez se refere ao cálculo da força global obtida
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após a z-ésima iteração. O resultado é independente da ordem de processamento dos
argumentos.

Definição 18. (Método iterativo) Seja timez o processo de atribuir a força global para
todos os argumentos em AR1 de um grafo de argumentos. Uma iteração no tempo timez é
realizada através do cálculo de uma nova força global timez`1 para todos os argumentos em
AR1. Refere-se ao processo de cálculo da força global de um argumento argi na iteração z
como ospargiqz. A solução para o método iterativo é obtida quando ospargiqz “ ospargiq

z`1

para todos os argumentos em AR1, e sempre converge em tempo linear (conforme prova
apresentada em (PEREIRA; TETTAMANZI; VILLATA, 2011)).

Exemplo 15. Seja um framework abstrato de argumentação AF “ xtarg0, arg1, arg2,
arg3, arg4, arg5, arg6u, tparg1, arg0q, parg2, arg1q, parg3, arg1q, parg1, arg3q, parg4, arg1q,
parg5, arg4q, parg5, arg6q, parg6, arg5quy, onde cada argumento possui uma força intrínseca
conforme Figura 8. As iterações necessárias para se obter a força global para cada argumento
são apresentadas na Tabela 7. A ordem usada para o cálculo segue do argumento arg1 ao
argumento arg6 e a força global inicial para todos os argumentos é 0 no tempo time0. O
cálculo das forças globais é encerrado quando as duas últimas linhas da tabela apresentam
os mesmos valores para cada argumento (ospargiqz “ ospargiq

z`1).

Figura 8 – Exemplo de framework abstrato de argumentação. Cada argumento possui
uma força intrínseca relacionada. O vértice com linha tracejada representa o
argumento inicial do diálogo.

Tabela 7 – Cálculo da força global dos argumentos (Figura 8).

timez arg1 arg2 arg3 arg4 arg5 arg6

0 0 0 0 0 0 0
1 0.85 0.20 0.38 0.45 0.31 0.38
2 0.42 0.20 0.50 0.34 0.22 0.41
3 0.42 0.20 0.50 0.37 0.22 0.41
4 0.41 0.20 0.50 0.37 0.22 0.41
5 0.41 0.20 0.50 0.37 0.22 0.41
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4.3 Estratégias para tomada de decisão

Tomar decisões consensuais em uma sociedade de agentes implica em trabalho
colaborativo, no qual todos os agentes trabalham para alcançarem seus próprios objeti-
vos, mas ao mesmo tempo, devem agir cooperativamente em prol do sistema como um
todo (DUNIN-KEPLICZ; VERBRUGGE, 2010). Como a tomada de decisão envolve o
conhecimento e os objetivos individuais dos agentes, alguns conflitos de opiniões podem
surgir (HUANG; YANG; HSIEH, 2018). Portanto, o consenso resultante de um processo
de tomada de decisão não representa necessariamente um acordo total (unanimidade)
sobre uma única alternativa de decisão (DYER et al., 2009; CONRADT; ROPER, 2009;
CABRERIZO et al., 2015). Neste sentido, os agentes devem ser capazes de aceitar a
decisão que for mais apoiada pelo grupo como um todo (BERGMAN et al., 2012). Para se
estabelecer a ordem de preferência do grupo sobre as alternativas de decisão disponíveis,
propõe-se duas semânticas: (i) semântica “Pro e Con” baseada na contagem dos argumentos
favoráveis e contrários a alternativa em discussão; e (ii) semântica “Position” baseada em
argumentos menos indecidíveis.

4.3.1 Semântica Pro e Con

Como em uma tomada de decisão consensual todos os argumentos ou opiniões
devem ser considerados, é importante avaliá-los e identificar o nível de preferência do
grupo para cada alternativa de decisão. A semântica “Pro e Con” é uma proposta para
identificar o nível de preferência do grupo sobre as alternativas de decisão e ordená-as da
mais preferida a menos preferida, levando em consideração o nível de consenso do grupo
em cada argumento emitido em um diálogo.

Definição 19. (Argumentos PRO) Seja PRO : D Ñ 2AR` uma função que retorna todos
os argumentos que defendem a alternativa de decisão candidata dp P D em um framework
abstrato de argumentação. Argumentos que defendem uma alternativa de decisão são
aqueles que possuem uma distância par ao longo do caminho simples mais curto até o
vértice que representa o argumento inicial.

Definição 20. (Argumentos CON) Seja CON : D Ñ 2AR´ uma função que retorna todos
os argumentos que rejeitam a alternativa de decisão candidata dp P D em um framework
abstrato de argumentação. Argumentos contrários a uma alternativa de decisão são aqueles
que possuem uma distância ímpar ao longo do caminho simples mais curto até o vértice
que representa o argumento inicial.

Para calcular o nível de preferência do grupo sobre uma alternativa de decisão,
utiliza-se as funções PROpdpq e CONpdpq, conforme Equação 4. Quando PROpdpq “
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CONpdpq “ H, o nível de preferência sobre uma alternativa de decisão será o valor da
sua força intrínseca, visto que para este diálogo nenhum argumento foi fornecido.

prefpdpq “
ÿ

argiPPROpdpq

ospargiq ´
ÿ

argiPCONpdpq

ospargiq (4)

Dadas duas alternativas de decisão d1 e d2 com seus respectivos níveis de preferência
prefpd1q e prefpd2q, tem-se que:

• Se prefpd1q “ prefpd2q, então d1 é igualmente preferível a d2. Neste caso, a decisão
entre d1 e d2 é aleatória;

• Se prefpd1q ą prefpd2q, então d1 é preferível a d2;

• Se prefpd1q ă prefpd2q, então d2 é preferível a d1.

Definição 21. A semântica “Pro e Con” é uma função Ω “ AF Ñ ∆ onde ∆ é
um ordenamento parcial sobre D computado por meio das funções PRO e CON que
considera a preferência do grupo baseado no consenso dos argumentos apresentados em
cada diálogo. A relação de ordem é denotada pelos símbolos ą e “ (preferível ou igualmente
preferível, respectivamente). Sempre que prefpd1q ą prefpd2q, tem-se que d1 ą d2; para
prefpd1q ă prefpd2q, tem-se que d2 ą d1; e para prefpd1q “ prefpd2q, tem-se que d1 “ d2.

Exemplo 16. A Figura 9 apresenta três grafos de argumentos. Os argumentos são:

Figura 9 – Grafo de argumentos para as alternativas de decisão D “ td1, d2, d3u, com AF1
representado em (a), AF2 representado em (b), e AF3 representado em (c).
Vértices com linhas tracejadas representam os argumentos iniciais para cada
diálogo.

• PROpd1q “ targ3, arg4, arg5u, CONpd1q “ targ1, arg2u, com prefpd1q “ 0.47;

• PROpd2q “ targ3, arg4, arg5u, CONpd1q “ targ1, arg2u, com prefpd2q “ 0.64;

• PROpd3q “ H, CONpd1q “ H, com prefpd3q “ 0.25.
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A semântica “Pro e Con” sugere que, como prefpd2q ą prefpd1q e prefpd1q ą prefpd3q,
a ordem de preferência do grupo sobre o conjunto de alternativas de decisão candidatas
seja ΩpAF q “ xd2, d1, d3y.

4.3.2 Semântica Position

Inspirado no trabalho desenvolvido por Caminada (2006), esta semântica propõe o
uso do rotulamento dos argumentos de forma que cada argumento do grafo de ataques
receba um rótulo in, out ou undec (indeciso) de acordo com as suas interações com
os outros argumentos. Estes rótulos são utilizados para especificar quais argumentos
são aceitos (in) ou rejeitados (out), e quais argumentos não são aceitos nem rejeitados
(undec) (RAHWAN; TOHMÉ, 2010). Seja AF “ xAR,Ry um framework abstrato de
argumentação. Uma rotulagem de argumento é uma função total L : ARÑ tin, out, undecu

tal que (CAMINADA, 2006; CAMINADA, 2008):

• @argi P AR : pLpargiq “ out ” Dargj P AR tal que pRpargj, argiq e Lpargjq “ inqq;

• @argi P AR : pLpargiq “ in ” @argj P AR : p se Rpargj, argiq então Lpargjq “ outqq;
e,

• Lpargiq “ undec se nenhuma destas condições forem satisfeitas, já que L é uma
função total, ou seja, Lpargiq “ undec se nem todos argj de Rpargj, argiq tiverem
Lpargjq “ out e não existir nenhum Lpargjq “ in.

Nesta semântica, a rotulagem implica na percepção de que os argumentos com as
forças globais mais altas (argumentos rotulados como in) são aceitáveis (ou parcialmente
aceitáveis) e enfraquecem os argumentos que possuem uma força global menor (rotulados
como out) que são atacados por eles. Com a rotulação, tem-se a situação em que um
argumento mais fraco não é capaz de invalidar um argumento mais forte. Argumentos
rotulados com undec são aqueles que possuem forças globais idênticas. Neste último caso,
para decidir quais destes argumentos indecisos são preferíveis ao grupo, considera-se as
forças intrínsecas destes argumentos. Os argumentos apenas são rotulados como undec
quando ambas as forças intrínsecas e globais são as mesmas e não existem argumentos
atacando-os que possuam rótulo in.

Seja argi P AR1 um argumento onde i representa uma linha γ em alguma tabela
de diálogo; seja getAllNeighbors : AR1 Ñ Neighbor uma função em que Neighbor
representa todos os vizinhos do argumento argi incluindo seus argumentos atacantes e
seus argumentos atacados, ou seja, Neighbor “ argj P AR

1|Rpargj, argiq YRpargi, argjq;
seja getLabeledNeighbors : Neighbor Ñ LNeighbor uma função que retorna todos os
vizinhos que possuem algum rótulo atribuído (in, out ou undec); e seja ACC “ AF Ñ

INARGS uma função que retorna o conjunto de todos os argumentos rotulados como in



4.3. Estratégias para tomada de decisão 73

em um determinado framework abstrato de argumentação. Considere MAX “ @argj P

LNeighbor|ospargjq ą ospargiq (todos os argumentos vizinhos com força global máxima)
e EQ “ @argk P LNeighbor|ospargkq “ ospargiq (todos os argumentos vizinhos que
possuam a mesma força global).

Definição 22. (Rotulamento de argumentos) Seja AFp “ xAR,Ry um framework abstrato
de argumentação mapeado a partir de uma tabela de diálogo dtp P DT . Uma rotulagem é
uma função total L : AR1 Ñ tin, out, undecu tal que:

1. Eargj PMAX ^ Eargk P EQ, então Lpargiq “ in;

2. Eargj PMAX ^ Dargk P EQ^ ispargiq “ ispargkq, então Lpargiq “ undec;

3. Eargj PMAX ^ Dargk P EQ^ ispargiq ą ispargkq, então Lpargiq “ in;

4. Eargj PMAX ^ Dargk P EQ^ ispargiq ă ispargkq, então Lpargiq “ out;

5. Dargj PMAX|Lpargjq “ in, então Lpargiq “ out;

6. @argj PMAX|Lpargjq P tout, undecu, então Lpargiq “ in.

A rotulagem dos argumentos no conjunto AR1 também faz uso do método ite-
rativo semelhante ao cálculo da força global destes argumentos. Isso ocorre porque os
argumentos possuem ligações entre eles e, quando um argumento é rotulado, seus vizinhos
(ataques realizados e recebidos) precisam ser revisados. Seja timew o processo de rotular
cada argumento argi P AR1. O processo de rotular um argumento argi na iteração w é
representado por Lpargiqw. A última iteração ocorre quando Lpargiqw “ Lpargiqw`1 para
todos os argumentos em AR1.

Definição 23. Seja POS : ACC Ñ t´1, 1u uma função que retorna 1 caso argi P ACC
seja um argumento de apoio, ou ´1 caso o argumento seja de rejeição. Argumentos de
apoio são aqueles que possuem uma distância par ao longo do caminho simples mais curto
até o vértice que representa o argumento inicial, enquanto que os argumentos de rejeição
são aqueles que possuem distância ímpar ao longo do caminho simples mais curto até o
vértice que representa o argumento inicial.

Para calcular o nível de preferência do grupo sobre uma alternativa de decisão dp,
é necessário calcular a posição do argumento aceito e descobrir se este argumento é de
apoio ou rejeição, conforme Equação 5. Em um caso especial onde AR1 “ H, o nível de
preferência do grupo corresponde à força intrínseca do argumento inicial do diálogo.

prefpdpq “
ÿ

argiPACCpAFpq

POSpargiq ˚ ospargiq (5)
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Para duas alternativas de decisão d1 e d2 com seus respectivos níveis de preferência
prefpd1q e prefpd2q, tem-se que:

• Se prefpd1q “ prefpd2q, então d1 é igualmente preferível a d2. Neste caso, a decisão
entre d1 e d2 é aleatória;

• Se prefpd1q ą prefpd2q, então d1 é preferível a d2;

• Se prefpd1q ă prefpd2q, então d2 é preferível a d1.

Definição 24. A semântica Position é uma função Ψ : AF Ñ ∆ onde ∆ é uma relação
de ordem parcial sobre D calculada por meio da função POS que leva em consideração a
ordem de preferência do grupo baseado no consenso sobre os argumentos apresentados. A
relação de ordem é representada pelos símbolos ą e “ (preferível ou igualmente preferível,
respectivamente). Sempre que prefpd1q ą prefpd2q, tem-se que d1 ą d2; para prefpd1q ă

prefpd2q, tem-se que d2 ą d1; e para prefpd1q “ prefpd2q, tem-se que d1 “ d2.

Exemplo 17. Considere o grafo de argumentos na Figura 9(b). As iterações para a
rotulagem dos argumentos são apresentadas na Tabela 8. Tem-se que:

• Lparg1q “ in, Lparg2q “ out, Lparg3q “ in, Lparg4q “ in, Lparg5q “ out;

• ACC “ targ1, arg3, arg4u;

• POSparg1q “ ´1, POSparg3q “ 1 e POSparg4q “ 1.

O nível de preferência para a alternativa de decisão d2 é prefpd2q “ 0.68. Para as
outras alternativas de decisão tem-se prefpd1q “ 0.86 e prefpd3q “ 0.25, indicando que a
alternativa de decisão mais preferida pelo grupo foi d1, com Ψ “ xd1, d2, d3y.

Tabela 8 – Iterações para a rotulagem dos argumentos conforme grafo de argumentos da
Figura 9(b).

timew arg1 arg2 arg3 arg4 arg5

0

Neighbor “ targ5u

LNeighbor “ H
MAX “ H

EQ “ H
Lparg1q “ in

Neighbor “ targ3, ag4u

LNeighbor “ H
MAX “ H

EQ “ H
Lparg2q “ in

Neighbor “ targ2u

LNeighbor “ targ2u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg3q “ in

Neighbor “ targ2, arg5u

LNeighbor “ targ2u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg4q “ in

Neighbor “ targ2, arg4u

LNeighbor “ targ1, arg4u

MAX “ targ1, arg4u

EQ “ H
Lparg5q “ out

1

Neighbor “ targ5u

LNeighbor “ targ5u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg1q “ in

Neighbor “ targ3, ag4u

LNeighbor “ targ3, ag4u

MAX “ targ3, ag4u

EQ “ H
Lparg2q “ out

Neighbor “ targ2u

LNeighbor “ targ2u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg3q “ in

Neighbor “ targ2, arg5u

LNeighbor “ targ2, arg5u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg4q “ in

Neighbor “ targ1, arg4u

LNeighbor “ targ1, arg4u

MAX “ targ1, arg4u

EQ “ H
Lparg5q “ out

2

Neighbor “ targ5u

LNeighbor “ targ5u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg1q “ in

Neighbor “ targ3, ag4u

LNeighbor “ targ3, ag4u

MAX “ targ3, ag4u

EQ “ H
Lparg2q “ out

Neighbor “ targ2u

LNeighbor “ targ2u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg3q “ in

Neighbor “ targ2, arg5u

LNeighbor “ targ2, arg5u

MAX “ H

EQ “ H
Lparg4q “ in

Neighbor “ targ1, arg4u

LNeighbor “ targ1, arg4u

MAX “ targ1, arg4u

EQ “ H
Lparg5q “ out
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4.4 Conclusão
Este capítulo apresentou o modelo proposto para tomada de decisão consensual que

recebe como entrada um conjunto de tabelas de diálogo e fornece como saída uma relação
de ordem parcial indicando a preferência do grupo sobre o conjunto de alternativas de
decisão disponíveis para a tomada de decisão. O modelo proposto sugere que inicialmente
seja realizado um mapeamento de cada tabela de diálogo para um grafo de argumentos
representado como um framework abstrato de argumentação. Em seguida, foi apresentado o
mecanismo para o cálculo da força global dos argumentos. A força global difere-se da força
intrínseca, onde a força intrínseca está fundamentada na estrutura interna dos argumentos
e no nível de consenso do grupo sobre as fórmulas destes argumentos, enquanto que a
força global está fundamentada na aceitabilidade dos argumentos analisando todos os
ataques realizados e recebidos. Duas semânticas para a análise do conjunto de argumentos
foram propostas. A semântica “Pro e Con” considera todos os argumentos apresentados
pelo grupo durante um diálogo ao calcular o nível de preferência do grupo sobre cada
alternativa de decisão. Já a semântica “Position” considera apenas os argumentos com
maior aceitabilidade, onde o nível de preferência de cada alternativa de decisão é calculado
utilizando apenas os argumentos que foram mais aceitos pelo grupo.

O próximo capítulo apresenta dois casos de estudo aplicando o modelo para
tomada de decisões consensual baseado na formação do conhecimento comum por meio de
argumentação.
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5 Aplicação do modelo

Este capítulo tem por objetivo apresentar a aplicação do modelo proposto para a
tomada de decisão consensual por meio da formação do conhecimento comum com o uso
de argumentação. Dois casos de estudo são detalhados: (i) tomada de decisão consensual
em um grupo de agentes que dialoga trocando argumentos para escolher qual linguagem de
programação deve ser usada em um projeto de desenvolvimento de jogos; e (ii) tomada de
decisão consensual entre um grupo de agentes para a escolha de qual ação um determinado
robô deve executar em uma situação de resgate.

5.1 Caso 1: game design

Este caso de estudo envolve um grupo formado por quatro agentes argumentativos
que precisam escolher, por consenso, qual linguagem de programação1 é a mais apropriada
para o desenvolvimento de um jogo para celulares. Existem muitos assuntos a serem
considerados, tais como a escolha do software para desenvolvimento, questões sobre o
projeto, sons, músicas, cores, animações, entre outros. Como o objetivo dos agentes é agir
de forma cooperativa, o consenso é um fator importante para o acordo entre os membros
do grupo. O framework pode ser inicialmente definido como:
FCC “ xtag1, ag2, ag3, ag4u, t0.30, 0.20, 0.35, 0.15u, tjack, king, aceu,med, 10, 0.3y
ag1=tta, aÑ jack, eÑ  b, m, mÑ king, h, nÑ king,  c, dÑ ace,  q,  q Ñ  aceu,
tuu

ag2=ttb, b Ñ  jack, g, g Ñ  jack, i, i Ñ king, j, j Ñ  m,  k,  c,  l, o, o Ñ ace, d,
dÑ ace,  q,  q Ñ  aceu,tuu
ag3=ttp, pÑ jack, a, d,  g Ñ jack, n, nÑ  king, h, k, h^ k Ñ king, dÑ ace, qu,tuu
ag4=tte, eÑ  b,  a, d,  aÑ  jack, c, cÑ  king, mÑ king, h^ k Ñ king,  qu,tuu

Os átomos nas bases de conhecimentos dos agentes representam as seguintes
sentenças:
a: Jack é uma linguagem de programação robusta;
b: Jack causa um impacto negativo na velocidade dos jogos;
c: O ambiente de desenvolvimento usado para programar na linguagem King é difícil de
usar;
d: Ace é uma linguagem de programação robusta;
e: Existe uma nova versão da linguagem Jack;
q: A linguagem Ace possui um bom manual de usuário;
1 As linguagens de programação citadas são fictícias, apenas usadas a fim de demonstração do diálogo e

tomada de decisão no grupo de agentes.
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g: A linguagem Jack apresenta problemas com gráficos;
h: A linguagem King é nova;
i: King é uma linguagem de programação robusta;
j: Precisa-se de muito código para produzir boas animações em King;
k: King é uma linguagem de programação moderna;
l: O ambiente de desenvolvimento usado para programar na linguagem Ace é difícil de
usar;
m: A linguagem King produz animações realísticas;
n: A linguagem King possui alguns problemas com gráficos;
o: Ace é uma linguagem multi-plataforma;
p: Jack possui muitas bibliotecas de códigos já implementados.

O agente med cria o argumento inicial para o ponto de partida do diálogo sobre
a primeira alternativa de decisão arg0 “ xtTRUEu, jacky, insere-o na primeira linha da
tabela de diálogo dtjack, envia-o ao grupo de agentes AG (o argumento é armazenado na
base Ai de cada agente argumentativo) e solicita por apoios/rejeições sobre a fórmula jack
(linhas 2–12 no Algoritmo 1). Os agentes ag1 (com o argumento xta, a Ñ jacku, jacky)
e ag3 (com o argumento xtp, p Ñ jacku, jacky) apoiam jack, enquanto que os agentes
ag2 (com os argumentos xtg, g Ñ  jacku, jacky e xtb, bÑ  jacku, jacky) e ag4 (com
o argumento xt a, a Ñ  jacku, jacky) rejeitam jack, produzindo clpjackq “ 0.30 e
isparg0q “ 0.65.

Os agentes ag2 e ag4 são inseridos na WB, pois eles possuem contra-argumentos a
serem enviados ao grupo: WB “ xag2, ag4y. O primeiro agente na WB, agente ag2, envia
seus argumentos arg1 “ xtg, g Ñ  jacku, jacky e arg2 “ xtb, bÑ  jacku, jacky e eles
são armazenados na AGENDA (linhas 14–18):

• Para arg1: nenhum agente argumentativo apoia ou rejeita g (Supportrgs “ Rejectrgs “

tu), ag3 rejeita g Ñ  jack (Rejectrg Ñ  jacks “ tag3u, Supportrg Ñ  jacks “

tu), ag4 apoia  jack (Supportr jacks “ tag4u) e ag1 e ag3 rejeitam  jack (Reject
r jacks “ tag1, ag3u), produzindo isparg1q “ 0.458, com nenhuma fórmula sendo
considerada como aceita pelo grupo;

• Para arg2: tem-se que Supportrbs “ tu,Rejectrbs “ tag4u, Supportrb Ñ  jacks “

Rejectrb Ñ  jacks “ tu, Supportr jacks “ tag4u e Rejectr jacks “ tag1, ag3u,
produzindo isparg2q “ 0.492. A lista de agentes é atualizada comWB “ xag4, ag3, ag1y.

O próximo agente na WB, agente ag4, envia seus argumentos arg3 “ xt a, aÑ

 jacku, jacky e arg4 “ xte, eÑ  bu, by:

• Para arg3: tem-se que Supportr as “ tu, Rejectr as “ tag1, ag3u, Supportr a Ñ
 jacks “ tu, Rejectr a Ñ  jacks “ tag1u, Supportr jacks “ tag2u e Reject
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r jacks “ tag1, ag3u, com isparg3q “ 0.342;

• Para arg4: tem-se que Supportres “ Rejectres “ tu, Supportre Ñ  bs “ tag1u,
Rejectre Ñ  bs “ tu, Supportr bs “ tu e Rejectr bs “ tag2u, com o grupo
aceitando a fórmula e Ñ  brjackp0.45qs e produzindo isparg4q “ 0.592. A lista
de agentes é atualizada com WB “ xag3, ag1y. Neste ponto, ag2 pode atacar arg4

com o argumento xtbu, by; contudo, a fórmula b na premissa deste argumento já foi
ignorada pelo grupo quando arg2 foi enviado, tornando este argumento não aprovado
no diálogo.

Agente ag3 envia seus argumentos arg5 “ xtp, pÑ jacku, jacky e arg6 “ xtau, ay:

• Para arg5: tem-se que Supportrps “ Rejectrps “ tu, SupportrpÑ jacks “ RejectrpÑ

jacks “ tu, Supportrjacks “ tag1u e Rejectrjacks “ tag2, ag4u, com isparg5q “

0.667. Como ex3 produz um valor maior ou igual a σ, então as fórmulas prjackp0.35qs,
pÑ jackrjackp0.35qs e jackrjackp0.30qs são aceitas pelo grupo;

• Para arg6: tem-se que Supportras “ tag1, ag4u e Rejectras “ tag4u, produzindo
clpaq “ 0.65 fazendo com que o grupo aceite a fórmula arjackp0.65qs com isparg6q “

0.825. A lista de agentes é atualizada com WB “ xag1y.

O agente ag1 envia seus argumentos arg7 “ xta, aÑ jacku, jacky e arg8 “ xtau, ay:

• Para arg7: tem-se que Supportras “ tag2, ag3, ag4u, Rejectras “ tag4u, SupportraÑ
jacks “ tu, Rejectra Ñ jacks “ tag4u, Supportrjacks “ tag2, ag3, ag4u e Reject
rjacks “ tag2, ag4u, produzindo isparg7q “ 0.775;

• Para arg8: Como este argumento já foi apresentado anteriormente no mesmo diálogo
(arg8 “ arg6), este argumento passa a ser não aprovado.

A lista de agentes é então atualizada fazendo com que WB “ tu e AGENDA “ tu.
Neste ponto, o diálogo sobre a alternativa de decisão jack é concluído. O agente med pode
iniciar o processo de diálogo para a próxima alternativa de decisão. A execução do diálogo
passo a passo é apresentada no Apêndice B.

As bases de conhecimentos Σi de todos os agentes argumentativos após os três
diálogos são apresentadas na Tabela 9. As tabelas de diálogo para todas as alternativas de
decisão candidatas são apresentadas nas Tabelas 10, 11 e 12.

Após os diálogos sobre cada alternativa de decisão candidata, cada tabela de diálogo
é então mapeada para um framework abstrato de argumentação. No grafo de argumentos,
cada vértice representa um argumento e cada aresta representa uma relação de ataque
possível. O primeiro argumento é o argumento inicial, construído pelo agente med para que
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Tabela 9 – Bases de conhecimentos dos agentes após os diálogos.
ag1 ag2

K1 KO1 K2 KO2

arjackp0.65qs
aÑ jackrjackp0qs
eÑ  brjackp0.45qs

mrkingp0.3qs
mÑ kingrkingp0.45qs

hrkingp0.65qs
nÑ king

 crkingp0.5qs
dÑ aceracep0.85qs

 qracep0qs
 q Ñ  aceracep0.5qs

prjackp0.35qs
pÑ jackrjackp0.35qs
jackrjackp0.65qs
nrkingp0.35qs

kingrkingp0.35qs
h^ k Ñ kingrkingp0.5qs

 krkingp0.35qs
dracep0.4qs

aceracep0.55qs

brjackp0qs
bÑ  jackrjackp0qs

grjackp0qs
g Ñ  jackrjackp0qs

irkingp0qs
iÑ kingrkingp0qs

jrkingp0qs
j Ñ  mrkingp0qs
 krkingp0.35qs
 crkingp0.5qs

 l
oracep0qs

oÑ aceracep0qs
dracep0.40q

dÑ aceracep0.85qs
 qracep0qs

 q Ñ  aceracep0.5qs

arjackp0.65qs
eÑ  brjackp0.45qs

prjackp0.35qs
pÑ jackrjackp0.35qs
jackrjackp0.65qs
nrkingp0.35qs
mrkingp0.3qs

mÑ kingrkingp0.45qs
kingrkingp0.35qs
hrkingp0.65qs

h^ k Ñ kingrkingp0.5qs
aceracep0.55qs

ag3 ag4
K3 KO3 K4 KO4

prjackp0.35qs
pÑ jackrjackp0.35qs

arjackp0.65qs
dracep0.4qs
 g Ñ jack
nrkingp0.35qs

nÑ  kingrkingp0qs
hrkingp0.65qs
krkingp0qs

h^ k Ñ kingrkingp0.5qs
dÑ aceracep0.85qs

qracep0qs

eÑ  brjackp0.45qs
jackrjackp0.65qs
 crkingp0.5qs
kingrkingp0.35qs

 q Ñ  aceracep0.5qs
aceracep0.55qs
 krkingp0.35qs
mrkingp0.3qs

mÑ kingrkingp0.45qs

erjackp0qs
eÑ  brjackp0.45qs

 arjackp0qs
 aÑ  jackrjackp0qs

crkingp0qs
cÑ  kingrkingp0qs
mÑ kingrkingp0.45qs
h^ k Ñ kingrkingp0.5qs

dracep0.4qs
 qracep0qs

arjackp0.65qs
prjackp0.35qs

pÑ jackrjackp0.35qs
jackrjackp0.65qs
nrkingp0.35qs
 crkingp0.5qs
kingrkingp0.35qs
hrkingp0.65qs

 q Ñ  aceracep0.5qs
aceracep0.55qs

dÑ aceracep0.85qs
 krkingp0.35qs
mrkingp0.3qs

sirva como um ponto de partida no diálogo. Este argumento não realiza ataques a outros
argumentos. Durante o mapeamento, outras relações de ataque podem ser encontradas.

Por meio do grafo de argumentos, pode-se calcular a força global dos argumentos. As
Figuras 10, 11 e 12 mostram os argumentos com suas respectivas forças globais relacionados
às tabelas de diálogo dtjack, dtking e dtace, respectivamente.

Aplicando a semântica “Pro e Con” para calcular o nível de preferência do grupo,
tem-se que:

• PROpjackq “ targ4, arg5, arg6, arg7u e CONpjackq “ targ1, arg2, arg3u com pref

pjackq “ 1.786;

• PROpkingq “ targ3, arg4, arg5, arg7, arg8u e CONpkingq “ targ1, arg2, arg6, arg9u

com prefpkingq “ 1.193;

• PROpaceq “ targ2, arg3, arg4u e CONpaceq “ targ1u com prefpaceq “ 2.075.
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Tabela 10 – Tabela de diálogo dtjack representando o diálogo do grupo de agentes sobre a
alternativa de decisão jack.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, jacky – jackrag1, ag3s jackrag2, ag4s 0.30 0.65

1 ag2 xtg, g Ñ  jacku, jacky 0
grs

g Ñ  jackrs
 jackrag4s

grs
g Ñ  jackrag3s

 jackrag1, ag3s

0.20
-0.15
-0.30

0.458

2 ag2 xtb, bÑ  jacku, jacky 0
brs

bÑ  jackrs
 jackrag4s

brag4s

bÑ  jackrs
 jackrag1, ag3s

0.05
0.20
-0.30

0.492

3 ag4 xt a, aÑ  jacku, jacky 0
 ars

 aÑ  jackrs
 jackrag2s

 arag1, ag3s

 aÑ  jackrag1s

 jackrag1, ag3s

-0.50
-0.15
-0.30

0.342

4 ag4 xte, eÑ  bu, by 2
ers

eÑ  brag1s

 brs

ers
eÑ  brs
 brag2s

0.15
0.45
-0.15

0.592

5 ag3 xtp, pÑ jacku, jacky 0
prs

pÑ jackrs
jackrag1s

prs
pÑ jackrs
jackrag2, ag4s

0.35
0.35
0.30

0.667

6 ag3 xtau, ay 3 arag1, ag4s arag4s 0.65 0.825

7 ag1 xta, aÑ jacku, jacky 1
arag2, ag3, ag4s

aÑ jackrs
jackrag2, ag3, ag4s

arag4s

aÑ jackrag4s

jackrag2, ag4s

0.85
0.15
0.65

0.775

Tabela 11 – Tabela de diálogo dtking representando o diálogo do grupo de agentes sobre a
alternativa de decisão king.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is

0 med xtTRUEu, kingy – kingrag1, ag2, ag3s kingrag3, ag4s 0.35 0.675

1 ag3 xtn, nÑ  kingu, kingy 0
nrs

nÑ  kingrs
 kingrag4s

nrag1s

nÑ  kingrs
 kingrag1, ag2s

0.35
0.05
0.00

0.567

2 ag4 xtc, cÑ  kingu, kingy 0
crs

cÑ  kingrs
 kingrag3s

crag1, ag2s

cÑ  kingrs
 kingrag1, ag2, ag3s

-0.35
0.15
-0.35

0.408

3 ag1 xtm,mÑ kingu, kingy 1
mrs

mÑ kingrag4s

kingrag2, ag3s

mrs
mÑ kingrs
kingrag3, ag4s

0.30
0.45
0.35

0.683

4 ag1 xt cu, cy 2  crag2, ag4s  crag4s 0.50 0.75

5 ag2 xti, iÑ kingu, kingy 1
irs

iÑ kingrs
kingrag1, ag3, ag4s

irs
iÑ kingrs

kingrag3, ag4s

0.20
0.20
0.50

0.65

6 ag2 xtj, j Ñ  mu, my 3
jrs

j Ñ  mrs
 mrag3, ag4s

jrs
j Ñ  mrs

 mrag1, ag3, ag4s

0.20
0.20
-0.10

0.55

7 ag3 xth, k, h^ k Ñ kingu, kingy 1

hrag1s

krs
h^ k Ñ kingrag4s

kingrag1, ag2, ag4s

hrs
krag2s

h^ k Ñ kingrs
kingrag4s

0.65
0.15
0.50
0.85

0.769

8 ag3 xtmu,my 6 mrag1, ag2, ag4s mrag2, ag4s 0.65 0.825
9 ag2 xt ku, ky 7  krag3, ag4s  krag3s 0.35 0.675
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Tabela 12 – Tabela de diálogo dtace representando o diálogo do grupo de agentes sobre a
alternativa de decisão ace.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, acey – acerag2, ag3s acerag1, ag2s 0.05 0.525

1 ag1 xt q, q Ñ  aceu, acey 0
 qrag2, ag4s

 q Ñ  acerag2s

 acerag2s

 qrag2, ag3s

 q Ñ  acers
 acerag2, ag3s

0.10
0.50
-0.05

0.592

2 ag2 xtd, dÑ ace, q Ñ  aceu, qy 1

drag3, ag4s

dÑ acerag1, ag3s

 q Ñ  acerag1, ag3, ag4s

qrag3s

drag1s

dÑ acers
 q Ñ  acers
qrag1, ag4s

0.40
0.85
1.00
0.10

0.794

3 ag2 xto, oÑ ace, q Ñ  aceu, qy 1

ors
oÑ acers

 q Ñ  acerag1, ag3, ag4s

qrag1, ag3, ag4s

ors
oÑ acers
 q Ñ  acers
qrag1, ag4s

0.20
0.20
1.00
0.55

0.744

4 ag2 xtd, dÑ aceu, acey 1
drag1, ag3, ag4s

dÑ acerag1, ag3, ag4s

acerag1, ag3, ag4s

drag1, ag4s

dÑ acers
acerag1, ag4s

0.55
1.00
0.55

0.85

Figura 10 – Framework abstrato de argumentação AFjack mapeado a partir de dtjack.
Vértice com linha tracejada representa a alternativa de decisão jack.

Figura 11 – Framework abstrato de argumentação AFking mapeado a partir de dtking.
Vértice com linha tracejada representa a alternativa de decisão king.
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Figura 12 – Framework abstrato de argumentação AFace mapeado a partir de dtace. Vértice
com linha tracejada representa a alternativa de decisão ace.

A semântica “Pro e Con” apresenta Ω “ xace, jack, kingy indicando que, por meio
do consenso, a alternativa ace é a mais preferida pelo grupo, seguida por jack e king. Esta
relação de preferência é representada por ace ą jack ą king. A alternativa ace é justificada
pelos argumentos arg2, arg3 e arg4 que afirmam: Ace é uma linguagem de programação
robusta, possui um bom manual de usuário e é uma linguagem multi-plataforma. Além
disso, arg2, arg3 e arg4 são apoiadores de ace e existe apenas um argumento contrário
com força global inferior a todos os apoiadores.

Com relação à semântica “Position”, tem-se que:

• Para jack: Lparg1q “ out, Lparg2q “ out, Lparg3q “ out, Lparg4q “ in, Lparg5q “

in, Lparg6q “ in e Lparg7q “ in. O conjunto de argumentos aceitáveis é acceptable
pAFjackq “ targ4, arg5, arg6, arg7u com prefpjackq “ 2.343;

• Para king: Lparg1q “ out, Lparg2q “ out, Lparg3q “ in, Lparg4q “ in, Lparg5q “

in, Lparg6q “ out, Lparg7q “ out, Lparg8q “ in e Lparg9q “ in. O conjunto
de argumentos aceitáveis é acceptablepAFkingq “ targ3, arg4, arg5, arg8, arg9u com
prefpkingq “ 1.552;

• Para ace: Lparg1q “ out, Lparg2q “ in, Lparg3q “ in e Lparg4q “ in. O conjunto
de argumentos aceitáveis é acceptablepAFaceq “ targ2, arg3, arg4u com prefpaceq “

2.257.

A semântica “Position” apresenta Ψ “ xjack, ace, kingy indicando que, por con-
senso, a alternativa jack é a mais preferida pelo grupo de agentes, seguida por ace e king,
representado por jack ą ace ą king. Nesta semântica, a alternativa jack é a preferida
pelo grupo, pois os argumentos com maior consenso (arg4, arg5, arg6 e arg7) são todos
de apoio, afirmando que existe uma nova versão da linguagem, ela não causa impacto
negativo na velocidade de jogos, é uma linguagem robusta e possui muitas bibliotecas já
implementadas.
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A diferença entre os resultados das semânticas “Pro e Con” e “Position” ocorre
devido a primeira considerar o conjunto de todos os argumentos emitidos durante o diálogo
no cálculo do nível de preferência de cada alternativa de decisão, enquanto que na segunda
são considerados apenas os argumentos mais fortes emitidos durante o diálogo.

Para cada alternativa de decisão, existe um conjunto de valores associados a cada
fórmula. Representa-se a escolha de uma alternativa de decisão como mundo possível,
ou seja, no caso da escolha de uma alternativa, tem-se um conjunto de fórmulas que são
aceitas. Desta forma, ao término dos diálogos, o status de cada fórmula está relacionada
com cada mundo possível:

• A fórmula a foi consensualmente aceita para jack. Entretanto, como ag4 conhece
a fórmula  a, este agente prefere  a para os outros mundos possíveis, já que  a
não possui nenhum rótulo para king e ace que a invalide nestes mundos. A mesma
situação ocorre para  c e c no agente ag4 para a alternativa king, e  k e k no agente
ag3 para a alternativa king;

• Fórmulas contraditórias podem ser aceitas como conhecimento comum para a mesma
alternativa de decisão (ex.: η e  η). Isto ocorre devido a possibilidade de se criar
argumentos a favor ou contra determinada fórmula e, baseando-se na expertise dos
agentes e no valor de limiar σ, os agentes acabam aceitando estas fórmulas. Neste
caso, os agentes não possuem uma posição bem definida sobre estas fórmulas;

• Algumas fórmulas são conhecidas por apenas alguns agentes para um determinado
mundo possível, tal como  a (agente ag4), b (agente ag2), c (agente ag4), e (agente
ag4),  e (agente ag2), g e  g (agente ag2),  h (agente ag3), i (agente ag2), j e  j
(agente ag2), k (agente ag3),  l (agente ag2) e o (agente ag2). Isto ocorre quando
uma fórmula não é apresentada ao grupo de agentes durante um diálogo, ou quando
estas fórmulas não foram consensualmente aceitas pelo grupo para um determinado
mundo possível;

• Algumas fórmulas são apoiadas por unanimidade no grupo de agentes: d, h, m, n e
p são aceitas para todos os mundos possíveis; a é aceita apenas para o mundo jack;
 c e  k são aceitas apenas para king; e q é aceita apenas para ace. Os agentes
podem conhecer estas fórmulas ou possuir algum argumento para elas;

• Neste caso de estudo, todos os agentes possuem argumentos aprovados para as
alternativas ace, jack e king. A alternativa de decisão escolhida pelo grupo é aquela
que é apoiada mais fortemente (pelo nível de preferência do grupo) de acordo com a
semântica usada.
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5.2 Caso 2: robôs em situação de desastre

Este caso de estudo consiste em uma discussão envolvendo um grupo de três agentes
que estão tentando decidir se um robô deve resgatar um ser humano em uma situação
de desastre. O robô possui apenas uma maca que pode carregar apenas uma pessoa por
vez. Duas alternativas de decisão estão disponíveis: recarregar a bateria (x), ou resgatar o
indivíduo e levá-lo ao hospital (y).

Seja FCC “ xtag1, ag2, ag3u, t0.4, 0.3, 0.3u, tx, yu,med, 10, 0.4y. As fórmulas nas
bases de conhecimentos destes agentes contém átomos que representam as seguintes
sentenças:
a: a bateria do robô possui uma carga menor que 70%;
b: a pessoa esta muito longe do robô;
c: o risco de morte da pessoa ferida é 9 ([0,10] onde 0 significa sem gravidade, 9 máxima
gravidade e 10 pessoa falecida);
d: a pessoa está viva.

O conhecimento inicial dos agentes antes do diálogo iniciar é:
ag1: tta, b, c, cÑ d, a^ bÑ x, a^ bÑ  yu, tuu
ag2: tta, b, c, cÑ d, a^ bÑ x, a^ bÑ y, a^ bÑ  du, tuu
ag3: ttb, c, cÑ d, dÑ  x, a^ bÑ x, a^ bÑ  y, dÑ yu, tuu

Inicialmente, o agente med cria a estrutura necessária para que o diálogo possa ser
realizado. No diálogo sobre a alternativa x, o agente med inclui na tabela de diálogo dtx o
argumento inicial arg0 “ xtTRUEu, xy e informa o grupo (o argumento arg0 é armazenado
na base Ai de todos os agentes argumentativos em AG). Após a fase de informação sobre
apoios e rejeições, obtêm-se Supportrxs “ tag1u e Rejectrxs “ tag3u, já que o agente ag1

possui o argumento xta, b, a^ bÑ xu, xy apoiando x e o agente ag3 possui o argumento
xtc, cÑ d, dÑ  xu, xy rejeitando x, resultando em clpxq “ 0.1.

O agente ag3 tem um argumento na base S3 “ txtc, c Ñ d, d Ñ  xu, xyu e
envia-o ao agente med quando requisitado. Após ser verificado pelo agente mediador, este
argumento é inserido na próxima linha γ “ 1 da tabela dtx, representado como arg1. Após
a informação sobre apoios e rejeições nas fórmulas de arg1 tem-se: Supportrcs “ tag2u,
Rejectrcs “ tag1u, Supportrc Ñ ds “ tag1, ag2u, Rejectrc Ñ ds “ tu, Supportrd Ñ
 xs “ Rejectrd Ñ  xs “ tu, Supportr xs “ tu e Rejectr xs “ tag1u, com clpcq “ 0.2,
clpc Ñ dq “ 1, clpd Ñ  xq “ 0.3 e clp xq “ ´0.1. O grupo é informado sobre todas as
fórmulas que deverão ser aceitas juntamente com os dados do rótulo para cada fórmula.

O agente ag1 possui dois argumentos arg2 e arg3 em S1 “ txt cu, cy, xta, b, a^bÑ
xu, xyu. Quando requisitado, ag1 encaminha seus argumentos ao agente med:

• Para arg2: Supportr cs “ tu, Rejectr cs “ tag2, ag3u, com clp cq “ ´0.2. Os
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agentes ag2 e ag3 possuem o contra-argumento xtcu, cy, mas como a fórmula crxp0qs
já foi analisada em um argumento previamente apresentado neste diálogo e não foi
aceito pelo grupo, este contra-argumento não é aprovado;

• Para arg3: Supportras “ tag2u, Rejectras “ tag3u, Supportrbs “ tag3u, Rejectrbs “
tag2u, Supportra ^ b Ñ xs “ tag2, ag3u, Rejectra ^ b Ñ xs “ tu, Supportrxs “ tu
e Rejectrxs “ tag3u, com clpaq “ 0.4, clpbq “ 0.4, clpa ^ b Ñ xq “ 1 (todos os
agentes concordam com esta fórmula) e clpxq “ 0.1. As fórmulas arxp0.4qs, brxp0.4qs
e a^ bÑ xrxp1qs são aceitas pelo grupo, tornando-se conhecimento comum.

O agente ag2 possui o argumento arg4 “ xt bu, by em sua base S2. Quando
solicitado, encaminha-o ao agente med. Após validado, o processo de informação de apoio
e rejeição resulta em: Supportr bs “ tag3u e Rejectr bs “ tag1, ag3u com clp bq “ ´0.1.

O agente ag3 envia a med o argumento arg5 “ xtbu, by. Após a informação sobre
apoios e rejeições, tem-se: Supportrbs “ tag1, ag2u e Rejectrbs “ tag2u com clpbq “ 0.7.
Neste ponto como WB “ tu e AGENDA “ tu, o diálogo sobre a alternativa de decisão x
é finalizado. É importante notar que os agentes argumentativos possuem outros contra-
argumentos durante o diálogo, no entanto, estes argumentos não são aprovados neste
diálogo.

O agente med inicia mais um diálogo sobre a próxima alternativa de decisão. Após
o encerramento de todos os diálogos, as bases de conhecimento dos agentes argumentativos
possuem as seguintes fórmulas:

• ag1:

– K1= tarxp0.4q, yp0.4qs, brxp0.4q, yp0.4qs,  crxp0q, yp0.7qs, cÑ drxp1q, yp1qs, a^
bÑ xrxp1qs, a^ bÑ  yryp0.4qsu

– KO1=tu

• ag2:

– K2= tarxp0.4q, yp0.4qs,  brxp0q, yp0qs, crxp0q, yp0qs, cÑ drxp1q, yp1qs, a^ bÑ
xrxp1qs, a^ bÑ yryp0qs, a^ bÑ  dryp0qsu

– KO2= tbrxp0.4q, yp0.4qs, a^ bÑ  yryp0.4qs,  cryp0.7qsu

• ag3:

– K3= tbrxp0.4q, yp0.4qs, crxp0q, yp0qs, cÑ drxp1q, yp1qs, dÑ  xrxp0qs, a^ bÑ
xrxp1qs, a^ bÑ  yryp0.4qs, dÑ yryp0qsu

– KO3= tarxp0.4q, yp0.4qs,  cryp0.7qsu
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As Tabelas 13 e 14 mostram os diálogos referentes às alternativas de decisão x e y,
respectivamente. Os grafos de argumentos correspondentes são exibidos nas Figuras 13 e
14.

Tabela 13 – Tabela de diálogo dtx: argumentos, relações de apoio e rejeição e forças
intrínsecas para a alternativa de decisão x = recarregar a bateria.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is

0 med xtTRUEu, xy – xrag1s xrag3s 0.1 0.55

1 ag3 xtc, cÑ d, dÑ  xu, xy 0

crag2s

cÑ crag1, ag2s

dÑ  xrs
 xrs

crag1s

cÑ crs
dÑ  xrs
 xrag1s

0.2
1.0
0.3
-0.1

0.66

2 ag1 xt cu, cy 1  crs  crag2, ag3s -0.2 0.40

3 ag1 xta, b, a^ bÑ xu, xy 1

arag2s

brag3s

a^ bÑ xrag2, ag3s

xrs

arag3s

brag2s

a^ bÑ xrs
xrag3s

0.4
0.4
1.0
0.1

0.74

4 ag2 xt bu, by 3  brag3s  brag1, ag3s -0.1 0.45
5 ag3 xtbu, by 4 brag1, ag2s brag2s 0.7 0.85

Tabela 14 – Tabela de diálogo dty: argumentos, relações de apoio e rejeição e forças
intrínsecas para a alternativa de decisão y = resgatar o indivíduo.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is

0 med xtTRUEu, yy – yrag2, ag3s yrag1, ag3s -0.1 0.45

1 ag1 xta, b, a^ bÑ  yu, yy 0

arag2, ag3s

brag2, ag3s

a^ bÑ  yrag3s

 yrag3s

arag2, ag3s

brag2, ag3s

a^ bÑ  yrag2s

 yrag2, ag3s

0.4
0.4
0.4
0.1

0.66

2 ag3 xtb, c, cÑ d, dÑ y, a^ bÑ  yu, ay 1

brag1, ag2s

crag2s

cÑ drag1, ag2s

dÑ yrs
a^ bÑ  yrag1, ag2s

 arag2s

brag2s

crag1, ag2s

cÑ drs
dÑ yrs

a^ bÑ  yrag2s

 arag1, ag2s

0.7
-0.1
1.0
0.3
0.7
-0.1

0.71

3 ag2 xtb, a^ bÑ y, a^ bÑ  yu, ay 1

brag1, ag3s

a^ bÑ yrs
a^ bÑ  yrag1, ag3s

 xrag3s

brag3s

a^ bÑ yrag1, ag3s

a^ bÑ  yrs
 xrag1, ag3s

0.7
-0.2
1.0
-0.1

0.68

4 ag2 xt bu, by 1  brag3s  brag1, ag3s -0.1 0.45

5 ag2 xta, b, a^ bÑ  d, cÑ du, cy 2

arag1, ag3s

brag1, ag3s

a^ bÑ  drs
cÑ drag1, ag3s

 crag1, ag3s

arag3s

brag3s

a^ bÑ  drs
cÑ drs
 crag3s

0.7
0.7
0.3
1.0
0.7

0.84

6 ag2 xtau, ay 2 arag1, ag3s arag3s 0.7 0.85
7 ag1 xtbu, by 4 brag2, ag3s brag2, ag3s 0.4 0.7

Aplicando a semântica “Pro e Con” para calcular o nível de preferência do grupo,
tem-se que:

• PROpxq “ targ2, arg3, arg5u e CONpxq “ targ1, arg4u com prefpxq “ 0.89;
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Figura 13 – Grafo de argumentos mapeado a partir da tabela de diálogo dtx (Tabela 13).
Vértice com linha tracejada representa o argumento inicial.

Figura 14 – Grafo de argumentos mapeado a partir da tabela de diálogo dty (Tabela 14).
Vértice com linha tracejada representa o argumento inicial.

• PROpyq “ targ2, arg3, arg4u e CONpyq “ targ1, arg5, arg6, arg7u com prefpyq “

´0.9.

A semântica “Pro e Con” apresenta Ω “ xx, yy indicando que, por meio do consenso,
a alternativa x, recarregar a bateria, é a mais preferida pelo grupo, seguida por y, resgatar
o indivíduo. Esta relação de preferência é representada por x ą y. A escolha por x é
justificada pelos argumentos arg2, arg3 e arg5 que são os mais fortes e afirmam que a
bateria do robô possui uma carga inferior a 70%, a pessoa está muito longe do robô e o
risco de morte da pessoa não é 9. Além disso, existem poucos argumentos contrários a x e
estes possuem uma força inferior aos argumentos a favor.

Com relação à semântica “Position”, tem-se que:

• Para x: Lparg1q “ out, Lparg2q “ in, Lparg3q “ in, Lparg4q “ out e Lparg5q “ in.
O conjunto de argumentos aceitáveis é acceptablepAFxq “ targ2, arg3, arg5u com
prefpxq “ 1.52;

• Para y: Lparg1q “ in, Lparg2q “ out, Lparg3q “ out, Lparg4q “ out, Lparg5q “ in,
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Lparg6q “ in e Lparg7q “ in. O conjunto de argumentos aceitáveis é acceptablepAFyq “
targ1, arg5, arg6, arg7u com prefpyq “ ´1.83.

A semântica “Position” apresenta Ψ “ xx, yy indicando que, por consenso, a
alternativa x é a mais preferida pelo grupo de agentes, seguida por y, representado
por x ą y. A preferência do grupo por x se deve ao fato de que todos os argumentos
rotulados como in são argumentos de apoio, enquanto que para y, todos os argumentos
mais influenciadores são contrários.

A semelhança neste resultado entre as duas semânticas ocorre devido a: na alter-
nativa x existem mais argumentos favoráveis do que contra. Além disso, os argumentos
favoráveis possuem forças maiores que as forças dos argumentos contrários; na alternativa
y temos um número maior de argumentos contrários do que a favor. Estes argumentos
contrários são os mesmos rotulados como in.

5.3 Conclusão
Este capítulo apresentou dois casos de estudo aplicando o modelo proposto para a

tomada de decisão consensual por meio da formação do conhecimento comum a partir de
diálogos argumentativos. O primeiro caso de estudo é aplicado a um problema de tomada
de decisão relacionado a escolha preferida do grupo sobre três linguagens de programação
fictícias para o desenvolvimento de jogos para telefones celulares. O segundo caso de estudo
consiste em um grupo de agentes discutindo e atingindo consenso sobre qual objetivo um
robô deveria escolher em uma situação de resgate.

Pode-se observar que, por meio do diálogo argumentativo e na aceitação de fórmulas
dos argumentos que são apoiadas pela maioria dos agentes, as opiniões do grupo foram
aproximadas e o conhecimento comum foi formado. Através das semânticas propostas,
é possível a análise de todo o conjunto de argumentos enviados em um diálogo e na
escolha da alternativa que possui melhor justificativa para o grupo. As semânticas também
permitem dar explicações a usuários humanos. Por exemplo, no caso do robô ter escolhido
recarregar bateria, sua justificativa na semântica “Pro e Cons” seria dada pelos argumentos
arg2 (o risco de morte da pessoa ferida não é nível 9), arg3 (a bateria do robô possui carga
menor que 70% e a pessoa está muito longe do robô) e arg5 (a pessoa está muito longe
do robô). Na semântica Position, a justificativa seria dada pelos argumentos arg2, arg3 e
arg5. Neste exemplo, existe consenso do grupo que as crenças  c = o risco de morte da
pessoa ferida não possui nível 9, a = a bateria do robô possui carga menor que 70% e b =
a pessoa está muito distante do robô, justificam à escolha da alternativa x = recarregar a
bateria. Vale ressaltar que o processo de tomada de decisão consensual apenas indica a
ordem de preferência do grupo sobre as alternativas de decisão disponíveis. A sequência
das ações para a implementação desta alternativa de decisão não faz parte do escopo deste
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trabalho. Por exemplo: no segundo caso de estudos, a alternativa de decisão “recarregar a
bateria” poderia envolver algumas ações tais como (i) emitir uma mensagem a um centro
de controle informando que no estado atual não é possível efetuar o resgate, para então
(ii) seguir ao local de recarga e após a recarga concluída, (iii) tentar auxiliar outros robôs
no resgate ou ir para outro ponto conforme novas instruções recebidas.

O próximo capítulo apresenta os resultados e discussões sobre o modelo de tomada
de decisão consensual, envolvendo um conjunto de propriedades e a discussão dos resultados
obtidos com o modelo de mundos possíveis.
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6 Resultados e Discussões

As contribuições desta tese foram apresentadas nos três capítulos anteriores, envol-
vendo: a estrutura dos agentes argumentativos, estrutura do agente mediador, framework
para formação do conhecimento comum e modelo de diálogos argumentativos para forma-
ção do conhecimento comum (capítulo 3); e o modelo proposto para tomada de decisão
consensual que envolve o cálculo da força global dos argumentos e as semânticas para a
escolha da alternativa de decisão preferida pelo grupo (capítulo 4). No capítulo 5, foram
apresentados dois casos de estudo envolvendo a execução dos diálogos argumentativos para
a tomada de decisão consensual. Este capítulo tem o objetivo de apresentar os resultados
obtidos por meio da aplicação do modelo proposto para a tomada de decisão consensual,
assim como uma discussão sobre estes resultados.

6.1 Conhecimento e Decisão por Consenso

No cerne do modelo proposto para a decisão consensual está o relacionamento entre
conhecimento comum e consenso, e como este se relaciona com o processo de tomada de
decisão consensual. A primeira questão de pesquisa abordada nesta tese se refere em como
identificar o nível de consenso do grupo sobre cada informação em um argumento. O nível
de consenso pode ser identificado usando as funções cl (para fórmulas do argumento) e is
(para o argumento). A seguir, apresenta-se uma discussão sobre como o FCC é capaz de
representar informações consideradas conhecimento comum. Em seguida, discute-se como
as forças dos argumentos podem influenciar na tomada de decisão consensual.

6.1.1 Representação do Conhecimento

O modelo clássico para raciocínio sobre o conhecimento de um agente é conhecido
como modelo de mundos possíveis (HALPERN, 1986). Os mundos possíveis representam os
possíveis estados das coisas, ou seja, podem existir situações onde uma proposição é aplicada
para um tópico em discussão, mas não se aplica a outro tópico (FAGIN; HALPERN, 1994;
FAGIN et al., 2004). O modelo dos mundos possíveis envolve os estados do conhecimento
(ou das crenças), fornecendo uma descrição consistente sobre o estado de coisas. A forma
padrão de caracterizar um mundo possível é por meio de um conjunto (atômico) de
proposições lógicas, ou mais especificamente, um conjunto de proposições lógicas que são
verdadeiras em um determinado mundo (BARONI; CAMINADA; GIACOMIN, 2011).

No modelo proposto nesta tese, um mundo possível representa um conjunto de
proposições (fórmulas dos argumentos) que foram aceitas por todos os agentes sobre uma
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alternativa de decisão dp P D no diálogo dtp. Por exemplo, a proposição “a pessoa está
muito longe do robô” é aceita nos diálogos sobre as alternativas de decisão recarregar a
bateria e resgatar uma pessoa, mas pode não ser aceita em outras situações, por exemplo,
em uma discussão sobre dois possíveis tipos de atalhos que um robô pode escolher ao
encontrar o melhor caminho a ser percorrido. O mundo atual corresponde à troca de
argumentos entre os agentes argumentativos para uma alternativa de decisão específica (o
diálogo atual sendo discutido pelos agentes), representado por dtp (tabela de diálogo para
a alternativa de decisão p).

Trabalhos relacionados ao conceito de mundos possíveis (DAVIS; MORGENSTERN,
1993; DUNIN-KEPLICZ; VERBRUGGE, 2010; FAGIN; HALPERN, 1994; FAGIN et
al., 2004; HALPERN; SHORE, 2004) utilizam operadores modais para representar o
que os agentes conhecem ou o que o grupo de agentes conhece sobre uma determinada
proposição, tais como K (conhecimento de um único agente), E (conhecimento em um
grupo de agentes), C (conhecimento comum em um grupo de agentes) e D (conhecimento
distribuído no grupo de agentes). Os autores ainda apresentam os seguintes axiomas
relacionados à representação do conhecimento dos agentes:

1. Veracidade do conhecimento: um determinado agente conhece uma determinada
proposição Kagi

η (é lida como “o agente agi conhece a informação η”);

2. Representação de informações incompletas ou desconhecidas:  Kagi
η (é lida como

“o agente agi não conhece η) ou  Kagi
Kagj

η (lida como “o agente agi não sabe que
o agente agj conhece η”);

3. Distribuição do conhecimento: se Kagi
η ^Kagi

η Ñ µ, então Kagi
µ (é lida como “se

o agente agi conhece η e sabe que η Ñ µ, então agi também conhece µ”);

4. Introspecção positiva: se Kagi
η, então Kagi

Kagi
η;

5. Introspecção negativa: se  Kagi
η, então Kagi

 Kagi
η;

6. Conhecimento geral: EAGη Ø
Ź

agiPAG Kagi
η (é lida como “todos os agentes no grupo

AG conhecem η);

7. Conhecimento comum: CAGη Ø EAGpη ^ CAGηq (é lida como “η é conhecimento
comum no grupo de agentes AG”, ou seja, todos os agentes conhecem η e sabem
que todos os agentes no grupo também conhecem η);

8. Distribuição do conhecimento comum: se pCAGη ^ CAGpη Ñ µqq, então CAGµ;

9. Conhecimento distribuído: DAGη (é lida como “o grupo AG possui conhecimento
distribuído de η”, ou seja, se Kagi

µ e Kagj
µÑ η, então o grupo tem conhecimento

distribuído de η);
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10. Regra de indução do consenso: a partir de η Ñ EAGη, infere-se que η Ñ CAGη.

É possível capturar a noção de conhecimento de forma equivalente aos axiomas
baseados na lógica modal utilizando os operadores K, E e C no FCC. Os axiomas 1 ao 5
se referem aos conhecimentos individuais dos agentes, enquanto que os axiomas 6 ao 10
estão relacionados ao conhecimento do grupo de agentes.

No FCC, tem-se que o axioma 1 referente ao conhecimento de um agente Kagi
η é

representado por η P Σi.

Exemplo 18. Seja Σi “ tta, aÑ bu, tuu a base de conhecimentos do agente agi. Diz-se
que um agente conhece uma informação quando esta informação pertence ou pode ser
inferida da base de conhecimentos deste agente. Desta forma, o agente agi conhece as
fórmulas a, aÑ b e b (b pode ser inferido a partir de Σi). Portanto, a P Σi indica que o
agente agi conhece a fórmula a, ou seja, Kagi

a.

É possível representar informações incompletas ou desconhecidas, conforme axioma
2, onde um agente agi não sabe que outro agente agj conhece uma determinada informação.

Exemplo 19. Sejam Σi “ tta, aÑ b, cÑ du, tuu e Σj “ ttc, eu, tuu as bases de conheci-
mentos dos agentes agi e agj, respectivamente. Tem-se que c R Σi e não pode ser inferido
por meio de Σi, portanto  Kagi

c. O modelo de diálogos argumentativos para formação do
conhecimento comum não prevê meios para representar conhecimento distribuído. Desta
forma, tem-se que  Kagi

Kagj
c.

A distribuição do conhecimento (axioma 3) está diretamente relacionada ao meca-
nismo de inferência utilizado na construção de argumentos, ou seja xΦ, ηy P ApΣiq. Não é
possível inferir novos conhecimentos quando não existem fórmulas lógicas suficientes na
base de conhecimentos dos agentes.

Exemplo 20. Seja Σi “ tta, a Ñ b, c Ñ du, tuu a base de conhecimentos do agente
argumentativo agi. Por reductio ad absurdum, não é possível construir o argumento
xta, a Ñ bu, by já que a conclusão do argumento não é uma consequência lógica da
premissa.

No FCC também é possível representar quando o conhecimento de um agente
se aplica a um determinado diálogo (assunto em discussão) ou quando esta informação
não pode ser utilizada na construção de argumentos (a fórmula não é aceita para um
determinado diálogo). Se Kiη e η não possuir um rótulo anotado para uma determinada
alternativa de decisão, então η é aceita na construção de argumentos.

Exemplo 21. Seja Σi a base de conhecimentos do agente agi. Se Dη P Σi e getRotulospηq “
H, então o agente conhece η, ou seja, η é necessariamente verdadeiro para o agente agi e
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pode ser utilizada na construção de argumentos para qualquer diálogo. Seja d um assunto
em discussão. Se Dη P Σi e GetRotulospηq “ tdu e GetXpη, dq “ 0, então a fórmula não
é aceita na construção de argumentos no diálogo sobre d.

Para Moses (2008), é possível que um agente tenha crenças falsas, no entanto,
as crenças conhecidas são necessariamente verdadeiras para este agente. Na proposta
apresentada nesta tese, quando um agente conhece uma fórmula e ela não apresenta
nenhuma anotação, esta fórmula é necessariamente verdadeira para o agente. As fórmulas
tidas como necessariamente verdadeiras são aquelas em que seu valor-verdade é o mesmo
para todos os mundos possíveis. No caso da fórmula não ser consensualmente aceita, ou
seja, seu nível de consenso for nulo, esta fórmula passa a ser possivelmente verdadeira
para o agente, já que é aceitável apenas nos diálogos onde ela ainda não foi apresentada
ao grupo.

Os axiomas de introspecção positiva e negativa (axiomas 4 e 5, respectivamente)
também podem ser representados no FCC.

Exemplo 22. Para introspecção positiva: @η P Σi, ou Darg “ xΦ, ηy P ApΣiq, temos que
Kagi

η. O agente agi pode utilizar η ao construir novos argumentos ou no processo de apoio
e rejeição, portanto, ao armazenar η, tem-se Kagi

η. Quando o agi utiliza η, tem-se que
Kagi

Kagi
η.

Exemplo 23. Para introspecção negativa: se Eη P Σi, ou Earg “ xΦ, ηy P ApΣiq, temos
que  Kagi

η. O agente agi não pode utilizar η ao construir novos argumentos ou no processo
de apoio e rejeição, portanto, Kagi

 Kagi
η.

Quando o raciocínio sobre o conhecimento envolve um grupo de agentes, o FCC
consegue representar o conhecimento geral (axioma 6) por @agi P AG : η P Σi.

Exemplo 24. Seja AG “ tag1, ag2, ag3u, Σ1 “ tta, b, cu, tuu, Σ2 “ ttcu, tuu e Σ3 “

tta, cu, tuu. Tem-se que EAGc, ou seja,
Ź

agiPAG Kic.

Com relação ao conhecimento comum (axioma 7), se @agi P AG, Dη P Σi :
ηrdppclpηqqs para dp P D e clpηq ą 0, então CAGη.

Exemplo 25. Seja AG “ tag1, ag2, ag3u, Σ1 “ ttarxp0.6qs, b, cu, tuu, Σ2 “ ttcu, tarxp0.6qsuu
e Σ3 “ ttarxp0.6qs, cu, tuu. A fórmula a foi apresentada em algum momento do diálogo
sobre a alternativa de decisão x e foi aceita pelo grupo com um nível de consenso 0.6,
tornando-se conhecimento comum. Logo, @agi P AG, Da P Σi : arxp0.6qs para x P D e
clpaq “ 0.6 (clpaq ą 0q, concluindo que a é conhecimento comum.

Todas as fórmulas de um argumento que são aceitas pelo grupo são atualizadas
nas bases de conhecimentos dos agentes. Estas fórmulas são anotadas com um rótulo
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indicando a alternativa de decisão e o nível de consenso do grupo sobre esta fórmula quando
relacionada a esta alternativa de decisão. Portanto, se esta fórmula possuir um rótulo com
o nível de consenso positivo, o agente sabe que ela já foi apresentada anteriormente em
algum argumento e foi considerada conhecimento comum, fazendo com que esta fórmula
seja aceita na construção de novos argumentos.

Pode ocorrer também a distribuição do conhecimento comum (axioma 8), onde
se CAGη e CAGpη Ñ µqq, então CAGµ. Neste caso, todas as fórmulas do argumento
xtη, η Ñ µu, µy receberão informações de apoio por unanimidade, já que todos os agentes
conhecem todas as fórmulas do argumento.

Exemplo 26. Seguindo o mesmo princípio do axioma 3, com duas fórmulas na base de
conhecimentos de um agente arxp0.5qs e aÑ brxp0.7qs, as duas fórmulas são conhecimento
comum a respeito do assunto x. Para provar que CAGb, quando o argumento xta, aÑ bu, by

for emitido por um agente, temos que a será aceita por todos os agentes (é conhecimento
comum), aÑ b será aceita por todos os agentes (é conhecimento comum) e b será aceita
por todos os agentes, tornando-se conhecimento comum (durante o processo de informação
de apoios e rejeições, todos os agentes possuem um argumento favorável a b).

Como o modelo de diálogos argumentativos para a formação do conhecimento
comum envolve a troca de mensagens entre agentes argumentativos com o agente mediador,
não foi discutido a possibilidade de haver conhecimento distribuído no grupo de agentes.
De acordo com Moses (2008), o conhecimento distribuído corresponde ao resultado da
combinação do conhecimento de todos os agentes e pode ser representado pelo operador
modal D onde Kiη Ñ Dη, ou seja, Dη se η P

Ş

agiPAG Ki (axioma 9).

As anotações nas fórmulas contém rótulos que são utilizados para representar o
nível de consenso do grupo sobre uma fórmula que já foi apresentada ao grupo. Neste
sentido, o rótulo representa se a fórmula foi aceita ou não. É possível estender o modelo
para permitir esta comunicação entre agentes argumentativos sem a participação do agente
mediador, de forma que as respostas adotadas pelos agentes requisitantes sejam também
anotadas como, por exemplo, Σi “ tta, a Ñ b, c Ñ du, tcrsourcepagjquu. Com este tipo
de anotação é possível representar conhecimentos adquiridos de outros agentes sem a
necessidade da presença do agente mediador, onde Kagi

Kagj
c quando c P Σi e c possui um

rótulo contendo source indicando a origem desta fórmula.

Exemplo 27. Suponha que o agente agi deseja criar um argumento utilizando a fórmula
cÑ d. Como não existe um fato (c ou  d) que permita aplicar Modus Ponens ou Modus
Tollens a esta implicação, o agente agi pode se comunicar diretamente com outro agente
sem a necessidade da presença do mediador. Desta forma, agi pode perguntar ao agente
agj se ele conhece c ou  d para que o argumento xtc, c Ñ du, dy ou xt d, c Ñ du, cy

seja construído. No ato de recebimento da resposta, tem-se que Kagi
Kagj

c ou Kagi
Kagj

 d
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(agente agi sabe que agj conhece o valor de c ou  d) e, em caso da resposta ser afirmativa,
agi pode atualizar sua base KOi com esta nova informação fazendo, no caso de receber c,
com que Σi “ tta, aÑ b, cÑ du, tcrsourcepagjqsuu.

As fórmulas divulgadas ao grupo pertencem a um argumento emitido por algum
agente argumentativo durante o diálogo. Cada argumento discutido pelo grupo é arma-
zenado na base Ai dos agentes argumentativos, ou seja, as fórmulas do argumento são
tornadas públicas e conhecidas por todos os agentes (EAG). Após o processo de informação
sobre apoios e rejeições, caso clpηq ě σ, a fórmula η do argumento em Ai é aceita pelo
grupo e se torna conhecimento comum (CAGη), com efeito análogo à regra de indução do
consenso (axioma 10).

6.1.2 Força consensual e tomada de decisão por consenso

Um conjunto de observações também podem ser feito sobre o modelo proposto
para tomada de decisão consensual. O núcleo principal na decisão sobre quais fórmulas
dos argumentos devem ser aceitas pelo grupo de agentes consiste na identificação do nível
de consenso sobre estas fórmulas. O conjunto de fórmulas de um argumento forma a força
intrínseca deste argumento, e após o mapeamento dos diálogos para grafos de argumentos,
tem-se ainda a força global destes argumentos que considera todas as relações de ataques
recebidas.

A partir do momento em que uma fórmula é aceita pelo grupo de agentes e se torna
conhecimento comum, ela também é consenso no grupo quando relacionada ao mundo
atual em discussão. Se esta fórmula estiver presente em outros argumentos, durante a
fase de informação de apoios e rejeições, os apoios mostrarão que existe unanimidade do
grupo sobre ela; em outras palavras, existe um consenso do grupo apoiando esta fórmula.
Entretanto, os agentes também podem ter outros argumentos que a rejeitem, fazendo com
que seu nível de consenso não represente concordância por unanimidade.

A segunda pergunta de pesquisa desta tese está relacionada com a força consensual
dos argumentos e como estes valores de forças podem influenciar na tomada de decisão
consensual. Dois tipos de forças foram propostos: força intrínseca e força global. A força
intrínseca indica o quanto um argumento é aceito pelo grupo, enquanto que a força global
indica a importância de um argumento quando comparado aos demais argumentos emitidos
durante o diálogo.

Propriedade 1. Seja arg um argumento. A força deste argumento pode ser diminuída
se (i) alguma fórmula em arg receber informação de rejeição e (ii) se arg possuir algum
contra-argumento.

Na Equação 1, o nível de consenso sobre uma fórmula é negativamente influenciada
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pela soma dos valores de expertise dos agentes que rejeitam esta fórmula. Como a força
intrínseca é obtida usando os níveis de consenso de cada fórmula do argumento (Equação
2), quanto menor for o nível de consenso sobre uma fórmula do argumento, menor será o
valor da força intrínseca. A força global (Equação 3) também é diminuída, pois é calculada
usando a força global dos argumentos atacantes.

Propriedade 2. Seja arg um argumento e exi o valor de expertise do agente emissor
de arg. A aceitação máxima de um argumento é ispargq “ 1. A rejeição máxima de um
argumento é ispargq “ exi.

Seja AG “ tag1, ag2, ag3u com EX “ t0.3, 0.3, 0.4u um conjunto de agentes argu-
mentativos com Σ1 “ Σ2 “ Σ3 “ tta, a Ñ bu, tuu. Se o agente ag1 envia o argumento
arg “ xta, aÑ bu, by, tem-se que Supportras “ SupportraÑ bs “ Supportrbs “ tag2, ag3u

e Rejectras “ Rejectra Ñ bs “ Rejectrbs “ tu, com clpaq “ clpa Ñ bq “ clpbq “ 1, onde
todos os agentes apoiam todas as fórmulas do argumento, com máxima aceitação do grupo
e ispargq “ 1. No pior caso do consenso, para cada fórmula η em um argumento, tem-se que
clpηq “ exi´p1´exiq “ 2exi´1 onde exi é a expertise do agente emissor de arg. Portanto,
a rejeição máxima do argumento arg é data por

´

lengthpargq˚p2exi´1q
lengthpargq

` 1
¯

˚ 0.5 “ exi.

Pode-se ainda ter uma situação onde as fórmulas não sejam nem apoiadas nem
rejeitadas. Seja Σ1 “ ta, aÑ bu, Σ2 “ tc, du e Σ3 “ tdÑ eu com ag1 emitindo o argumento
arg “ xta, a Ñ bu, by. Tem-se que Supportras “ Supportra Ñ bs “ Supportrbs “ tu,
Rejectras “ Rejectra Ñ bs “ Rejectrbs “ tu, clpaq “ clpa Ñ bq “ clpbq “ 0.3 e
ispargq “ 0.65.

Propriedade 3. A força global máxima de um argumento arg é dada por ospargq “ 1
somente quando ispargq “ 1 e attackpargq “ tu. A força global mínima é ospargq ě ε

onde ε é um número positivo tendendo a zero.

Seja arg “ xta, aÑ bu, by um argumento com clpaq “ 1, clpaÑ bq “ 1 e clpbq “ 1.
Pela Equação 2 obtem-se ispargq “ 1. Se não existem argumentos atacando arg, pela
Equação 3 obtem-se ospargq “ 1 que é o valor máximo possível para a força global de um
argumento. Para o valor da força global mínima, suponha que ispargq “ 1. Considerando
todos os ataques com o valor máximo de aceitação, tem-se que: para cinco ataques,
ospargq “ 0.17; para 10 ataques, ospargq “ 0.09; para 100 ataques, ospargq “ 0.01.
Portanto, tem-se que ospargq ą 0. No entanto, dependendo do número de casas decimais
consideradas pelo modelo, pode-se obter ε ě 0. Por exemplo, para 200 ataques, tem-se
que ospargq “ 0.00 ou ospargq “ 0.005.

Propriedade 4. Uma quantia pequena de ataques fortes pode ser equivalente ou mais
rigoroso que diversos ataques fracos. O FCC considera a força dos argumentos atacantes
em vez do número de ataques recebidos.
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Seja AF1 “ xtarg1, arg2u, tparg2, arg1quy e AF2 “ xtarg3, arg4, arg5, arg6u, tparg4,
arg3q, parg5, arg3q, parg6, arg3quy dois frameworks de argumentação abstrata com isparg1q “

0.7, isparg2q “ 0.8, isparg3q “ 0.7, isparg4q “ 0.3, isparg5q “ 0.3 e isparg6q “ 0.2. O
argumento arg1 possui apenas um único atacante e sua força global é osparg1q “ 0.39. O
argumento arg3 possui três atacantes e sua força global é osparg3q “ 0.39. Portanto, o
valor da força global de um argumento depende, além de sua força intrínseca, da força
global dos argumentos que o atacam.

Propriedade 5. As relações de ordem Ω e Ψ usam valores decrescentes dos níveis de
preferência para cada alternativa de decisão. Para átomos negativos, a relação de ordem
considera os valores opostos destes átomos.

Seja D “ td1, d2, d3u o conjunto de alternativas de decisão candidatas para o
framework de tomada de decisão consensual. Tendo-se prefpd1q “ 2, prefpd2q “ 1.5
e prefpd3q “ 1, tem-se que d1 ą d2 ą d3. Para D “ td1, d2, d3u com prefpd1q “ 2,
prefp d2q “ 1.5 e prefpd3q “ 1, tem-se que d1 ą d3 ą d2. Já para D “ t d1, d2, d3u

com prefp d1q “ 2, prefp d2q “ 1.5 e prefp d3q “ 1, tem-se que d3 ą d2 ą d1.

Uma observação deve ser considerada quanto à estrutura do framework FCC:
quando o valor de expertise for o mesmo para todos os agentes em AG, ou seja, ex1 “

. . . “ exn, todos os agentes possuem o mesmo poder de decisão, onde nenhum agente atua
como influenciador do grupo (não existe o papel de autoridade no grupo). Esta é uma
característica desejável na tomada de decisão por consenso, onde todos os agentes devem
participar ativamente do diálogo fornecendo todas as suas opiniões e tendo o mesmo poder
de tomada de decisão que os demais agentes do grupo. Além disso, outras meta-informações
podem ser usadas ao invés do valor de expertise, tais como valores de confiança, reputação
ou uma combinação destes valores. Portanto, o modelo proposto para tomada de decisão
consensual é neutro em termos do significado do valor de expertise escolhido pelo usuário
do framework.

6.2 Caso 1: game design
Nas semânticas dos mundos possíveis, as proposições lógicas (fórmulas que represen-

tam crenças nas bases de conhecimentos dos agentes) podem ser verdadeiras ou falsas em
algum dos mundos possíveis (GIRLE, 2012). Estas semânticas são usadas para determinar
se uma proposição lógica é possivelmente verdadeira ou necessariamente verdadeira, sempre
relativas a um mundo possível. Neste trabalho, a abordagem utilizada para formalizar os
valores das proposições lógicas é feita por meio da estrutura Kripke, conforme apresentado
por Fagin et al. (2004). Seja a sequência race, jack, kings representando as alternativas de
decisão do caso de estudos apresentado na Seção 5.1 com os valores t para true e f para
false. Os agentes podem criar argumentos a favor e contra cada alternativa de decisão.
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Quando um argumento é a favor de uma alternativa de decisão, dizemos que ela recebe
o valor t, enquanto que argumentos contrários são f . Aplicando a estrutura Kripke ao
conhecimento de cada agente usando o sistema S5 (FAGIN et al., 2004; GIRLE, 2012;
HOEK, 1993) com as relações de acessibilidade entre os mundos possíveis sendo simétricas,
transitivas e reflexivas, antes do início do diálogo, os seguintes argumentos relacionados às
alternativas de decisão podem ser construídos:

• ag1: o argumento xt q, q Ñ  aceu, acey afirma que a alternativa  ace “ true,
ou seja, do ponto de vista de ag1, ace não deveria ser a escolha preferida; o argumento
xta, aÑ jacku, jacky afirma que a alternativa de decisão jack “ true, ou seja, jack
poderia ser escolhido pelo grupo; o argumento xtm,m Ñ kingu, kingy afirma que
a alternativa de decisão king “ true, ou seja, a alternativa king também poderia
ser escolhida pelo grupo de agentes. Tem-se então que a posição deste agente pode
ser representada por apenas um único mundo possível w1 “ rf, t, ts no qual ace não
deveria ser escolhido e as demais opções teriam seu apoio;

• ag2: os argumentos txtd, d Ñ aceu, acey, xt q, q Ñ  aceu, aceyu afirmam que o
agente não possui uma posição bem definida quanto a escolha da alternativa de decisão
ace, com ace “ true e ace “ true; os argumentos txtg, g Ñ  jacku, jacky, xtb, bÑ

 jacku, jackyu afirmam que a alternativa de decisão  jack “ true, ou seja, jack
não deve ser escolhido pelo grupo; o argumento xti, iÑ kingu, kingy afirma que a
alternativa king “ true, ou seja, não existe restrição para este agente sobre a escolha
da alternativa king. Tem-se que existem dois mundos possíveis para este agente:
w2 “ rt, f, ts e w3 “ rf, f, ts. Isto ocorre devido ao agente não possuir uma posição
definida quanto a ace de forma que tanto ace quanto  ace são aceitáveis;

• ag3: o argumento xtd, d Ñ aceu, acey afirma que a alternativa ace “ true, ou seja,
não existe restrição quanto a escolha de ace; o argumento xtp, p Ñ jacku, jacky

afirma que jack “ true, ou seja, jack pode ser uma alternativa escolhida pelo grupo;
e os argumentos txth, k, h ^ k Ñ kingu, kingy, xtn, n Ñ  kingu, kingyu afirmam
que o agente não possui certeza sobre a alternativa king, onde tanto king “ true e
 king “ true são aceitáveis. Os mundos possíveis para este agente são: w4 “ rt, t, ts

e w5 “ rt, t, f s;

• ag4: não existem argumentos apoiando ou atacando a alternativa ace, fazendo
com que ace “ true ou  ace “ true sejam aceitáveis; o argumento xt a, a Ñ
 jacku, jacky afirma que a alternativa  jack “ true, ou seja, jack não deveria ser
a escolha do grupo; o argumento xtc, cÑ  kingu, kingy afirma que  king “ true,
ou seja, king não deve ser a escolha do grupo. Os mundos possíveis para este agente
são: w6 “ rt, f, f s e w7 “ rf, f, f s.
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A Figura 15 mostra as relações de acessibilidade entre os mundos possíveis para
cada agente antes do início do diálogo. Pode-se observar que não existe consenso do grupo
sobre nenhuma alternativa de decisão, ou seja, não existe um mundo possível que satisfaça
a maioria dos agentes.

Figura 15 – Caso de estudo: Game Design. Relações de acessibilidade entre os mundos
possíveis para cada agente antes do início do diálogo.

Ao final do diálogo sobre todas as alternativas de decisão e a formação do co-
nhecimento comum, tem-se os seguintes argumentos aprovados para todos os agentes do
grupo:

• txtaceu, acey, xtd, d Ñ aceu, aceyu indicam que, por meio do diálogo, a alternativa
ace pode ser escolhida pelo grupo de agentes;

• txtjacku, jacky, xtp, pÑ jacku, jackyu indicam que, por meio do diálogo, a alterna-
tiva jack pode ser escolhida pelo grupo de agentes;

• txtkingu, kingy, xtm,mÑ kingu, kingyu indicam que, por meio do diálogo, a alter-
nativa king pode ser escolhida pelo grupo de agentes.

As semânticas Ω e Ψ definem as justificativas para a aceitação desta alternativa
de decisão. Pode-se observar que, por meio da formação do conhecimento comum, houve
uma aproximação do conhecimento dos agentes e existe um consenso do grupo sobre o
mundo possível w4 “ rt, t, ts, visto que todos os agentes possuem argumentos em apoio a
ace, jack e king.

A Figura 16 apresenta as relações de acessibilidade entre os mundos possíveis após
o término dos diálogos sobre ace, jack e king. Com a formação do conhecimento comum, o
grupo chega a um estado consensual onde todas as alternativas de decisão são, de alguma
forma, aceitas como resultado.
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Figura 16 – Caso de estudo: Game Design. Relações de acessibilidade entre os mundos
possíveis para cada agente após o fim dos diálogos e formação do conhecimento
comum.

Como todas as alternativas de decisão são possivelmente aceitas pelo grupo de
agentes e o problema de tomada de decisão consiste em escolher apenas uma alternativa,
ou seja, a alternativa de decisão que é mais preferida pelo grupo, uma semântica pode ser
utilizada para este fim, tal como as semânticas “Pro e Con” e “Position” propostas neste
trabalho. A semântica a ser aplicada deve levar em consideração o nível de preferência do
grupo sobre cada alternativa de decisão e retornar a ordem de preferência do grupo sobre
as alternativas candidatas.

6.3 Caso 2: robôs em situação de resgate
O segundo caso de estudo também demonstra a execução do modelo para tomada

de decisão consensual onde um grupo formado por três agentes discutem sobre uma decisão
a respeito de qual ação deve ser executada por um robô em uma situação de resgate.
Também é possível observar a relação entre conhecimento comum e consenso sobre as
informações que são aceitas pelo grupo de agentes.

Representando o caso de estudo em uma estrutura Kripke e usando o sistema S5
para representação do conhecimento, com a sequência rx, ys contendo os valores t (para
true) e f (para false) para as alternativas de decisão x e y, respectivamente, tem-se os
seguintes argumentos antes do início do diálogo:

• ag1: o agente ag1 possui apenas um argumento afirmando x (xta, b, a^ bÑ xu, xy) e
um argumento afirmando  y (xta, b, a^ bÑ  yu, yy). Neste sentido, apenas um
mundo é possível: w1 “ rt, f s indicando que somente a alternativa x é aceita para
ag1;

• ag2: o agente ag2 não possui nenhum argumento que apoie ou rejeite tanto x como
y. Neste caso, qualquer alternativa de decisão pode ser aceita para este agente. Os
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mundos em que ag2 considera possíveis são: w1 “ rt, f s, w2 “ rf, ts, w3 “ rt, ts e
w4 “ rf, f s;

• ag3: o agente ag3 possui um argumento afirmando  x (xtc, c Ñ d, d Ñ  xu, xy)
e um argumento afirmando y (xtc, c Ñ d, d Ñ yu, yy). Para este agente, apenas o
mundo w2 “ rf, ts é possível.

A Figura 17 representa este cenário onde não existe consenso do grupo sobre as
alternativas de decisão x ou y.

Figura 17 – Caso de estudo: Robô. Relações de acessibilidade entre os mundos possíveis
para cada agente antes do início do diálogo.

Após os dois diálogos e a formação do conhecimento comum, os agentes ag1, ag2

e ag3 possuem um argumento para x (xta, b, a ^ b Ñ xu, xy) e um argumento para  y
(xta, b, a^ bÑ  yu, yy). O agente ag2 ainda possui um argumento para y (xta, b, a^ bÑ
yu, yy) e o ag3 também possui um argumento para  x e y (xtc, c Ñ d, d Ñ  xu, xy e
xtc, c Ñ d, d Ñ yu, yy), no entanto, estes argumentos não são argumentos aprovados e,
portanto, não favorecem uma posição contra  x ou a favor de y. Após o diálogo, pode-se
observar que existe consenso do grupo sobre o mundo w1 “ rt, f s justificando coletivamente
a escolha da alternativa de decisão x e a rejeição do grupo sobre y, conforme apresentado
na Figura 18.

Figura 18 – Caso de estudo: Robô. Relações de acessibilidade entre os mundos possíveis
para cada agente após o fim dos diálogos e formação do conhecimento comum.
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6.4 Comparação com o sistema S5

O modelo para tomada de decisão consensual proposto nesta tese produz algumas
disparidades quando comparado ao sistema S5 (DUNIN-KEPLICZ; VERBRUGGE, 2010;
FAGIN et al., 2004), tais como:

• Se Kiη ^Ki η, então Ki K (axioma para consistência de crenças).
Como os agentes podem construir argumentos usando as crenças presentes em
suas bases de conhecimentos, podem haver algumas situações onde as bases de
conhecimentos destes agentes se tornem inconsistentes, especialmente ao atualizar
as bases de conhecimentos com as fórmulas que foram consensualmente aceitas
pelo grupo. Contudo, o framework pode ser estendido para que os agentes aceitem
somente fórmulas com o valor de consenso mais alto (grupo se torna mais cético) ao
atualizar a base de conhecimentos, reduzindo a inconsistência tanto quanto possível.
O rotulamento das fórmulas também permite reduzir a inconsistência, pois indica
em qual diálogo determinada informação é aceita. Vale lembrar que a geração de
argumentos utilizam nas premissas um conjunto mínimo com fórmulas logicamente
relacionadas, evitando que crenças inconsistentes (por exemplo, um argumento com
xtη, ηu, η) estejam na premissa do mesmo argumento;

• A inconsistência na base de conhecimentos representa conhecimento revogável.
Se um agente agi possuir uma base de conhecimentos Σi “ tta, aÑ brdp0qs, crdp0qsu,
taÑ  brdp0.5qs, crdp0.6qsuu, em um diálogo sobre a alternativa de decisão d, o agente
pode construir apenas o argumento xta, a Ñ  bu, by, pois somente argumentos
aprovados podem ser enviados ao grupo durante um diálogo e a fórmula aÑ  b foi
aceita pelo grupo, portanto, tornando-se conhecimento comum. É importante notar
que o argumento xta, aÑ bu, by pode ainda ser usado durante a fase de informação
para o apoio ou rejeição no diálogo sobre qualquer alternativa de decisão, pois o
agente ainda possui a crença aÑ b, mesmo sabendo que a opinião do grupo sobre
esta fórmula seja a rejeição;

• O modelo para tomada de decisão consensual utiliza informações de apoio e rejeição
para identificar o nível de consenso do grupo sobre uma fórmula em um argumento.
Se um argumento possuir uma fórmula η Ñ β e o agente conhecer η Ñ  β, como
pη Ñ βq Ø pη Ñ  βq não é uma tautologia, então η Ñ β é rejeitada pelo agente. No
entanto, existem algumas situações onde as duas fórmulas se mantêm (ex.: quando
η “ false). O framework pode ser estendido para que os agentes apoiem ou rejeitem
fornecendo somente o nível de concordância com as respectivas fórmulas (ex.: o
agente possui 50% de aceitação de acordo com a fórmula η Ñ β);
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• O framework FCC atua como um modelo de crenças parcial que é capaz de representar
os diferentes estados das crenças para cada fórmula na base de conhecimentos dos
agentes argumentativos.
Rótulos são usados para determinar quais fórmulas são aceitas para cada mundo
possível. No caso de contradição, os agentes acreditam que a fórmula na base K
seja verdadeira para todos os mundos possíveis, com exceção da alternativa de
decisão expressa no rótulo anotado na fórmula contraditória armazenada na base
KO. Se as fórmulas contraditórias estiverem na mesma base, então o agente não tem
certeza sobre o valor-verdade e pode apoiar/rejeitar ou construir argumentos usando
qualquer uma delas, exceto ao construir argumentos para enviar ao grupo. Neste
último caso, o agente deve utilizar a fórmula que seja aceita para o diálogo atual.

6.5 Características das semânticas
Em um diálogo argumentativo, tem-se que argumentos podem atacar uns aos

outros. As semânticas de argumentação tentam justificar o estado dos argumentos. Desta
forma, argumentos que pertencem a uma relação de ataque não podem pertencer ao mesmo
conjunto de argumentos aceitos. O termo avaliação de argumentos (BARONI; GIACOMIN,
2009) se refere ao processo de determinar o estado de justificação dos argumentos em um
framework abstrato de argumentação. A avaliação dos argumentos apenas fornece o estado
de justificação (aceitabilidade dos argumentos), não sendo possível obter a conclusão dos
argumentos (conclusão de argumentos não existe em argumentação abstrata).

As semânticas de argumentação definem um método que conduz o processo de
avaliação dos argumentos. Na abordagem baseada em extensões, uma semântica fornece
meios para se obter um conjunto de extensões. A partir de um framework abstrato de
argumentação xAR,Ry, uma extensão é simplesmente um subconjunto de AR represen-
tando quais argumentos podem ser aceitos ao mesmo tempo. Na abordagem baseada em
rotulamentos, uma semântica fornece meios para se obter um conjunto de rotulamentos. O
rotulamento atribui a cada argumento em AR um rótulo pré-definido que define o estado
dos argumentos. Assim, o estado de justificação de um argumento depende do rótulo
atribuído.

Amgoud e Ben-Naim (2016a) propõem um conjunto de axiomas que se aplicam às
semânticas para aceitabilidade de argumentos em grafos de ataque:

1. Anonimato: Em dois grafos isomórficos de argumentos AF1 “ xAR1, R1y e AF2 “

xAR2, R2y (isomorfismo f de AF1 para AF2), o grau de aceitabilidade do argumento
argi P AR1 é igual ao grau de aceitabilidade de fpargiq P AR2.
No FCC, este axioma é mantido conforme apresentado na Figura 19. Isto ocorre de-
vido a estrutura interna dos argumentos não ser modificada (o argumento permanece
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o mesmo). Entretanto, cada framework abstrato de argumentação está diretamente
relacionado a uma tabela de diálogo. Sendo assim, como o argumento inicial re-
presenta uma alternativa de decisão, não serão gerados dois grafos de argumentos
(isomorfismo) sobre a mesma discussão, visto que ocorre o mapeamento da tabela de
diálogo para grafo de argumentos conforme apresentado na Seção 4.1.

Figura 19 – Isomorfismo entre dois grafos de argumentos. Vértice com linha tracejada
representa o argumento inicial do diálogo.

2. Independência: o nível de aceitabilidade de um argumento arg não depende de
outros argumentos ou relações de ataques que não estejam conectados a arg.
No FCC, a aceitabilidade de um argumento é medida pelas forças intrínseca e
global. A força intrínseca é obtida por meio da informação de apoio e rejeição e
representa uma posição do grupo sobre a credibilidade deste argumento. A força
global é obtida por meio das relações de ataques recebidas, representando o quanto
um argumento continua sendo aceito pelo grupo após ser atacado. Os caminhos
no grafo de argumentos representam relações de ataque e defesa. Sendo assim, se
existe um caminho entre dois argumentos de arg1 a arg2, tem-se que arg1 influencia
negativamente (ataque ou apoio ao ataque) ou positivamente (defesa ou apoio a
defesa) na força global de arg2. Se não existir um caminho de arg1 a arg2, então
a força global de arg1 não influencia em arg2 e vice-versa. A independência pode
ser observada na Figura 19 em AF1. A força global de arg0 é influenciada pelos
argumentos arg1 e arg2 (ataques recebidos) e arg3 (defesa), a força global de arg1 é
influenciada por arg3, enquanto que a força global de arg2 é independente de arg1

ou arg3, pois não existe relação entre estes argumentos (arg1 é um argumento de
apoio para ele mesmo).

3. Circunscrição: o nível de aceitabilidade de um argumento não depende dos argu-
mentos que ele ataca.
No FCC este axioma se mantém conforme apresentado na Figura 19 em AF1. Tem-se
que Rparg1, arg0q, Rparg2, arg0q, e Rparg3, arg1q. A força global dos argumentos
atacantes não é influenciada pela força dos argumentos atacados. Um caso especial
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ocorre quando o grafo de argumentos é cíclico ou possui argumentos que se auto-
atacam, tornando este axioma não aplicável. Esta exceção pode ser observada na
Figura 20, onde existe um caminho entre arg1 Ñ arg2 Ñ arg3 Ñ arg4 Ñ arg1. O
argumento arg1 ataca arg2, defende arg3, apoia o ataque a arg4 e defende o apoio
em arg1.

Figura 20 – Framework abstrato de argumentos cíclico. Vértice com linha tracejada repre-
senta o argumento inicial do diálogo.

4. Monotonicidade: um argumento não pode se tornar mais forte quando seu conjunto
de argumentos atacantes se torna maior.
No FCC este axioma se mantém. A monotonicidade pode ser observada no grafo
de argumentos da Figura 20. Ao apresentar o argumento arg1 no diálogo, tem-
se que isparg1q “ 0.50 e osparg1q “ 0.50. Quando o argumento arg2 é emitido,
tem-se isparg2q “ 0.60 e osparg2q “ 0.60 e, como attackparg1q “ targ2u, a força
global de arg1 é enfraquecida osparg1q “ 0.31. Considerando o argumento arg4

com isparg4q “ 40 e osparg4q “ 0.40, tem-se que attackparg1q “ targ2, arg4u e,
portanto osparg1q “ 0.25. Desta forma, quanto maior o número de ataques recebidos,
menor será a força global de um argumento. O axioma de monotonicidade se
refere apenas ao número de ataques recebidos e a força destes ataques. Caso os
contra-argumentos recebam ataques, as forças globais destes contra-argumentos
serão enfraquecidas, influenciando positivamente na força global do argumento sendo
analisado. Entretanto, o axioma de monotonicidade se mantém quando comparado
apenas aos ataques recebidos.
Quando dois argumentos argi e argj possuem as mesmas forças intrínsecas com
Rpargi, argjq e Rpargj, argiq, então as forças globais destes argumentos também serão
as mesmas. A Figura 21a apresenta esta situação. Quando ispargiq “ ispargjq “ 0.50,
tem-se que ospargiq “ ospargjq “ 0.37. A força global apenas se diferenciará caso
algum dos argumentos receba outros ataques diferentes. A Figura 21b adiciona a
relação de ataque Rpargk, argiq onde attackpargiq “ targk, argju e attackpargjq “
targiu e, considerando ispargkq “ 0.50, obtêm-se ospargiq “ 0.26, ospargjq “ 0.40 e
ospargkq “ 0.50.

5. Equivalência: a força global de um argumento depende somente dos argumentos
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Figura 21 – Monotonicidade entre argumentos. (a) argi recebendo apenas um ataque. (b)
argi recebendo dois ataques.

que o atacam (seus atacantes e seus defensores).
No FCC, esta propriedade se mantém apenas quando comparando a seguinte situação:
com Rpargi, argjq, o argumento argi faz um ataque direto a argj diminuindo sua
força global; adicionando Rpargk, argiq, o argumento argk faz um ataque direto a argi
diminuindo sua força global e, consequentemente, influenciando positivamente na
força global de argj (tem-se que argk é um argumento de apoio a argj). Entretanto, a
força global dos argumentos no FCC também leva em consideração a força intrínseca
dos argumentos, conforme Definição 3.

6. Neutralidade: argumentos que possuem força global 0 não apresentam impacto
nos argumentos que eles atacam.
No FCC, a força global mínima dos argumentos pode ser um valor ε tendendo a
zero, visto que ao menos o agente emissor apoia o argumento emitido, conforme
Propriedade 3. Neste sentido, todos os argumentos atacantes possuem impacto nos
argumentos atacados.

7. Maximalidade: se um argumento não recebe ataques, sua força global é igual à
sua força intrínseca.
No FCC, este axioma pode ser observado na Figura 21b onde o argumento argk não
recebe ataques e, portanto, ispargkq “ ospargkq.

8. Enfraquecimento: uma relação de ataque enfraquece o argumento atacado, dimi-
nuindo sua força global.
A Figura 21b demonstra este axioma no FCC onde os argumentos argk e argj atacam
argi, enfraquecendo-o. Da mesma forma, argi também enfraquece argj.

9. Enfraquecimento da correção: a única forma de diminuir a força global de um
argumento é atacando-o com argumentos não rejeitados.
Apesar deste axioma estar diretamente relacionado a argumentos com a mesma força
intrínseca, no FCC, a força global dos argumentos é influenciada pela sua força
intrínseca juntamente com as forças globais dos argumentos atacantes. Quanto menor
for a força intrínseca de um argumento, menor será sua força global. Da mesma
forma, quanto mais ataques um argumento receber, menor será sua força global.
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10. Resiliência: este axioma se refere no quanto um ataque recebido pode ser prejudicial
a ponto de invalidar um argumento. Os ataques podem aumentar a rejeição dos
argumentos atacados, mas nunca rejeitá-los por completo (a força global não diminuirá
até 0).
Este axioma permite uma separação entre as semânticas baseadas em extensões de
semânticas que utilizam argumentos ponderados na avaliação da aceitabilidade dos
argumentos. No FCC este axioma é mantido conforme Propriedade 3 (força global
mínima de um argumento). Um argumento não será rejeitado por completo visto
que ao menos o agente emissor acredita em suas premissas;

11. Morte (Killing): se um argumento argi recebe um ataque de argj e argj possui
força global máxima (ospargjq “ 1), então argi é rejeitado (ospargiq “ 0).
De acordo com Amgoud e Ben-Naim (2016a), este axioma é a característica funda-
mental das semânticas baseadas em extensões. No FCC este axioma não se aplica,
visto que os argumentos são ponderados e a força global mínima de um argumento
pode ser um valor próximo de zero, conforme Propriedade 3.

12. Desencadeamento (Triggering): a força global de um argumento é diminuída
quando ele recebe ataques de argumentos não rejeitados. Se este argumento já é
rejeitado, então ele não pode ser rejeitado em uma intensidade maior.
No FCC, quando considerando a força global dos argumentos, este axioma não se
aplica, já que a força global mínima sempre será um valor maior que zero (dependendo
do número de casas decimais utilizado, conforme Propriedade 3). Por outro lado, na
semântica Position, se o argumento atacante possuir um rótulo in, então o argumento
atacando receberá rótulo out. Também é possível que dois argumentos conectados
apresentem as mesmas forças intrínsecas e globais, tornando-os undec.

13. Contagem: quanto maior o número de argumentos não rejeitados atacando um
argumento, mais fraco será este argumento.
No FCC este axioma se mantém conforme apresentado na Propriedade 4.

14. Reforço: Se a força do argumento atacante aumentar, então a força do argumento
atacado será enfraquecida.
No FCC este axioma se mantém. Seja AR “ targ0, arg1, arg2, arg3u com R “

tparg1, arg0q, parg2, arg1q, parg3, arg2qu conforme apresentado na Figura 22: em (b)
a força de arg1 diminuiu arg0; em (c) a força de arg1 foi enfraquecida, fortalecendo
arg0; em (d) a força de arg1 foi fortalecida, enfraquecendo arg0.

15. Limitação (Boundedness): se um argumento é rejeitado, então ele permanecerá
rejeitado se algum de seus atacantes for fortalecido.
A Figura 22 demonstra este axioma no FCC: em (c) tem-se que osparg1q “ 0.38
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Figura 22 – Reforço entre argumentos. (a) arg0: argumento inicial é apresentado ao grupo.
(b) arg1: argumento contra a alternativa de decisão. (c) arg2: ataque a arg1 e
apoio arg0. (d) arg3: ataque a arg2 e arg0 e apoio a arg1.

e osparg0q “ 0.44, enquanto que em (b) osparg1q “ 0.60 e osparg0q “ 0.38. Por-
tanto, quanto maior for a força do argumento atacante, maior será o impacto no
enfraquecimento do argumento atacado.

O trabalho apresentado por Amgoud e Ben-Naim (2016b) define um conjunto de
axiomas semelhantes aos descritos acima, porém, são aplicados à grafos de suporte onde
cada aresta não representa um ataque, mas sim uma relação de apoio entre os argumentos.
Alguns destes axiomas também se aplicam ao FCC, tais como:

16. Não diluição: os argumentos de apoio não apresentam impacto em suas próprias
forças.
Sejam três argumentos AR “ targ1, arg2, arg3u e R “ tparg2, arg1q, parg3, arg2qu,
então o argumento arg3 apoia o argumento arg1. A força (tanto intrínseca quanto
global) de arg3 não é influenciada por esta relação de apoio;

17. Coerência: o impacto do apoio é proporcional à força básica de seu alvo.
No FCC, seja argi um argumento sendo atacado. A porcentagem do impacto dos
ataques sobre a força global de argi é dada por:

ř

argjPattackpargiq
ospargjq

1`
ř

argjPattackpargiq
ospargjq

O valor bruto da perda da força intrínseca em relação à força global de argi é dada
por:

ispargiq ˚

˜

ř

argjPattackpargiq
ospargjq

1`
ř

argjPattackpargiq
ospargjq

¸

.
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A força global resultante de argi é dada por:

ispargiq ˚

˜

1´
ř

argjPattackpargiq
ospargjq

1`
ř

argjPattackpargiq
ospargjq

¸

“
ispargiq

1`
ř

argjPattackpargiq
ospargjq

18. Imperfeição: um argumento não pode ter um valor máximo se sua força base não
for máxima.
No FCC, um argumento argi possui uma força global máxima quando ispargiq “ 1
e attackpargiq “ H, ou seja, quando (i) o argumento não recebe nenhum ataque
e (ii) todas as fórmulas de argi são apoiadas por todos os agentes do grupo, sem
nenhuma rejeição.

19. Precedência de cardinalidade e qualidade: um argumento argi é mais forte
que um argumento argj se o número de apoiadores de argi for maior que o número
de apoiadores de argj (cardinalidade). Um argumento argi é mais forte que um
argumento argj se os apoiadores de argi forem mais fortes que os apoiadores de argj
(qualidade).
Com relação ao cálculo da força intrínseca dos argumentos no FCC, os dois axiomas
são aplicáveis. Quanto maior o número de agentes apoiando as fórmulas de um
argumento, mais forte ele será. Contudo, cada agente argumentativo possui um
valor de expertise que influencia diretamente no nível de consenso do grupo sobre
as fórmulas do argumento, bem como na sua força intrínseca. Desta forma, as
precedências de cardinalidade e qualidade podem ser tratadas como uma única
característica quando relacionadas às forças intrínsecas dos argumentos. Para as
forças globais, considera-se a força intrínseca do argumento e as forças globais dos
argumentos atacantes, conforme Propriedade 4.

20. Compensação: um número pequeno de apoiadores fortes compensa um grande
número de apoiadores fracos.
Este axioma se aplica no cálculo da força intrínseca dos argumentos no FCC. Seja
AG “ tag1, ag2, ag3u e EX “ t0.6, 0.3, 0.1u. Se apenas ag1 apoiar uma fórmula de
um argumento, o nível de consenso do grupo sobre esta fórmula será maior que se
apenas ag2 e ag3, juntos, apoiassem esta fórmula.

21. Nulo (Dummy): argumentos que possuem valor 0 não impactam nos argumentos
que eles suportam.
Como dito anteriormente, no FCC a força global mínima de um argumento argi
sempre será ospargiq ą 0 (dependendo do número de casas decimais consideradas e
do valor de expertise dos agentes), pois ao menos o agente emissor do argumento
apoia suas fórmulas. Seja AR “ targ1, arg2, arg3u e R “ tparg2, arg1q, parg3, arg2qu.
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O argumento arg3, com osparg3q ą 0, influencia negativamente na força global de
arg2 e, consequentemente, influencia positivamente na força global de arg1.

22. Minimalidade: se um argumento não é suportado, sua força global é igual a sua
força básica.
Este axioma não está presente no FCC, pois um argumento pode não ter argumentos
de suporte, mas pode conter argumentos de ataque (contrastando com o item 7
maximalidade em grafos de ataques).

23. Fortalecimento: os argumentos de suporte fortalecem os argumentos sendo supor-
tados por eles, aumentando sua força global.
Aplicável no FCC, pois argumentos de suporte influenciam negativamente nos argu-
mentos atacantes, fortalecendo de alguma forma os argumentos suportados (item 8
enfraquecimento em grafos de ataques).

24. Fortalecimento da correção: a única maneira de aumentar a força global de um
argumento é suportar o argumento com um argumento aceitável.
Este axioma não se aplica no FCC, pois o valor da força global dos argumentos
pode ser aumentado de duas formas: (i) informação de apoio nas fórmulas deste
argumento aumentando sua força intrínseca e, consequentemente, da força global; e
(ii) argumentos de suporte, enfraquecendo a força dos argumentos atacantes (item 9
- enfraquecimento da correção em grafos de ataques).

A tabela 15 apresenta uma listagem dos axiomas que as semânticas em grafos de
ataque e grafos de defesa devem apresentar, comparando-os com o modelo de diálogos
argumentativos FCC proposto nesta tese. Os valores discrepantes ocorrem visto que no
FCC os argumentos possuem duas forças distintas (intrínseca e global), enquanto que os
axiomas consideram apenas a força global dos argumentos.

6.6 Situações de acordo e desacordo total no grupo
O modelo FCC pode ser aplicado em situações onde a tomada de decisão deve

ocorrer quando existe o conflito direto entre as opiniões dos agentes. Quatro cenários são
apresentados a seguir.

Cenário 1: desacordo total

Seja FCC “ xtag1, ag2u, t0.5, 0.5u, ta, bu,med, 10, 0.6y com Σ1 “ tta, bu, tuu e
Σ2 “ tt a, bu, tuu, ou seja, ag1 tem um argumento a favor da alternativa de decisão a
(xtau, ay) e um argumento contra a alternativa de decisão b (xt bu, by) e ag2 possui um
argumento contra a (xt au, ay) e um argumento a favor de b (xtbu, by).
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Tabela 15 – Axiomas para semânticas de aceitabilidade de argumentos em grafo de ataques,
grafo de suporte e FCC.

Axiomas Grafos de Ataque Grafos de Defesa FCC
1. Anonimato Sim Sim Sim
2. Independência Sim Sim Sim

3. Circunscrição Sim Não Sim (acíclicos)
Não (cíclicos)

4. Monotonicidade Sim Sim Sim
5. Equivalência Sim Sim Não
6. Neutralidade Sim Não Não

7. Maximalidade Sim Não
(vide 22) Sim

8. Enfraquecimento Sim Não
(vide 23) Sim

9. Enfraquecimento
da correção Sim Não

(vide 24) Não

10. Resiliência Sim Não Sim
11. Morte (Killing) Sim Não Não
12. Desencadeamento
(Triggering) Sim Não Não

13. Contagem Sim Sim Sim
14. Reforço Sim Sim Sim
15. Limitação
(Boundedness) Sim Sim Sim

16. Não diluição Não Sim Sim (acíclico)
Não (cíclico)

17. Coerência Não Sim Sim
18. Imperfeição Não Sim Sim
19a. Precedência de
cardinalidade Não Sim Não

19b. Precedência de
qualidade Não Sim Sim

20. Compensação Não Sim Sim
21. Nulo (Dummy) Não Sim Não

22. Minimalidade Não
(vide 7) Sim Não

23. Fortalecimento Não
(vide 8) Sim Sim

24. Fortalecimento da
correção

Não
(vide 9) Sim Não

As tabelas de diálogo para este cenário são apresentadas nas Tabelas 16 e 17. As
forças globais dos argumentos são apresentadas na Figura 23. Como não houve nenhuma
fórmula consentida pelo grupo (clpηq ă σ), observa-se que não existe consenso do grupo
sobre a (Figura 23a) ou b (Figura 23b), já que os dois agentes possuem opiniões totalmente
divergentes.
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A semântica Pro e Con apresenta: PROpaq “ targ2u, CONpaq “ targ1u e
prefpaq “ 0; PROpbq “ targ2u, CONpbq “ targ1u e prefpbq “ 0. Como prefpaq “

prefpbq, a decisão deverá ser aleatória onde Ω “ xa, by ou Ω “ xb, ay.

Na semântica Position, tem-se que: ACCpAFaq “ H e, portanto, prefpaq “ 0;
ACCpAFbq “ H e, portanto, prefpbq “ 0. Os rótulos são: Lparg1q “ undec e Lparg2q “

undec nos dois diálogos. A tomada de decisão deve ser aleatória com Ψ “ xa, by ou
Ψ “ xb, ay.

Em relação aos mundos possíveis: ag1 aceita apenas w1 “ ra, bs e ag2 aceita apenas
w2 “ r a, bs. Como ta, bu X t a, bu “ H, não existe um mundo capaz de satisfazer o
grupo de agentes. Neste caso, não existe consenso e a escolha da alternativa vencedora
deverá ser aleatória já que as semânticas não fornecem a ordem de preferência do grupo
sobre elas.

Tabela 16 – Tabela de diálogo dta do Cenário 1.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, ay – arag1s arag2s 0 0.50
1 ag2 xt au, ay 0  ars  arag1s 0 0.50
2 ag1 xtau, ay 1 ars arag2s 0 0.50

Tabela 17 – Tabela de diálogo dtb do Cenário 1.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, by – brag2s brag1s 0 0.50
1 ag1 xt bu, by 0  brs  brag2s 0 0.50
2 ag2 xtbu, by 1 brs brag1s 0 0.50

Figura 23 – Grafos de argumentos para o Cenário 1. (a) Argumentos sobre a. (b) Argu-
mentos sobre b.

Cenário 2: desacordo sem argumentação

Seja FCC “ xtag1, ag2u, t0.5, 0.5u, ta, bu,med, 10, 0.6y com Σ1 “ ttau, tuu e Σ2 “

ttbu, tuu, ou seja, ag1 tem um argumento a favor da alternativa de decisão a (xtau, ay) e
ag2 possui um argumento a favor de b (xtbu, by).
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As tabelas de diálogos para este cenário são apresentadas nas Tabelas 18 e 19. As
forças globais dos argumentos são apresentados na Figura 24. Como não houve nenhuma
fórmula consentida pelo grupo (clpηq ă σ), observa-se que não existe consenso do grupo
sobre a (Figura 24a) ou b (Figura 24b), já que os dois agentes possuem informações
incompletas a respeito das alternativas de decisão.

Como não existe diálogo argumentativo entre os agentes, para a semântica Pro
e Con: a força global do argumento possui o mesmo valor da força intrínseca, portanto
prefpaq “ prefpbq. Para a semântica Position: ACCpAFaq “ H e, portanto, prefpaq “ 0;
ACCpAFbq “ H e, portanto, prefpbq “ 0.

Analisando o problema com os mundos possíveis, como ag1 não possui informações
sobre b, os mundos aceitos são w1 “ ra, bs e w2 “ ra, bs. Com relação ao agente ag2, os
mundos aceitos são w1 “ ra, bs e w3 “ r a, bs. Com tta, bu, ta, buu X tta, bu, t a, buu “

ta, bu, as duas alternativas de decisão são aceitas pelo grupo de agentes. A escolha deve
ser aleatória já que as semânticas não conseguem determinar a ordem de preferência do
grupo.

Tabela 18 – Tabela de diálogo dta do Cenário 2.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, ay – arag1s ars 0.5 0.75

Tabela 19 – Tabela de diálogo dtb do Cenário 2.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is

0 med xtTRUEu, by – brag2s brs 0.5 0.75

Figura 24 – Grafos de argumentos para o Cenário 2. (a) Argumentos sobre a. (b) Argu-
mentos sobre b.

Cenário 3: acordo total

Seja FCC “ xtag1, ag2u, t0.5, 0.5u, ta, bu,med, 10, 0.6y com Σ1 “ tta, bu, tuu e Σ2 “

tta, bu, tuu, ou seja, ag1 e ag2 possuem argumentos a favor da alternativa de decisão a
(xtau, ay) e de b (xtbu, by).
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As tabelas de diálogo para este cenário são apresentadas nas Tabelas 20 e 21. As
forças globais dos argumentos são apresentados na Figura 25.

Como não existe diálogo argumentativo entre os agentes, para a semântica Pro
e Con: a força global dos argumentos possuem os mesmos valores das forças intrínsecas,
portanto prefpaq “ prefpbq. Para a semântica Position: ACCpAFaq “ H e, portanto,
prefpaq “ 0; ACCpAFbq “ H e, portanto, prefpbq “ 0.

O agente ag1 possui apenas um mundo possível w1 “ ra, bs e o agente ag2 também
aceita o mundo w1 “ ra, bs. Como ta, bu X tta, bu “ ta, bu, as duas alternativa de decisão
são aceitas pelo grupo. A escolha da alternativa de decisão depende da semântica escolhida.
Como as semânticas não fornecem a ordem de preferência do grupo, a escolha deve ser
aleatória.

Tabela 20 – Tabela de diálogo dta do Cenário 3.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, ay – arag1, ag2s ars 1.0 1.0

Tabela 21 – Tabela de diálogo dtb do Cenário 3.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, by – brag1, ag2s brs 1.0 1.0

Figura 25 – Grafos de argumentos para o Cenário 3. (a) Argumentos sobre a. (b) Argu-
mentos sobre b.

Cenário 4: desacordo total sobre alternativas negativas

Seja FCC “ xtag1, ag2u, t0.5, 0.5u, t a, bu,med, 10, 0.6y com Σ1 “ tta, bu, tuu e
Σ2 “ tt a, bu, tuu. As bases de conhecimentos dos agentes são equivalentes ao Cenário 1,
entretanto, as alternativas de decisão refletem a escolha sobre decisões negativas.

As tabelas de diálogos para este cenário são apresentadas nas Tabelas 22 e 23. As
forças globais dos argumentos são apresentados na Figura 26. Como não houve nenhuma
fórmula consentida pelo grupo (clpηq ă σ), observa-se que não existe consenso do grupo
sobre  a (Figura 26a) ou  b (Figura 26b), já que os dois agentes possuem opiniões
totalmente divergentes.
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A semântica Pro e Con apresenta: PROp aq “ targ2u, CONp aq “ targ1u e
prefp aq “ 0; PROp bq “ targ2u, CONp bq “ targ1u e prefp bq “ 0. Na semântica
Position, tem-se que: ACCpAF aq “ H e, portanto, prefp aq “ 0; ACCpAF bq “ H e,
portanto, prefp bq “ 0. Os rótulos são: Lparg1q “ undec e Lparg2q “ undec nos dois
diálogos.

Em relação aos mundos possíveis: ag1 aceita apenas w1 “ ra, bs e ag2 aceita apenas
w2 “ r a, bs. Como ta, bu X t a, bu “ H, não existe um mundo capaz de satisfazer o
grupo de agentes. Neste caso, não existe consenso e a escolha da alternativa vencedora
deverá ser aleatória.

Tabela 22 – Tabela de diálogo dt a do Cenário 4.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, ay –  arag2s  ars 0.5 0.75
1 ag1 xtau, ay – ars arag2s 0 0.5
2 ag2 xt au, ay –  ars  arag1s 0 0.5

Tabela 23 – Tabela de diálogo dt b do Cenário 4.

γ ag arg δ SUPPORT REJECT cl is
0 med xtTRUEu, by –  brag1s  brs 0.5 0.75
1 ag2 xtbu, by – brs brag1s 0 0.5
2 ag1 xt bu, by –  brs  brag2s 0 0.5

Figura 26 – Grafos de argumentos para o Cenário 4. (a) Argumentos sobre  a. (b) Argu-
mentos sobre  b.

Como as alternativas de decisão são negadas, a escolha por  a indica que b deve
ser o resultado da tomada de decisão (e vice-versa), conforme Propriedade 5.

6.7 Limitações do modelo
O modelo de diálogos argumentativos aplicado à tomada de decisão consensual por

meio da formação do conhecimento comum possui algumas limitações quanto aos tipos
de diálogos aplicados à argumentação em sistemas multi-agentes, bem como limitações
relacionadas à tomada de decisão consensual.
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Entre os tipos de diálogos envolvidos em uma argumentação (Tabela 3, página 39), o
FCC contemplou apenas a questão de deliberação. A erística não se aplica em um ambiente
onde o consenso é o objetivo do diálogo, pois os agentes devem agir colaborativamente
na tentativa de chegar a acordos coletivos. A persuasão e negociação pode ser um ponto
positivo no diálogo, especialmente quando a tomada de decisão implica na execução de
ações em diversos agentes do sistema. Entretanto, a execução da decisão aceita pela maioria
dos agentes envolve uma série de planos e ações, não sendo parte dos objetivos desta tese.
Os diálogos interrogatórios podem ser utilizados pelo grupo de agentes para a construção
de conhecimento distribuído, enquanto que a busca por informações pode ser representada
na comunicação entre os agentes sem a necessidade da participação do agente mediador.

Comparando as mensagens trocadas entre os agentes argumentativos e mediador
com as performativas definidas em Amgoud, Maudet e Parsons (2002), pode-se considerar
que: (i) request representa a requisição do agente mediador para que um agente argu-
mentativo forneça seus argumentos a serem discutidos pelo grupo, ou então a requisição
ao grupo sobre a informação de apoio e rejeição em alguma fórmula do argumento; (ii)
argue representa o envio dos argumentos nas bases Si ao agente mediador quando re-
quisitado (resposta ao request); (iii) accept representa um apoio em uma fórmula de um
argumento (resposta a request); (iv) refuse representa uma rejeição em uma fórmula de
um argumento (resposta a request); (v) challenge representa a mensagem transmitida
do agente mediador aos agentes argumentativos informando que uma fórmula deve ser
aceita como conhecimento comum ou que esta fórmula não foi consensualmente aceita;
(vi) question representa a situação onde um agente argumentativo se comunica direta-
mente com outro agente argumentativo sobre alguma fórmula; (vii) assert representa uma
resposta a question. As performativas promise e retract não possuem relação com os
tipos de mensagens envolvidas na comunicação entre os agentes para a tomada de decisão
consensual1.

Com relação ao sistema de informação de apoios e rejeições, o modelo atua de
forma semelhante à agregação de julgamentos. Entretanto, a decisão majoritária sobre a
aceitação de uma fórmula é realizada com base nos valores de expertise dos agentes e do
limiar σ definido no framework. Além disso, os agentes podem não fornecer seus apoios e
rejeições quando a fórmula é desconhecida. Como a informação de apoio e rejeição apenas
define a aceitação de uma fórmula, não existe uma regra para determinar a aceitabilidade
dos argumentos (ex.: regras baseadas em premissa, conclusão, cotas, distâncias, etc.). Esta
aceitabilidade é valorada por meio da força intrínseca do argumento.

Sobre o modelo de tomada de decisão consensual, o FCC não aborda um dos
conceitos fundamentais: bloqueio, ou seja, uma situação de desacordo onde algum dos

1 A performativa retract poderia ser redefinida para representar uma mensagem do agente mediador ao
agente argumentativo informando que determinado argumento não é válido (não foi aceito) para o
diálogo atual.
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agentes não consente com decisão do grupo, seja por incompatibilidade com algum de
seus objetivos particulares ou pela não disponibilidade de recursos necessários para a
execução da decisão preferida pelo grupo. No modelo proposto, não é possível que um
agente faça um bloqueio sobre as alternativas de decisão. O modelo pode ser estendido
para envolver objetivos individuais dos agentes e construção de planos que são necessários
para a execução das ações sobre uma alternativa de decisão. Caso algum dos objetivos
individuais não seja satisfeito, um agente argumentativo poderia fornecer um bloqueio da
decisão.

Outra característica importante em relação ao bloqueio da alternativa de decisão
se refere aos recursos necessários para que a decisão possa ser adotada pelo grupo. Por
exemplo: um grupo de agentes decide sobre qual ação um robô limpador deve executar. As
alternativas são: a=coletar um lixo sólido ou b=ajudar outros robôs limpadores a recolher
um lixo grande. Os recursos disponíveis são: o agente possui 40 unidades de bateria,
consegue carregar até 20KG de peso e existe uma ação agendada para ser executada em
um tempo de 10 minutos. Caso a escolha do grupo seja b e os recursos necessários para
executar esta decisão seja bateria “ 20, peso “ 30 e tempo “ 5, esta decisão pode ser
bloqueada, já que não existe o recurso peso disponível para a escolha da alternativa b.

6.8 Conclusão
Este capítulo apresentou uma avaliação das características presentes no modelo para

tomada de decisões consensual baseada na formação do conhecimento comum por meio
de argumentação e uma discussão sobre estas características. Inicialmente, um conjunto
de propriedades relacionadas à representação do conhecimento e sobre as semânticas
para tomada de decisão consensual foram apresentadas. Em seguida, foi realizada uma
discussão sobre os resultados obtidos nos dois casos de estudos apresentados nas Seções
5.1 e 5.2 utilizando a estrutura Kripke para representação do conhecimento nos agentes
argumentativos. As características do modelo proposto são comparadas com o sistema S5.

Os axiomas aplicados às semânticas de argumentação foram apresentados e uma
discussão sobre eles foi realizada quanto ao FCC. Em seguida, quatro cenários foram
discutidos para demonstrar situações onde as opiniões do grupo de agentes são próximas
ou divergentes. Por fim, as limitações do modelo foram explicadas. O próximo capítulo
traz uma relação de trabalhos correlatos e as diferenças quando comparadas ao modelo
proposto nesta tese.
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7 Trabalhos relacionados

Vários trabalhos foram propostos para tentar formalizar o que é conhecido como
“Raciocínio do Senso Comum” (commonsense reasoning). Na Inteligência Artificial, o
raciocínio do senso comum visa simular a capacidade humana de fazer suposições sobre
determinadas situações usando padrões de inferência. De acordo com Prakken (2004), o que
é necessário para modelar o raciocínio do senso comum é uma teoria de raciocínio “rápida
e suja” em que alguma regra geral é aplicada para concluir algo quando nenhuma exceção
é conhecida, mas quando novos conhecimentos são adquiridos e indicar alguma exceção,
a conclusão prévia deverá ser reconsiderada. Por exemplo: tendo-se dois argumentos
conflitantes, aceitar algumas premissas ou construir novos contra-argumentos pode ser
considerado raciocínio do senso comum ((OLIVA, 2008), página 73). Este capítulo apresenta
um conjunto de trabalhos relacionados que se referem ao uso de argumentação para tomada
de decisão, em especial os que trabalham com argumentação ponderada.

O trabalho utilizado como base para diversas pesquisas na área de argumentação
foi proposto por Dung (1995). Dung propõe semânticas para determinar a admissibilidade
de argumentos, ou seja, um método formal para identificar resultados de conflitos, tais
como semântica preferida (preferred), fundamentada (grounded), entre outras. A ideia é
especificar conjuntos de argumentos aceitáveis conhecidos como extensões: uma extensão é
um conjunto de argumentos que podem ser aceitos juntos. Estas semânticas são usadas
para selecionar argumentos sem considerar as relações de suporte ou rejeição sobre uma
alternativa de decisão ou sobre sobre decisões coletivas. Ao lidar com argumentos pondera-
dos e, especialmente em situações onde as forças destes argumentos representam níveis de
consenso, essas extensões não são apropriadas para indicar a preferência do grupo, uma
vez que não consideram quais argumentos são mais fortes, permitindo argumentos fracos
derrotarem argumentos mais fortes. Uma das contribuições desta tese é a proposta de
duas semânticas para determinar a preferência do grupo sobre um conjunto de alternativas
de decisão. A primeira semântica proposta considera cada argumento enviado em um
diálogo onde o resultado é influenciado tanto pelos argumentos apoiadores quanto pelos
argumentos atacantes de cada alternativa de decisão. A segunda semântica proposta usa
outra perspectiva ao analisar o conjunto de argumentos, considerando apenas os argumen-
tos mais fortes. A ideia é que apenas os argumentos mais fortes são os responsáveis por
influenciar na tomada de decisão.

Um dos principais trabalhos que se concentram no uso de componente de confiança
na avaliação de argumentos foi proposto por Pereira, Tettamanzi e Villata (2011) que
propõem uma estrutura na qual a revisão de crenças é feita usando argumentação e associa
rotulamento Fuzzy a cada argumento, permitindo que o agente mude de ideia sem remover
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as informações anteriores de forma permanente, além de permitir a recuperação destas
informações caso elas estejam incorretas. Nesta tese, a avaliação dos argumentos é feita
sobre o conjunto de fórmulas do argumento e no quanto cada fórmula do argumento é
conhecida pelo grupo, diferentemente das abordagens que consideram apenas a estrutura
abstrata do argumento (ex.: Cayrol e Lagasquie-Schiex (2005), Bench-Capon (2003)) ou as
abordagens onde os argumentos aceitos são aqueles que foram enviados pelas fontes mais
confiáveis (ex.: Fan e Toni (2012)). Além disso, os agentes mantém todas as informações
em sua base de conhecimento, usando rótulos para determinar quais informações são
consideradas aceitas pelo grupo (conhecimento comum) e quais mundos possíveis esta
informação poderá ser aplicável.

Em Dunin-Keplicz e Verbrugge (2010), os autores propõem um modelo que utiliza
crenças comuns. Neste trabalho, existe um tipo de confiança cega dos membros do grupo.
Quando um agente envia uma mensagem ao grupo com alguma fórmula η, todos os agentes
do grupo acreditam que η seja verdadeira e aplicável a todos os mundos e que esta fórmula
também seja uma crença comum. Diferentemente da proposta desta tese, o conhecimento
comum é calculado somente pelo agente mediador durante a fase da informação de apoio ou
rejeição, e rótulos são usados para diferenciar conhecimento comum de crenças individuais
obtidas por meio da comunicação com outros agentes.

O trabalho desenvolvido por Fagin e Halpern (1994) serve como base para outros
trabalhos que envolvem o conhecimento comum. A ideia é raciocinar sobre o conhecimento
que um agente possui e sobre uma probabilidade associada a certos eventos. As fórmulas
podem ser expressas por wipηq ě wipµq ou wipηq ă 1{3, onde η e µ são fórmulas proposici-
onais relacionadas ao mundo w para o agente agi. Os autores afirmam que é conveniente
conhecer a probabilidade relacionada a um conjunto arbitrário de mundos ao invés do
conjunto de todos os mundos que o agente considera possível. Se um agente agi conhece
algumas probabilidades, tais como wipηq “ 1{2 sobre um mundo possível e wipηq “ 1{3
para os outros mundos possíveis, este agente não é capaz de fazer distinções entre os
mundos, onde Kipwpηqq ě 1{2 é mantido para todos os mundos possíveis. No trabalho
proposto nesta tese, cada fórmula aceita pelo grupo recebe uma anotação contendo um
rótulo indicando um mundo possível e um nível de consenso. Desta forma, os agentes
podem manter as informações explicitamente separadas para cada mundo possível, além
de usar os valores preferidos quando surgirem outros mundos possíveis.

Alguns trabalhos relacionados focaram na tomada de decisão consensual e utilizam
semânticas para a avaliação dos valores atribuídos aos argumentos. Walton, Toniolo
e Norman (2014) propõem um modelo revisado para diálogos deliberativos que tenta
encontrar consenso sobre uma alternativa de decisão. O modelo sugere a aplicação de
três estágios principais: abertura, argumentação e fechamento. O modelo também utiliza
alguns critérios para determinar quando a deliberação é bem sucedida. O julgamento sobre
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a decisão pode ser feito pelos agentes participantes do diálogo, ou então externamente
quando um outro grupo de agentes determina o resultado da tomada de decisão. O diálogo
se encerra quando os agentes concordam com uma alternativa de decisão, ou então, quando
não existem mais opções disponíveis para serem debatidas. Caso o grupo de agentes
aceite a primeira alternativa de decisão sendo discutida, nenhuma outra alternativa de
decisão será discutida pelo grupo, violando o princípio de que todas as alternativas de
decisão devem ser discutidas e todas as opiniões devem ser levadas em consideração para
a tomada de decisão consensual. Nesta tese, o estágio de abertura consiste na definição
do framework; o estágio de argumentação corresponde ao processo de diálogo; e o estágio
de fechamento envolve o uso de semânticas para determinar o resultado preferido pelo
grupo. Diferentemente do trabalho acima, propõe-se um diálogo no qual: (1) um agente
mediador conduz e sincroniza as mensagens recebidas; (2) o nível de consenso do grupo é
obtido por meio de um mecanismo de informação sobre apoios e rejeições; (3) argumentos
e contra-argumentos são considerados, e o grafo de argumentos é produzido; (4) todas as
alternativas de decisão são discutidas pelo grupo a fim de descobrir qual delas é a preferida;
e (5) uma semântica é usada para se calcular o nível de preferência do grupo sobre cada
alternativa de decisão.

Coste-Marquis et al. (2012) propõe um framework de argumentação ponderado
WAF “ xA,R,wy onde xA,Ry é um framework abstrato de argumentação e w : AˆAÑ N
é uma função que associa um número natural a cada relação de ataque (ex.: wpa, bq ą 0
se e somente se Rpa, bq). Cada aresta recebe um peso baseado no número de votos dos
agentes. Os autores sugerem que é útil ter pesos nas relações de ataques quando é preciso
selecionar uma extensão, especialmente quando existem muitas extensões (ex.: extensões
propostas por Dung). Usando funções de agregação, tais como sum e max, os autores
propõem algumas alternativas para a escolha da melhor extensão, tais como determinando
o conjunto dos argumentos mais atacantes, mais atacados, melhor defendidos globalmente
ou melhor defendidos localmente. Aplicando um mapeamento do caso de estudo sobre
game design (Capítulo 5, seção 5.1) onde wpa, bq “ ospaq se e somente se Rpa, bq com
w : AˆAÑ r0, 1s, usando os conjuntos de argumentos sum-most attacking (sm), sum-least
attacked (sl), max-most attacking (mm) e max-least attacked (ml), baseado na extensão
preferida ε (preferred extension (DUNG, 1995)), tem-se que:

• Para a alternativa de decisão jack: ε1 “ targ1, arg4, arg6u, ε2 “ targ0, arg4, arg5,
arg6, arg7u, com sm “ tε2u, sl “ tε1u, mm “ tε2u e ml “ tε2u. A maioria das
extensões levam a ε2 com um resultado análogo onde acceptablepAFjackq Ď ε2;

• Para a alternativa de decisão ace: ε1 “ targ0, arg2, arg3, arg4u, com sm “ sl “

mm “ ml “ tε1u e acceptablepAFaceq Ď ε1;

• Para a alternativa de decisão king: ε1 “ targ1, arg4, arg6, arg9u, ε2 “ targ1, arg4,
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arg8, arg9u, ε3 “ targ0, arg4, arg5, arg6, arg9u, ε4 “ targ0, arg3, arg4, arg5, arg8,
arg9u com sm “ tε4u, ml “ tε4u, sl “ tε3u e mm “ tε3, ε4u. A maioria das extensões
levam a ε4 com um resultado análogo onde acceptablepAFkingq Ď ε4.

Como pode ser observado, a proposta desta tese pode lidar com argumentos
estruturados, produzindo somente um conjunto de argumentos aceitáveis e sugerindo o
nível de preferência do grupo para cada alternativa de decisão. Contudo, o conjunto de
argumentos aceitáveis nem sempre será uma extensão (grounded, preferred, etc.). Por
exemplo, seja AF “ xAR,Ry um framework abstrato de argumentação onde AR “

ta, b, c, du e R “ tpb, aq, pb, cq, pc, bq, pd, cqu com a representando o argumento inicial do
diálogo, ospbq “ 0.5, ospcq “ 0.8 e ospdq “ 0.4. Tem-se que acceptablepAF q “ tcu que
pertence ao conjunto de argumentos livres de conflitos; no entanto, não é preferred, grounded,
stable ou qualquer outra semântica proposta por Dung, uma vez que os argumentos aceitos
são baseados no nível de consenso.

Possivelmente, o trabalho mais próximo relacionado ao modelo proposto nesta tese
foi proposto por Leite e Martins (2011). Os autores criaram uma extensão do framework
abstrato de argumentação proposto por Dung e aplicaram este novo framework em sistemas
de debate online em que as pessoas pudessem votar apoiando ou rejeitando os argumentos,
ou então enviar novos argumentos ao debate. Os argumentos não possuem uma estrutura
lógica, podendo ser expressos por uma descrição textual, link para um determinado recurso,
imagem ou qualquer outro tipo de informação. Leite e Martins definiram uma semântica
para ser aplicada em um framework abstrato social de argumentação que pode ser mapeado
para as características desejáveis dos sistemas de debates online (MODGIL et al., 2013).
Esta semântica retorna uma classificação dos argumentos a partir dos mais fortes até os
mais fracos, e sugere um resultado que é preferido pelo grupo, mas não definitivo. Existem
outras semânticas baseadas em classificação que oferecem a ordem de preferência para
os argumentos em um grafo de argumentos, sugerindo (mas não afirmando) o resultado
final da decisão, tais como as descritas por Bonzon et al. (2016). O modelo proposto nesta
tese oferece as seguintes características: (i) argumentos são logicamente estruturados; (ii)
argumentos são enviados por agentes em um grupo restrito; (iii) as forças dos argumentos
são obtidas por meio de informações de apoio e rejeições baseados no valor de expertise
de cada agente; (iv) as forças dos argumentos usam valores quantitativos (informações
sobre apoios e rejeições) e qualitativos (relações de ataque); (v) existem diálogos diferentes,
um para cada alternativa de decisão; (vi) o modelo para tomada de decisão consensual
ainda oferece como resultado uma ordem de preferência do grupo sobre o conjunto de
alternativas de decisão candidatas.

A Tabela 24 apresenta um resumo da comparação dos trabalhos relacionados com
o modelo de diálogos argumentativos para formação do conhecimento e tomada de decisão
por consenso FCC, proposto nesta tese. Como pode ser observado, o modelo proposto não
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Tabela 24 – Recursos utilizados na tomada de decisão por consenso e suas aplicações nos
trabalhos relacionados
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lida com o processo de revisão de crenças. Entretanto, ocorre uma atualização da base de
conhecimentos com as fórmulas que foram aceitas pela maioria dos agentes, tornando-se
conhecimento comum no grupo e aplicáveis a mundos distintos. Como resultado das
semânticas propostas, tem-se ainda que o modelo oferece uma vantagem além do conjunto
de argumentos aceitos em um diálogo, fornecendo como resultado a ordem de preferência
do grupo de agentes sobre o conjunto de alternativas de decisão disponíveis.

7.1 Conclusão
Este capítulo apresentou um conjunto de trabalhos relacionados que utilizam siste-

mas de argumentação aplicados a tomada de decisão. Foi realizado uma breve comparação
destes trabalhos com o modelo proposto nesta tese considerando os seguintes recursos:
uso de argumentação (abstrata e estruturada), uso de grafos ponderados de argumentos,
presença ou ausência de diálogos argumentativos, uso de módulo de confiança para de-
terminar a expertise dos agentes, presença de agente mediador, determinação do agente
tomador de decisão, definição de estágios para conduzir o processo de tomada de decisão,
identificação de critérios para o encerramento do diálogo, uso de mecanismos de votação e
resultados obtidos com a aplicação dos trabalhos.

O capítulo seguinte trata das conclusões finais do trabalho, onde as perguntas de
pesquisa definidas no Capítulo 1 são respondidas e os trabalhos futuros são definidos.
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8 Conclusão

O Capítulo 1 apresentou duas perguntas de pesquisa motivadoras do desenvol-
vimento desta tese. A primeira refere-se aos critérios provavelmente a serem utilizados
na identificação da existência de consenso do grupo sobre as informações presentes em
determinado argumento e também a existência de consenso sobre o argumento de modo
geral. O Capítulo 3 trata da resposta a este questionamento. O modelo para tomada de de-
cisão consensual baseado na formação do conhecimento comum por meio da argumentação
possui agentes desempenhadores de dois tipos de funções: agentes argumentativos e agente
mediador. O agente argumentativo é o responsável por criar argumentos e por informar
apoios e rejeições, enquanto o agente mediador é o responsável pela condução do processo
de diálogo. Cada agente argumentativo possui a própria base de conhecimentos, mas, como
o conhecimento é individual, podem surgir situações de conflitos de opiniões. O agente
mediador é o responsável por determinar o momento em que uma informação (fórmula)
no argumento deve ser considerada conhecimento comum. Para isso, ele calcula o nível de
consenso de uma fórmula e compara-lhe o valor ao limiar, determinante do momento em
que uma informação deve ser aceita pelo grupo. Desta forma, é respondida a primeira parte
da pergunta: para identificar se existe consenso do grupo sobre determinada informação,
esta informação deve ser apoiada pela maioria dos agentes. Adicionalmente, estabeleceu-se
o valor de expertise para cada agente, de forma que a presença de uma autoridade seja
possível. Quando o valor de expertise é o mesmo para todos os agentes, inexiste o agente
influenciador na tomada de decisão (requisito para o processo de tomada de decisão
consensual). Desta forma, o modelo proposto pode ser customizado para determinar até
que ponto um agente mediador pode determinar o momento em que uma fórmula deve ser
aceita pelo grupo.

Com o conjunto de níveis de consenso (cada fórmula possui um nível de consenso)
de determinado argumento, pode-se calcular a força intrínseca, cujo valor diz respeito tão
somente ao conjunto de fórmulas (estrutura interna) dos argumentos. Assim, a segunda
parte da pergunta está respondida: o valor por inteiro do consenso é representado pela
sua força intrínseca, que considera o nível de consenso do grupo sobre toda sua estrutura
interna, sem considerar as relações com outros argumentos.

A segunda pergunta refere-se à maneira como o consenso sobre as informação de
um argumento poderia influenciar sobre a força do argumento e também sobre a tomada
de decisão. O Capítulo 4 apresenta um modelo de resposta a essa pergunta. Os diálogos
são mapeados para grafos de argumentos, processo que se torna necessário para que
todas as relações de ataques entre os argumentos sejam identificadas e que as semânticas
de argumentação possam ser aplicadas. Presentes todas as relações de ataque, pode-se,
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então, calcular a força global destes argumentos, utilizada para aquilatar o quanto um
argumento permanece aceitável após receber ataques. Assim, a primeira parte da pergunta
é respondida: a partir da força intrínseca dos argumentos (informações sobre a estrutura
interna dos argumentos), as relações de ataque e defesa são utilizadas também para
fortalecê-la ou enfraquecê-la.

Com um grafo de argumentos, é possível determinar os argumentos que causam
maior impacto na tomada de decisão. Como os argumentos possuem forças (intrínseca
e global) determinadas pelo consenso do grupo, faz-se necessário determinar o nível de
preferência do grupo concernentemente a cada alternativa de decisão. Com isso, pode-se
responder à segunda parte da pergunta: o consenso sobre as informações do argumento
está diretamente relacionada à força global do argumento. Desta forma, o conjunto de
argumentos emitidos em um diálogo apresentam pontos de suporte e ataque para cada
alternativa de decisão. Com o uso de semânticas, é possível calcular o nível de preferência
do grupo para cada alternativa de decisão e obter a ordem de preferência do grupo e
a alternativa preferida. Tais ações estão diretamente relacionadas à decisão consensual,
já que o nível de preferência utiliza as forças intrínsecas e globais dos argumentos para
representar o consenso do grupo sobre eles.

Duas semânticas foram propostas para a análise do conjunto de argumentos e
determinação do nível de preferência do grupo sobre as alternativas de decisão disponíveis:
Pro e Con e Position. Diferentemente das semânticas definidas por Dung, que resultam
em extensões contedoras do conjunto de argumentos aceitos em um diálogo, as semânticas
propostas são capazes de avaliar argumentos ponderados. Para Dung, se um argumento
arg1 não recebe ataques e arg1 ataca arg2, então arg2 não será aceito. Entretanto, quando
temos forças nos argumentos, o argumento arg1 pode não ser capaz de invalidar arg2, pois
a força de arg2 pode permanecer superior à força de arg1, de modo a sobreviver ao ataque
recebido. A semântica Pro e Con calcula o nível de preferência do grupo considerando
todos os argumentos emitidos em cada diálogo. A semântica Position calcula a preferência
do grupo sobre a alternativa de decisão considerando apenas os argumentos mais fortes e
influenciadores.

Por meio da aplicação do modelo, dois casos de estudo foram discutidos: game design
e robô em situação de resgate. Os resultados demonstraram como as opiniões do grupo de
agentes foram aproximadas a partir da formação do conhecimento comum. Adicionalmente,
um conjunto de propriedades demonstram como os conhecimentos individuais e coletivo
podem ser representados, assim como o comportamento e as características do sistema a
respeito das forças (intrínseca e global) e tomada de decisão.

Por fim, acredita-se que o modelo para construção do conhecimento comum possa
ser aplicado em qualquer domínio que seja necessário identificar o consenso de determinado
grupo sobre uma informação ou sobre um argumento, ou então em situações em que a



8.1. Trabalhos Futuros 127

formação de opinião coletiva seja necessária. Para que haja consenso, o grupo de agentes
deve consentir com as opiniões da maioria dos agentes fornecidas durante um diálogo. Nos
Sistemas Multiagentes, isso pode ser útil em vários domínios, tais como: chatbots, redes
de sensores, classificação da importância de páginas Web, formação de opinião coletiva
ou decisão sobre ações que possam ser executadas simultaneamente, por consenso, pelos
agentes de um grupo. O modelo também lida com a tomada de decisão colaborativa ao
escolher a alternativa de decisão preferida por determinado grupo. Cada argumento recebe
um valor social representando sua força intrínseca e força global. As semânticas propostas
são capazes de indicar a ordem de preferência do grupo sobre as possíveis alternativas de
decisão, levando-se em consideração a força consensual de cada argumento.

8.1 Trabalhos Futuros

Com relação aos trabalhos futuros, algumas direções parecem ser promissoras, tais
como definição de condições para bloqueio da alternativa de decisão, extensão do modelo
para lidar com recursos disponíveis aos agentes e recursos necessários para a adoção da
alternativa de decisão pelo grupo de agentes, e o uso de sistemas de reputação para atribuir
os valores de expertise aos agentes.

Como a possibilidade de bloqueio da decisão é uma das características do processo
de tomada de decisão consensual, caso a tomada de decisões impossibilite um agente
a atingir seus objetivos, ou então envolva um conjunto de planos ou ações individuais
dos agentes, as alternativas de decisão preferidas pelo grupo de agentes pode não ser
implementadas. Neste sentido, pode-se ocorrer uma situação de bloqueio.

Nesta tese, os valores de expertise são definidos no FCC de forma estática e
permanecem durante toda a execução do diálogo e tomada de decisão. Estes valores
poderiam ser dinâmicos e representar a especialidade do agente sobre determinados
assuntos. Assim, o valor do impacto do apoio ou rejeição de um agente em uma fórmula
de um argumento estaria relacionado ao tipo de informação (domínio) que estaria sendo
apoiada ou rejeitada. Por exemplo: se o agente ag1 representa um médico e o agente ag2

representa um advogado, um argumento com informações sobre medicamentos teria uma
força mais representativa quando ag1 o apoiasse/rejeitasse quando comparado ao ag2, visto
que o domínio do assunto é de especialidade do médico.

Outra direção interessante envolve a revisão de crenças nas bases de conhecimento
dos agentes. A revisão de crenças permite que os agentes deixem de acreditar em de-
terminadas informações. Como cada argumento possui um conjunto de informações e
cada informação apresenta um nível de consenso, dependendo do nível de consenso e dos
argumentos em defesa destas informações, os agentes poderiam mudar suas opiniões de
forma definitiva para todos os mundos possíveis.
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APÊNDICE A – Mapeamento de tabela de
diálogo para grafo de argumentos

Este apêndice tem o objetivo de apresentar os passos necessários para que seja
executado o mapeamento de uma tabela de argumentos para um grafo de argumentos. O
algoritmo é executado pelo agente med. Seja dtγ a representação de uma linha γ na tabela
de diálogo dt. As funções presentes no algoritmo são:

• getRowCount(dt): função que retorna o número de linhas em uma tabela de
diálogo;

• getRow(dt, γ): função que retorna que retorna uma linha da tabela de diálogo
identificada por γ;

• getAttacked(dtγ): função que retorna o valor do campo δ armazenado em dtγ.

• getArgument(dt, γ): função que retorna o argumento arg armazenado em dtγ;

• createAdjacentMatrix(x): função que retorna a matriz de adjacência (matriz
quadrada) de ordem x;

• createGraph(): função responsável por criar a estrutura que armazenará os vértices
de um grafo de argumentos;

• newVertice(dtγ): função responsável por criar um vértice representando o argu-
mento armazenado em dtγ. Cada vértice armazena um argumento e suas forças
intrínseca e global;

• addVertice(graph, vertice): função responsável por inserir um vértice em um grafo
de argumentos;

• addEdge(adjacentMatrix, x, y): função responsável por inserir uma nova aresta
que tem origem no argumento representado por x e destino no argumento representado
por y (x e y são as posições dos argumentos no grafo);

• hasAttack(argi, argj): função que indica se o argumento argi faz um ataque por
undercut ou rebuttal em argj;

• hasEdge(adjacentMatrix, x, y): função que verifica se existe uma aresta do ar-
gumento representado por x até o argumento representado por y (posição dos
argumentos na lista de vértices do grafo).
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Algoritmo 3 Mapeamento: diálogo para grafo de argumentos
1: procedure DialogueMap(dt)
2: lines Ð getRowCount(dt)
3: adjacentMatrix Ð createAdjacentMatrix(lines)
4: graph Ð createGraph()
5: Ź Criar os vértices do grafo
6: for x Ð 0 to lines do
7: vertice Ð newVertice(getRow(dt, x))
8: addVertice(graph, vertice)
9: end for
10: Ź Criar as arestas iniciais
11: for x Ð 1 to lines do
12: y Ð getAttacked(getRow(dt, x))
13: addEdge(adjacentMatrix, x, y)
14: end for
15: Ź Encontrar arestas adicionais
16: for x Ð 1 to lines do
17: argi Ð getArgument(dt, x)
18: for y Ð 1 to lines do
19: argj Ð getArgument(dt, y)
20: if hasAttack(argi, argj) then
21: if not(hasEdge(adjacentMatrix, x, y)) then
22: addEdge(adjacentMatrix, x, y)
23: end if
24: end if
25: end for
26: end for
27: end procedure
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APÊNDICE B – Diálogos: game design

Este apêndice tem o objetivo de apresentar o passo-a-passo da execução do Algo-
ritmo 1. O algoritmo é executado pelo agente med para controlar a troca de mensagens
entre os agentes argumentativos e determinar quais fórmulas devem ser aceitas como co-
nhecimento comum. As instruções apresentadas se referem ao caso de estudos apresentado
na Seção 5.1 relacionado ao diálogo sobre a alternativa de decisão jack.

O FCC possuem um grupo contendo três agentes argumentativos AG “ tag1,
ag2, ag3, ag4u e cada agente argumentativo possui suas respectivas expertise EX “

t0.30, 0.20, 0.35, 0.15u. A execução do algoritmo segue conforme as seguintes instruções:

Linha 1: DIALOGUE(d) d = jack

Linha 2: wb Ð createWhiteboard()
Linha 3: Dt Ð createDialogueTable(d) DT = dtjack

Linha 4: agenda Ð createAgenda()
Linha 5: stPoint Ð createStartPoint(p) stPoint = xtTRUEu, jacky

Linha 6: γ Ð dtAddArgument(dt, med, stPoint, null) γ “ 0, ag “ med, arg “
xtTRUEu, jacky

Linha 7: broadcastArgument(stPoint, γ) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xtTRUEu, jacky

Linha 8: support Ð broadcastAskVotingAgreement(jack,jack)
Supportrjacks “ tag1, ag2u

Linha 9: reject Ð broadcastAskVotingRejection(jack,jack)
Rejectrjacks “ tag2, ag4u

Linha 10: wait(t,1)
Linha 11: bÐ cl(null, support, reject) b “ 0.30
Linha 12: dtUpdate(Dt, γ, d, support, reject, b)
Linha 13: dtUpdate(Dt, γ, ispstPointq) is “ 0.65
Linha 14: broadcastAttack()

S2 “ txtg, g Ñ  jacku, jacky, xtb, bÑ  jacku, jackyu

S4 “ txt a, aÑ  jacku, jackyu

Linha 15: wait(t,2)
linha 16: addWhiteboard(wb, broadcastAskSpeak()) WB “ tag2, ag4u Linha 17:
while not(emptyWhiteboard(wb)) do wb ‰ H

Linha 18: currentAgent Ð getWhiteboard(wb, 0) currentAgent “ ag2

Linha 19: listArgs Ð askArguments(currentAgent)
listArgs = xtg, g Ñ  jacku, jacky, xtb, bÑ  jacku, jacky

Linha 20: fillAgenda(agenda, listArgs) AGENDA “ listArgs
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Linha 21: for all a P agenda do agenda ‰ H a “ xtg, g Ñ  jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a é um argumento aprovado
Linha 23: γ Ð dtAddArgument(Dt, currentAgent, a, getAttack(a)) γ “ 1
Linha 24: broadcastArgument(a, y) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xtg, g Ñ  jacku, jacky

Linha 25: formulasArgumentÐ split(a) formulasArgument = tg, g Ñ  jack, jacku

Linha 26: for all η P formulasArgument do formulasArgument ‰ H, η “ g

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportrgs “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectrgs “ tu

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.20
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag2 atualiza rótulo para grjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do formulasArgument ‰ H, η “Ñ  jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportrg Ñ  jacks “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectrg Ñ  jacks “ tag3u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ ´0.15
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag2 atualiza rótulo para g Ñ  jackrjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do formulasArgument neqH, η “  jack
Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportr jacks “ tag4u
Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectr jacks “ tag1, ag3u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ ´0.30
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) Nenhum agente possui a fórmula  jack
Linha 38: dtUpdate(Dt, γ, is(a)) is “ 0.458
Linha 39: broadcastAttack()

S1 “ txta, aÑ jacku, jackyu

S3 “ txtp, pÑ jacku, jackyu

S4 “ txt a, aÑ  jacku, jackyu

Linha 40: wait(t,2)

Linha 21: for all a P agenda do a “ xtb, bÑ  jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a é um argumento aprovado
Linha 23: γ Ð dtAddArgument (Dt, currentAgent, a, getAttack(a)) γ “ 2
Linha 24: broadcastArgument(a, γ) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xtb, bÑ  jacku, jacky
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Linha 25: formulasArgumentÐ split(a) formulasArgument = tb, bÑ  jack, jacku

Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ b

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportrbs “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectrbs “ tag4u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.05
Linha 31: dtUpdate(dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag2 atualiza o rótulo brjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ bÑ  jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportrg Ñ  jacks “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectrg Ñ  jacks “ tu

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.20
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag2 atualiza g Ñ  jackrjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “  !jack
Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportr jacks “ tag4u
Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectr jacks “ tag1, ag3u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ ´0.30
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) Nenhum agente possui a fórmula  jack
Linha 38: dtUpdate(Dt, γ, is(a)) is “ 0.492
Linha 39: spawn broadcastAttack()

S1 “ txta, aÑ jacku, jackyu

S3 “ txtp, pÑ jacku, jackyu

S4 “ txt a, aÑ  jacku, jacky, xte, eÑ  bu, byu

Linha 40: wait(t,2)

Linha 43: updateWhiteboard(wb) WB “ tag4u

Linha 44: addWhiteboard(wb, broadcastASkSpeak()) WB “ tag4, ag3, ag1u

Linha 17: while not(emptyWhiteboard(wb)) do WB ‰ H

Linha 18: currentAgentÐ getWhiteboard(wb, 0) currentAgent “ ag4
Linha 19: listArgsÐ askArguments(currentAgent)

listArgs “ xt a, aÑ  jacku, jacky, xte, eÑ  bu, byu

Linha 20: fillAgenda(agenda, listArgs) AGENDA “ listArgs
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Linha 21: for all a P agenda do xt a, aÑ  jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a é um argumento aprovado
Linha 23: γ Ð dtAddArgument(Dt, currentAgent, a, getAttack(a)) γ “ 3
Linha 24: broadcastArgument(a, γ) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xt a, aÑ  jacku, jacky

Linha 25: formulasArgumentÐ split(a) formulasArgument = t a, aÑ  jack, jacku

Linha 26: for all η P formulasArgument do η “  a

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportr as “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectr as “ tag1, ag3u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ ´0.50
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag4 atualiza  arjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “  aÑ  jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportr aÑ  jacks “

tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectr aÑ  jacks “ tag1u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ ´0.15
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag4 atualiza  aÑ  jackrjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “  jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportr jacks “ tag2u
Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectr jacks “ tag1, ag3u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ ´0.30
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) Nenhum agente possui a fórmula  jack
Linha 38: dtUpdate(Dt, γ, is(a)) is “ 0.342
Linha 39: broadcastAttack()

S1 “ txta, aÑ jacku, jacky, xtau, ayu

S3 “ txtp, pÑ jacku, jacky, xtau, ayu

Linha 40: wait(t,2)

Linha 21: for all a P agenda do a “ xte, eÑ  bu, by

Linha 22: if checkArguments(a) then a é um argumento aprovado
Linha 23: γ Ð dtAddArgument (Dt, currentAgent, a, getAttack(a)) γ “ 4
Linha 24: broadcastArgument(a, γ) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xte, eÑ  bu, by
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Linha 25: formulasArgument Ð split(a) formulasArgument = te, eÑ  b, bu

Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ e

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportres “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectres “ tu

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.15
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag4 atualiza  erjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ eÑ  b

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) SupportreÑ  bs “ tag1u

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) RejectreÑ  bs “ tu

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.45
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição verdadeira
Linha 33: broadcastInform(η, d, b) ag1, ag4 atualizam e ag2, ag3 incluem  a Ñ

 jackrjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “  b

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportr bs “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectr bs “ tag2u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ ´0.05
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) Nenhum agente possui a fórmula  b
Linha 38: dtUpdate(Dt, γ, is(a)) is “ 0.592
Linha 39: broadcastAttack()

S1 “ txta, aÑ jacku, jacky, xtau, ayu

S2 “ txtbu, byu

S3 “ txtp, pÑ jacku, jacky, xtau, ayu

Linha 40: wait(t,2)

Linha 43: updateWhiteboard(wb) WB “ tag3, ag1u

Linha 44: addWhiteboard(wb, broadcastASkSpeak()) WB “ tag3, ag1, ag2u

Linha 17: while not(emptyWhiteboard(wb)) do WB ‰ H

Linha 18: currentAgentÐ getWhiteboard(wb, 0) currentAgent “ ag3
Linha 19: listArgsÐ askArguments(currentAgent)

listArgs “ xtp, pÑ jacku, jacky, xtau, ayu

Linha 20: fillAgenda(agenda, listArgs) AGENDA “ listArgs
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Linha 21: for all a P agenda do xtp, pÑ jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a é um argumento aprovado
Linha 23: γ Ð dtAddArgument(Dt, currentAgent, a, getAttack(a)) γ “ 5
Linha 24: broadcastArgument(a, γ) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xtp, pÑ jacku, jacky

Linha 25: formulasArgument Ð split(a) formulasArgument = tp, pÑ jack, jacku

Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ p

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportrps “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectrps “ tu

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.35
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição verdadeira
Linha 33: broadcastInform(η, d, b) ag3 atualiza e ag1, ag2, ag4 inclui prjackp0.35qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ pÑ jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) SupportrpÑ jacks “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) RejectrpÑ jacks “ tu

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.35
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição verdadeira
Linha 33: broadcastInform(η, d, b) ag3 atualiza e ag1, ag2, ag4 inclui pÑ jackrjackp0.35qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportrjacks “ tag1u
Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectrjacks “ tag2, ag4u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.30
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição verdadeira
Linha 33: broadcastInform(η, d, b) ag1, ag2, ag3, ag4 incluem jackrjackp0.30qs
Linha 38: dtUpdate(Dt, γ, is(a)) is “ 0.667
Linha 39: broadcastAttack()

S1 “ txta, aÑ jacku, jacky, xtau, ayu

S2 “ txtbu, by, xtg, g Ñ  jacku, jacky, xtb, bÑ  jacku, jackyu

S4 “ txt a, aÑ  jacku, jackyu

Linha 40: wait(t,2)

Linha 21: for all a P agenda do a “ xtau, ay

Linha 22: if checkArguments(a) then a é um argumento aprovado
Linha 23: γ Ð dtAddArgument (Dt, currentAgent, a, getAttack(a)) γ “ 6
Linha 24: broadcastArgument(a, γ) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xtau, ay
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Linha 25: formulasArgument Ð split(a) formulasArgument = tau

Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ a

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportras “ tag1, agq4u
Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectras “ tag4u

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.65
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição verdadera
Linha 33: broadcastInform(η, d, b) ag1, ag3 atualiza e ag2, ag4 inclui arjackp0.65qs
Linha 38: dtUpdate(Dt, γ, is(a)) is “ 0.825
Linha 39: broadcastAttack()

S1 “ txta, aÑ jacku, jacky, xtau, ayu

S2 “ txtbu, by, xtg, g Ñ  jacku, jacky, xtb, bÑ  jacku, jackyu

S4 “ txt a, aÑ  jacku, jacky, xt au, ayu

Linha 40: wait(t,2)

Linha 43: updateWhiteboard(wb) WB “ tag1, ag2u

Linha 44: addWhiteboard(wb, broadcastASkSpeak()) WB “ tag1, ag2, ag4u

Linha 17: while not(emptyWhiteboard(wb)) do WB ‰ H

Linha 18: currentAgentÐ getWhiteboard(wb, 0) currentAgent “ ag1
Linha 19: listArgsÐ askArguments(currentAgent)

listArgs “ xta, aÑ jacku, jacky, xtau, ayu

Linha 20: fillAgenda(agenda, listArgs) AGENDA “ listArgs

Linha 21: for all a P agenda do xta, aÑ jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a é um argumento aprovado
Linha 23: γ Ð dtAddArgument(Dt, currentAgent, a, getAttack(a)) γ “ 7
Linha 24: broadcastArgument(a, γ) A1 “ A2 “ A3 “ A4 “ xta, aÑ jacku, jacky

Linha 25: formulasArgument Ð split(a) formulasArgument = ta, aÑ jack, jacku

Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ a

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportras “ tag2, ag3, ag4u

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectras “ tag4u

Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.85
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição verdadeira
Linha 33: broadcastInform(η, d, b) formula a já foi apresentada anteriormente
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ aÑ jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) SupportraÑ jacks “ tu

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) RejectraÑ jacks “ tag4u
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Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.15
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição falsa
Linha 35: broadcastInform(η, d, 0) ag1 atualiza aÑ jackrjackp0qs
Linha 26: for all η P formulasArgument do η “ jack

Linha 27: supportÐ broadcastAskVotingAgreement(η) Supportrjacks “ tag2, ag3, ag4u

Linha 28: rejectÐ broadcastAskVotingRejection(η) Rejectrjacks “ tag2, ag4u
Linha 29: wait(t, 1)
Linha 30: bÐ cl(currentAgent, support, reject) b “ 0.65
Linha 31: dtUpdate(Dt, γ, η, support, reject, b)
Linha 32: if b ą“ σ then Condição verdadeira
Linha 33: broadcastInform(η, d, b) formula jack já foi apresentada anteriormente
Linha 38: dtUpdate(Dt, γ, is(a)) is “ 0.775
Linha 39: broadcastAttack()

S2 “ txtbu, by, xtg, g Ñ  jacku, jacky, xtb, bÑ  jacku, jackyu

S4 “ txt a, aÑ  jacku, jacky, xt au, ayuu

Linha 40: wait(t,2)

Linha 21: for all a P agenda do a “ xtau, ay

Linha 22: if checkArguments(a) then a não é um argumento aprovado.

Linha 43: updateWhiteboard(wb) WB “ tag2, ag4u

Linha 44: addWhiteboard(wb, broadcastASkSpeak()) WB “ tag2, ag4u

Linha 17: while not(emptyWhiteboard(wb)) do WB ‰ H

Linha 18: currentAgentÐ getWhiteboard(wb, 0) currentAgent “ ag2
Linha 19: listArgsÐ askArguments(currentAgent)

listArgs “ txtbu, by, xtg, g Ñ  jacku, jacky, xtb, bÑ  jacku, jackyu

Linha 20: fillAgenda(agenda, listArgs) AGENDA “ listArgs

Linha 21: for all a P agenda do xtbu, by

Linha 22: if checkArguments(a) then a não é um argumento aprovado

Linha 21: for all a P agenda do xtg, g Ñ  jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a não é um argumento aprovado

Linha 21: for all a P agenda do xtb, bÑ  jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a não é um argumento aprovado

Linha 43: updateWhiteboard(wb) WB “ tag4u

Linha 44: addWhiteboard(wb, broadcastASkSpeak()) WB “ tag4u

Linha 17: while not(emptyWhiteboard(wb)) do WB ‰ H

Linha 18: currentAgentÐ getWhiteboard(wb, 0) currentAgent “ ag4
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Linha 19: listArgsÐ askArguments(currentAgent)
listArgs “ txt a, aÑ  jacku, jacky, xt au, ayuu

Linha 20: fillAgenda(agenda, listArgs) AGENDA “ listArgs

Linha 21: for all a P agenda do xt a, aÑ  jacku, jacky

Linha 22: if checkArguments(a) then a não é um argumento aprovado

Linha 21: for all a P agenda do xt au, ay

Linha 22: if checkArguments(a) then a não é um argumento aprovado

Linha 43: updateWhiteboard(wb) WB “ tu

Linha 44: addWhiteboard(wb, broadcastASkSpeak()) WB “ tu

Não existe nenhum agente argumentativo registrado em WB e a AGENDA não
contém nenhum argumento para ser discutido pelo grupo. Neste ponto, o diálogo sobre
jack é finalizado e o agente med pode reiniciar o diálogo agora para a próxima alternativa
de decisão ainda não discutida pelo grupo.
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ANEXO A – Geração de Argumentos

Neste anexo é apresentado o processo para geração de argumentos estruturados
utilizando a lógica proposicional conforme proposto por Efstathiou e Hunter (2011) e
Efstathiou e Hunter (2008).

A.1 Lógica Proposicional

De acordo com Besnard e Hunter (2008), a linguagem proposicional LP pode ser
utilizada como um ponto inicial para representação do conhecimento e raciocínio, visto
que ela fornece um padrão que pode ser aplicado ao comparar alternativas. A linguagem é
baseada em um conjunto arbitrário de símbolos proposicionais, chamados átomos. Estes
átomos podem ser interpretados por sentenças declarativas e podem receber valores-verdade
falso (F) ou verdadeiro (T). Por exemplo, símbolos proposicionais α, β, . . . entre outros,
podem ser lidos como:
α: Está chovendo.
β: Carlos é casado.
...

Um conjunto de conectivos lógicos são geralmente utilizados na lógica proposicional,
tais como^ (para conjunção),_ (para disjunção),Ñ (para implicação),Ø (para bicondição
ou equivalência) e  (para negação). Uma fórmula na linguagem proposicional é formada
por um conjunto de átomos e conectivos lógicos, ou seja α,  α, α^β, α_β, αÑ β, αØ β,
 pα Ñ  βq ou α Ñ pβ ^ γ ^ δq são exemplos de fórmulas na linguagem proposicional.
Por questões de legibilidade, os átomos podem estar na forma mnemônica, tal como
MoedaEUADolar ou VenezuelaExportaÓleo.

Seja atomspηq uma função que retorna o conjunto de átomos de uma fórmula η.
Para cada átomo α P atomspηq, tanto α como  α é um literal (literal positivo ou literal
negativo). Para α1, . . . , αn P LP , tem-se que α1 _ . . ._ αn é uma cláusula se, e somente
se, cada α1, . . . , αn for um literal. Uma cláusula está na forma normal disjuntiva se, e
somente se, cada um de α1, . . . , αn for uma conjunção de literais. Uma cláusula está na
forma normal conjuntiva se, e somente se, cada um de α1, . . . , αn for uma cláusula.

Uma interpretação para uma linguagem proposicional é uma função w que retorna
o valor-verdade de cada átomo de uma fórmula, tal como:
wpα ^ βq “ T se, e somente se, wpαq “ wpβq “ T

wpα ^ βq “ F se, e somente se, wpαq “ F ou wpβq “ F

wpα _ βq “ T se, e somente se, wpαq “ T ou wpβq “ T
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wpα _ βq “ F se, e somente se, wpαq “ wpβq “ F

wp αq “ T se, e somente se, wpαq “ F

wp αq “ F se, e somente se, wpαq “ T

wpαÑ βq “ T se, e somente se, wpαq “ F ou wpβq “ T

wpαÑ βq “ F se, e somente se, wpαq “ T ou wpβq “ F

wpαØ βq “ T se, e somente se, wpαq “ wpβq

wpαØ βq “ F se, e somente se, wpαq ‰ wpβq

Exemplo 28. Seja Σ “ t a, a _ bu. Existem quatro interpretações para Σ: (1) a “
T, a “ F, b “ T, a_ b “ T , (2) a “ T, a “ F, b “ F, a_ b “ T , (3) a “ F, a “ T, b “

T, a_ b “ T e (4) a “ F, a “ T, b “ F, a_ b “ F , onde cada interpretação é uma linha
na tabela-verdade.

Uma fórmula válida (ou tautologia) é uma fórmula em que todas as interpretações
são satisfeitas. Uma fórmula é inconsistente (contradição) se nenhuma interpretação for
satisfeita.

Exemplo 29. Fórmulas válidas (tautologias): pα _  αq, pα Ñ αq e pβ _ α _  α _ γq.
Fórmulas inconsistentes (contradições): pα ^ αq, pαØ  αq e ppα ^ αq ^ pαÑ βqq.

A.2 Argumentos lógicos
Efstathiou e Hunter (2011) e Efstathiou e Hunter (2008) utilizam grafo de cone-

xões para reduzir o espaço de busca ao construir argumentos. A partir de uma base de
conhecimentos Σ com fórmulas na forma normal conjuntiva e de uma conclusão α para um
argumento, também em forma normal conjuntiva, pode-se formar um grafo de conexões
onde cada nó é uma cláusula que aparece como uma conjunção em alguma fórmula de Σ.

Seja φ “ γ1 ^ . . . ^ γn uma fórmula em forma normal conjuntiva onde cada
elemento γ1, . . . , γn é uma disjunção de literais. Seja ψ “ δ1 _ . . . _ δn uma fórmula em
forma normal disjuntiva onde cada elemento δ1, . . . , δn é uma conjunção de literais. A
função Conjuntspφq retorna o conjunto de cláusulas disjuntivas de φ (Conjunctspφq “
tγ1, . . . , γnu). A função Disjunctspψq retorna o conjunto de cláusulas conjuntivas em δ

(Disjunctspψq “ tδ1, . . . , δnu).

Exemplo 30. Considere φ “ pa _ bq ^ pa _ dq ^ q. Tem-se que Conjunctspφq “ ta _
b, a_ d, qu. Considere ψ “ pa^ cq _ pd^ pq. Tem-se que Disjunctspψq “ ta^ c, d^ pu.

Duas funções são definidas para comparar pares de cláusulas:
Preattackspφ, ψq “ tb|b P Disjunctspφq e  b P Disjunctspψqu. A função Preattacks

retorna o conjunto de literais complementares entre as duas cláusulas informadas.
Se Preattackspφ, ψq “ tbu para algum b (conjunto unitário), então Attackspφ, ψq “ b,
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caso contrário, Attackspφ, ψq “ null. A função Attacks retorna um único literal que está
contido em Preattacks.

Exemplo 31. Usando as funções Preattacks e Attacks, tem-se que:
Preattackspa _  b _  c _ d, a _ b _  d _ dq “ t b, du e Attackspa _  b _  c _ d, a _

b_ d_ dq “ null.
Preattackspa_ b_ d, a_ b_ cq “ H e Attackspa_ b_ d, a_ b_ cq “ null.
Preattackspa_ b_ d, a_ b_ dq “ t du e Attackspa_ b_ d, a_ b_ dq “  d.

Um grafo de conexão para uma base de conhecimentos Σ é um grafo pN,Aq
onde N é um conjunto de vértices (cada vértice corresponde a uma cláusula em Σ) e A é
um conjunto de arestas que conectam pares de cláusulas com seus literais complementares,
ou seja, N “ Σ e A “ tpφ, ψq|Preattackspφ, ψq ‰ Hu.

Exemplo 32. (EFSTATHIOU; HUNTER, 2008)

Seja Σ “ tk, k Ñ l, l, k Ñ  m, k Ñ m _ d, d, e ^  c Ñ  d, c Ñ d, e Ñ

 c, c Ñ f, f Ñ g, e, f, f Ñ  g, a ^  q Ñ n, n Ñ  q, n, a Ñ r, a Ñ t, r Ñ

 tu. Representando Σ na forma normal conjuntiva, tem-se Σ “ tk, k _ l, l, k _

 m, k _ m _ d, d, e _ c _  d, c _ d, e _  c, c _ f, f _ g, e, f, f _  g, a _ q _

n, n_ q, n, a_ r, a_ t, r_ tu. O grafo de conexão entre as fórmulas é apresentado
na Figura 27

Figura 27 – Grafo de conexão entre fórmulas (EFSTATHIOU; HUNTER, 2008).

Um grafo de ataque para uma base de conhecimentos Σ é um subgrafo pN,Aq
do grafo de ataques, onde N é um conjunto de vértices (cada vértice corresponde a
uma cláusula em Σ) e A é um conjunto de arestas que conectam pares de cláusulas com
exatamente um literal complementar, ou seja, N “ Σ e A “ tpφ, ψq|Attackspφ, ψq ‰ nullu.

Exemplo 33. (Cont. Exemplo 32) O grafo de ataques entre as fórmulas de Σ é representado
na Figura 28. As elipses pontilhadas representam as arestas removidas do grafo de conexão.
Como Preattacksp k_ m, k_m_dq “ t k, mu e Attacksp k_ m, k_m_dq “ null,
então não existe uma aresta ligando os dois vértices. O mesmo ocorre nas arestas removidas,
identificadas por elipses pontilhadas.
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Figura 28 – Grafo de ataque entre fórmulas (EFSTATHIOU; HUNTER, 2008). Elipses
pontilhadas representam as arestas removidas do grafo de conexão.

Um grafo fechado para uma base de conhecimentos Σ é o maior subgrafo do
grafo de ataques, onde, para cada cláusula φ no subgrafo e para cada disjunção b em φ,
existe uma outra cláusula ψ no subgrafo, tal que Attackspφ, ψq “ b ocorra, ou seja, para
cada b P Disjunctpφq existe um ψ P N onde Attackpφ, ψq “ b.

Exemplo 34. (Cont. Exemplo 33) O grafo fechado a partir do grafo de ataques para a base
Σ é apresentado na Figura 29. O vértice  k _ m não esta presente no grafo, pois existe
Attacksp k_ m, kq “  k, mas não existe outra fórmula ψ onde Attacksp k_ m,ψq “
 m. O mesmo ocorre com os demais vértices removidos do grafo de ataques.

Figura 29 – Grafo fechado a partir do grafo de ataques (EFSTATHIOU; HUNTER, 2008).

Um grafo focal é um subgrafo do grafo fechado para uma base de conhecimentos
Σ que é especificado por uma cláusula φ P Σ chamada de epicentro e corresponde a uma
parte do grafo fechado que contém φ. Um componente de um grafo significa que cada
vértice é conectado por um caminho a outros vértices no componente. Se um componente
X de um grafo fechado contém o vértice φ, então grafo focal é X, ou então, o grafo focal é
vazio.

Exemplo 35. (Cont. Exemplo 34) O grafo fechado contém dois componentes: X1 “

tk, k _ l, lu, X2 “ t d, c _ d, c _ f, f, e _  c, eu. O grafo focal de  l em Σ é o
componente X1, pois que  l P tk, k _ l, lu, representado na Figura 30.
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Figura 30 – Grafo focal para epicentro  l em um componente do grafo fechado (EFS-
TATHIOU; HUNTER, 2008).

O grafo focal pode ser utilizado para reduzir o espaço de busca ao procurar por
argumentos para uma cláusula α em uma base de conhecimentos Σ. Para isso, deve-se
utilizar cada uma das conjunções de  α como epicentro para grafo focal de Σ. Todos os
grafos focais determinados pelas conjunções de  α formam os componentes de um grafo
chamado grafo de consulta de α em Σ. O conjunto de cláusulas que aparecem como vértices
no grafo de consulta contém todas as fórmulas necessárias em Σ que podem fornecer
suporte (premissa) ao argumento para α. Um grafo de consulta para uma cláusula α é,
portanto, o grafo focal de  α com ΣY t ai|ai P Disjunctspαqu.

Exemplo 36. (Cont. Exemplo 32) Para a base de conhecimentos Σ e a cláusula α “  m,
tem-se que Σ1 “ Σ Y tmu. Para a cláusula α “  c, tem-se Σ1 “ Σ Y tcu. O grafo de
consulta para α “  m (em (a))e o grafo de consulta para α “  c (em (b))são apresentados
na Figura 31a e 31b, respectivamente.

Figura 31 – Grafo de consulta para a cláusula  m (a) e  c (b) (EFSTATHIOU; HUNTER,
2008).

O grafo de consultas para uma cláusula α obtido a partir de uma base de conheci-
mentos Σ apresenta um subgrafo de Σ que contém fórmulas que podem ser a premissa
de um argumento para α. O grafo de consultas também apresenta como as fórmulas se
relacionam umas com as outras, no sentido de criar um conjunto de cláusulas que podem
ser utilizadas como suporte para a conclusão α.
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Uma árvore de pré-suporte é criada, a partir do grafo de consulta, para repre-
sentar os passos da busca por um argumento cuja conclusão seja α. Nesta árvore, seu
vértice raiz é formado por  α e os demais são formados por elementos do grafo de consulta.
A árvore de pré-suporte é definida como uma tupla pN,A, fq onde pN,Aq é uma árvore,
com N representando os vértices e A as arestas, e f é um mapeamento de N para Σ, tal
que:

1. Se x for a raiz da árvore, então fpxq “  α e existe exatamente um único filho y de
x (Attackspfpyq, fpxqq “ α).
Esta condição inicializa a estrutura de árvore configurando sua raiz como uma
conclusão negativa e assegurando que este vértice será atacado por alguma outra
fórmula. Estabelecendo que a raiz possua apenas um único filho, garante que a
largura do primeiro nível da árvore seja minimizada;

2. Para quaisquer vértices x, y no mesmo galho da árvore, se x ‰ y, então fpxq ‰ fpyq.
Esta condição assegura que existam apenas árvores com profundidade finita e não
haja repetição do mesmo vértice na árvore;

3. Para quaisquer vértices x, y no mesmo galho da árvore, se x é pai de y, então
Attackspfpxq, fpyqq ‰ null.
Esta condição assegura que todos os elementos das disjunções de uma cláusula em
um vértice sejam atacados por um nó no mesmo galho da árvore, fazendo com que
apenas o número necessário de filhos estejam em cada nível da árvore.

Exemplo 37. (Cont. Exemplo 36) Para a conclusão do argumento α “  c, existem duas
árvores de pré-suporte, apresentadas na Figura 32

Figura 32 – Árvores de pré-suporte para a conclusão do argumento  c (EFSTATHIOU;
HUNTER, 2008).

Tem-se que uma árvore de pré-suporte é consistente quando, para quaisquer
dois vértices x e y, onde x1 é o pai de x e y1 é o pai de y, ocorre Attackspfpxq, fpx1qq ‰
Attackspfpyq, fpy1qq, ou seja, a árvore de pré-suporte é consistente se não contém pares
de arcos px, x1q, py, y1q tal que Attackspfpxq, fpx1qq “  β e Attackspfpyq, fpy1qq “ β para
algum  β P Disjunctspfpxqq e β P Disjunctspfpyqq.
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Exemplo 38. (EFSTATHIOU; HUNTER, 2008) Seja Σ1 “ t d, a_ b_ c, b_ e, a_
 e, e, e, e_d, du e Σ2 “ t d, a_b_c, b_e, a_ e, e, eu duas bases de conhecimento.
A árvore de pré-suporte para α “ c obtido a partir de Σ1 (Figura 33a) é consistente,
enquanto que a árvore de pré-suporte obtida a partir de Σ2 (Figura 33b) não é consistente:

Figura 33 – Árvore de pré-suporte consistente (a) e não consistente (b) (EFSTATHIOU;
HUNTER, 2008).

Seja SubArvorepxq o conjunto de fórmulas em uma sub-árvore que possui x em
sua raiz. Tem-se que uma árvore de pré-suporte é mínima quando:

1. Para quaisquer vértices x, y no mesmo galho da árvore, onde x1 é pai de x e y1 é pai
de y: Attackspfpxq, fpx1qq ‰ Attackspfpyq, fpy1qq.
Vértices que não são necessários para a dedução da conclusão não são incluídos nas
ramificações de uma árvore mínima de pré-suporte;

2. Se, para dois vértices x e y, com x1 sendo pai de x e y1 sendo pai de y, ocorre que
Attackspfpxq, fpx1qq “ Attackspfpyq, fpy1qq, então SubArvorepxq Ď SubArvorepy1q

ou SubArvorepyq Ď SubArvorepx1q.
Se dois vértices x e y precisam ser atacados na mesma disjunção, então vértices
comuns serão usados para atacá-los. Desta forma, não haverá mais de um conjunto
de vértices deduzindo a mesma conclusão.

Exemplo 39. A árvore no Exemplo 38b é mínima. A árvore no Exemplo 38a não é
mínima, pois viola a segunda condição para árvores de pré-suporte mínimas:
Attackspe _ d, b _  eq “ e e Attackspe, a _  eq “ e. Entretanto, SubArvorepe _ dq Ę

SubArvorepa_ eq nem SubArvorepeq Ę SubArvorep b_ eq.
Caso SubArvorepeq seja substituída por uma cópia de SubArvorepe_ dq, então ela será
uma árvore de pré-suporte mínima, conforme Figura 34.

Uma árvore de pré-suporte pN,A, fq é conhecida como árvore de suporte se, e
somente se, ela for consistente e mínima.
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Figura 34 – Árvore consistente mínima (EFSTATHIOU; HUNTER, 2008)

Seja Φ um subconjunto de fórmulas em Σ. Diz-se que Φ é um subconjunto
inconsistente mínimo quando: (i) Φ $K, e (ii) @Ψ Ď Σ, se Ψ Ă Φ, então Ψ &K.

A estrutura xΦ, αy é um argumento para α se, e somente se, Φ Y t αu é um
subconjunto inconsistente mínimo de ΣY t αu. Desta forma, uma a estrutura pN,A, fq
é uma árvore de suporte na base Σ para um argumento com conclusão α se tfpxq|x P
Nuzt αu $ α.

Efstathiou e Hunter (2010) e Hunter (2010) fornecem uma implementação compu-
tacional na linguagem Java para a geração de argumentos lógicos conforme apresentado.
Outras bibliotecas em Java para a geração de argumentos dedutivos são disponibilizadas
por Thimm (2015).
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